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I — REGISTRO NOMINAL DE SOCIEDADES ANÔNIMAS DE CAPITAL ABERTO NO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

; JUNHO DE 1976 
e 

EMPRESA TIPO 1/ SEDE PRAZO 
RR o nn DORES NOROaDoo RS 
Banco Maisonnave de Investimentos S.A. R P. Alegre (RS) 1.6.76/78 
Companhia Pereira Barretto de Automóveis R S. Paulo (SP) 2.6.76/78 
Independência S.A. — Financiamento, 
Crédito e Investimentos R S. Paulo (SP) 3.6.76/78 
Comind Banco de Investimento S.A. R S. Paulo (SP) 4.6.76/78 
Real Café Solúvel do Brasil S.A. R Vitória (ES) 4.6.76/78 
Banco do Estado da Bahia S.A. R Salvador (BA) 7.6.76/78 
Banco do Estado de Goiás S.A. R Goiânia (GO) 7.6.76/78 
Urbano PRA S.A. R S. Paulo (SP) 7.6.76/78 
Soronord S.A. iba do Nordeste N | Fortaleza (CE) 9.6.76/77 
Metalúrgica Santa Maria S.A. R Contagem (MG) 16.6.76/78 
Nordon — Indústria metalúrgicas S.A. R S. Paulo (SP) 21.6.76/78 
Plásticos do Brasil S.A. N S: Paulo (SP) 23.6.76/77 
Banco Nacional do Norte S.A. R Recife (PE) - 24.6.76/ 78 
Munck S.A. Equipamentos Industriais R Cotia (SP) 24.6.76/ a) 
Valmet do Brasil S.A. Indústria e Comércio de Tratores R | S. Paulo (SP) 28.6.76/78 . 





1/ N= Certificado novo; R = Certificado renovado 


OBS: Foi cancelado o certificado n.º 


GEMEC-RCA-200-75/126, emitido em 


10.9.75 em 


favor de PARANAPANEMA S/A MINERAÇÃO, INDÚSTRIA E CONSTRUÇÃO. 
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RESOLUÇÃO N.º 381 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, e tendo em vista o disposto na Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, torna 
público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 23 de junho 


de 1976, de acordo com o parágrafo único do artigo 17 do Decreto-lei n.º 1.376, de 12 de 
dezembro de 1974, 


“ RESOLVEU: 


Aprovar o Regulamento anexo, que disciplina á conversão em ações e em Certificados de 
Participação em Reflorestamento — CPR, bem como a negociação das quotas de emissão do 
Fundo de Investimentos da Amazônia (FINAM), Fundo de Investimentos do Nordeste (FI- 
NOR) e Fundo de Investimentos Setoriais (FISET). 


Anexo. 
Brasília (DF), 24 de junho de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 











AMENTO ANEXO À RESOLUÇÃO N.º 381, DE 24.06.76, UE DISCIPLINA A 
CONVERSÃO EM AÇÕES E EM CERTIFICADOS DE PARTICIPAÇÃO EM REFLORES- 
TAMENTO — CPR, BEM COMO A NEGOCIAÇÃO DAS QUOTAS DE EMISSÃO DO 
FUNDO DE INVESTIMENTOS DA AMAZÔNIA (FINAM), FUNDO DE INVESTIMENTOS 
DO NORDESTE (FINOR) E FUNDO DE INVESTIMENTOS SETORIAIS (FISET). 


CAPÍTULO 1 
Certificados de Aplicação em Incentivos Fiscais CAIF 


Art. 1.º — Os Certificados de Aplicação em Incentivos Fiscais — CAIF, expedidos pela 
Secretaria da Receita Federal de acordo com o artigo 15 do Decreto-lei n.º 1.376, de 12 de 
dezembro de 1974, deverão ser trocados no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de 
sua emissão, através do próprio banco operador ou de instituição do sistema de distribuição 
previsto no artigo 5.º da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, mediante convênio. 


Art. 2.º — Considera-se, para efeito do disposto no $ 1.º, “in fine”, do artigo 15 do ci- 
tado Decreto-lei n.º 1.376/74, como data de entrega para troca de Certificados de Aplicação 
em Incentivos Fiscais — CAIF, o dia do seu recebimento em qualquer das instituições re- 


feridas no artigo anterior. 


Art. 3.º — Conhecidos os valores finais alocados no exercício, os Fundos calcularão o 
“fator de conversão” que será aplicado na permuta dos Certificados de Aplicação por quotas 
dos Fundos. 


Parágrafo único — O “fator de conversão” será determinado pela divisão do saldo de 
recursos de incentivos fiscais alocados aos Fundos no exercício financeiro correspondente pelo 
saldo das “quotas estimadas” no mesmo exercício. 


CAPÍTULO Ii 
Emissão e Cotação Diária das Quotas 
Art. 4.º — O valor da quota, calculado diariamente com até 4 (quatro) casas decimais, 
será igual ao quociente da divisão do patrimônio líquido do Fundo pela quantidade de quotas 


em circulação e estimadas. 


S$ 1.º — Entende-se por patrimônio líquido do Fundo a soma do Disponível mais o 
Realizável menos o Exigível, constantes nos respectivos registros contábeis. 


$ 2.º — Entendem-se por quotas em circulação aquelas efetivamente emitidas. 


S$ 3.º — Entendem-se por quotas estimadas aquelas que serão calculadas na forma do ar- 
tigo 7.º deste Regulamento. 


Art. 5.º — Para efeito de avaliação, os títulos integrantes das Carteira serão computados 
pelo valor da cotação média do último dia em que foram negociados em Bolsa; os títulos não 
cotados em Bolsa, pelo valor patrimonial, com base no último balanço da empresa, se inferior 
ao nominal; e pelo valor nominal, se inferior ao patrimonial. 


$ 1.º — Os títulos novos, enquanto não cotados em Bolsa, poderão ser computados pelo 


valor de subscrição, durante o período de 6 (seis) meses. 


8 2.º — As quotas representadas por Certificados de Participação em Reflorestamento — 


CPR, enquanto não negociadas em Bolsa de Valores, serão computadas pelo seu valor cor- - 


rigido monetariamente, na forma da legislação aplicável. E 


a Art. 6.º ER As quotas provenientes de subscrições do Governo Federal, subscrições volun- 
tárias e subscrições por parte de outros Fundos serão emitidas pela cotação do dia útil ime- 
diatamente anterior ao da efetiva disponibilidade dos recursos junto aos Fundos. 


Art. 7.º — A cada entrada de recursos de incentivos fiscais alocados aos Fundos na forma 
do artigo 14 do Decreto-lei n.º 1.376/74, será apurada a quantidade de “quotas estimadas”, 


dividindo-se o valor desses recursos pela cotação do dia útil imediatamente anterior, verificada 
em cada Fundo. 
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Art. 8.º — Quando da liberação de recursos dos Fundos com base no artigo 18 do De- 
creto-lei n.º 1.376/74, será baixada do saldo de “quotas estimadas” do exercício financeiro 
correspondente a quantidade de quotas equivalente ao montante liberado, tomando-se por 
base a cotação do dia útil imediatamente anterior. 


Parágrafo único — As Agências de Desenvolvimento Regional ou Setorial fixarão, de 
comum acordo com os bancos operadores, o prazo final para liberação de recursos pelo artigo 
18 do Decreto-lei n.º 1.376/74, relativamente a cada exercício financeiro. 


Art. 9.º — Ocorrendo reajustes nos valores dos recursos alocados aos Fundos, serão 
adotadas as seguintes providências: 


I — se a crédito dos Fundos: serão calculadas “quotas estimadas”, dividindo-se o valor 
do reajuste pelo “fator de conversão” apurado na forma do parágrafo único do ar- 
tigo 3.º deste Regulamento; 


H — se a débito dos Fundos: serão baixadas as “quotas estimadas” correspondentes, 
segundo a mesma operação indicada no inciso anterior. 


Art. 10 — As quotas serão representadas por Certificado de Investimento — CI que as- 
sumirá a forma nominativa endossável e conterá: 


I — | a denominação “Certificado de Investimento”; 
H — nome e sede do Fundo; 
WI — — referência ao Decreto-lei n.º 1.376/74; 
IV — — nome do órgão supervisor e do Banco operador; 
V — — nome do CGC ou CPF do investidor; 
VI — — número de ordem do Certificado; 
VII — — valor investido, quantidade e valor unitário de emissão das quotas; 
VII — —locale data da emissão do Certificado; 
IXx — — duas assinaturas autorizadas do banco operador, admitida a chancela mecânica. 
CAPÍTULO HI 


Negociação das Quotas em Boisas de Valores 


Art. 11 — As quotas do Fundo de Investimentos da Amazônia (FINAM), Fundo de In- 
vestimentos do Nordeste (FINOR) e Fundo de Investimentos Setoriais (FISET) serão nego- 
ciadas nos pregões das Bolsas de Valores. 


Art. 12 — Nas intermediações de operações realizadas em Bolsa com quotas de Fundos, 
as Sociedades Corretoras cobrarão a corretagem prevista na regulamentação em vigor para. 
títulos ou valores mobiliários de renda variável. 


CAPÍTULO IV 


Conversão das Quotas em Ações e Certificados de Participação em Reflorestamento —CPR 


Art. 13 — As quotas do FINAM, FINOR E FISET poderão ser convertidas em títulos in- 
tegrantes das Carteiras dos Fundos, mediante leilões realizados nas Bolsas de Valores. 


Art. 14 — O valor da quota a ser convertida será o do dia imediatamente anterior ao da 
realização do leilão e fixado pelos bancos operadores na forma do artigo 4.º. 
N 


Art. 15 — Os bancos operadores só poderão colocar em leilão os titulos integrantes dos 
Fundos subscritos em exercícios financeiros anteriores. 


Parágrafo único — O exercício social dos Fundos será o período de 1.º de julho de um 
ano a 30 de junho do ano subsequente. » 1 

Art. 16 — Os leilões para conversão de quotas em ações e em CPRs serão realizados, 
periodicamente, nas Bolsas de Valores, por solicitação dos bancos operadores, e mediante 
prévia comunicação ao Banco Central. 


Art. 17 — As Sociedades Corretoras, pela intermediação de operações de conversão, 
cobrarão de seus clientes a metade da corretagem prevista no artigo 12 deste Regulamento. 


= Ji = 


Art. 18 — Na realização dos leilões serão observadas, no que couber, as normas esta- 
belecidas pelas Bolsas de Valores quanto a licitação, lotes-padrão e forma de negociação. 


Art. 19 — A liquidação da operação para conversão das quotas em ações em CPRs será 
efetuada da Bolsa que realizou o leilão, segundo normas e procedimentos estabelecidos em 
comum acordo com os bancos operadores. 


Art. 20 — Os leilões serão precedidos de Editais, os quais deverão ser divulgados pelas 
Bolsas com 15 (quinze) dias de antecedência da data de realização de cada leilão. 


8 1.º — No Edital referido neste artigo constarão, pelo menos, as seguintes informações: 


a) a quantidade de títulos a serem leiloados, por empresa emitente, indicando-se valor 
nominal, tipo, vantagens, preferências, limitações ou eventuais restrições que lhes são atri- 
buíveis, valor de aquisição dos títulos pelo Fundo e valor mínimo para conversão, se houver; 


b) no caso de títulos oriundos de empreendimentos florestais, deverão ser, também, in- 
dicados: denominação da sociedade empreendedora, localização do projeto, espécie de' cultura 
e respectivo tempo de existência. 


82.º — O valor mínimo pelo qual se colocarão em leilão os títulos integrantes das car- 
teiras dos Fundos será fixado pelos respectivos bancos operadores. 


$ 3.º — Não tendo ocorrido licitação em leilão anterior para ações e CPRs de determi- 
nada sociedade, os bancos operadores poderão, a seu critério, deixar de fixar o valor mínimo 
de parte ou do total dos títulos a serem leiloados. 


CAPÍTULO V 
Empresas Beneficiadas com Recursos dos Fundos 


Art. 21 — As sociedades anônimas e as de pluriparticipação, cujos títulos integrem as 
carteiras dos Fundos de que trata este Regulamento, deverão requerer ao Banco Central regis- 
tro especial, simplificado, para fins de atendimento ao disposto no item I do Regulamento 
anexo à Resolução n.º 88, de 30 de janeiro de 1968. 


8 1.º — O Banco Central baixará normas reguladoras do registro especial de que trata o 
“caput” deste artigo. 


8 2.º — Será obrigatório o registro previsto nas Resoluções n.ºs 88 e 214, de 30 de janeiro 
de 1968 e 2 de fevereiro de 1972, respectivamente, quando os títulos de emissão das referidas 
sociedades passarem a ser normalmente negociados em Bolsa de Valores ou no caso de oferta 
pública de títulos e valores mobiliários de emissão dessas sociedades. 


Art. 22 — As empresas referidas no artigo anterior, entre elas incluídas as sociedades em 
conta de participação, pagarão à Bolsa uma anuidade fixa, estabelecida pelo Banco Central 
por proposta dos bancos operadores e das Bolsas de Valores. 


Parágrafo único — Se o leilão para conversão de quotas realizar-se em mais de uma Bolsa 
durante o ano civil, a anuidade paga será rateada na proporção dos valores convertidos através 
dos leilões realizados em cada Bolsa. 


Art. 23 — As empresas emitentes de ações ou de Certificados de Participação em Re- 
florestamento — CPR deverão, dentro do prazo de-60 (sessenta) dias a contar da data da 
solicitação feita pelo banco operador, providenciar os registros nos livros próprios, os des- 
dobramentos e a entrega dos novos títulos, sem a cobrança de qualquer taxa ou despesa. 


Parágrafo único — A gratuidade prevista no artigo se aplica, exclusivamente, aos casos de 
transferência e desdobramento de cautelas ou de certificados emitidos em nome do FINAM, 
FINOR e FISET. 


CAPÍTULO VI 
Sistema Contábil 


Art. 24 — O Banco Central divulgará a padronização contábil a ser observada pelos Fun- 
dos de Investimentos de que trata este Regulamento. 
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Art. 25 — O Fundo de Investimentos Setoriais (FISET) compreenderá grupos distintos de 
contas para registro das operações dos setores de Turismo, Pesca e Reflorestamento, conforme 
estabelece o parágrafo único do artigo 2.º do Decreto-lei n.º 1.376/74. 


CAPÍTULO VII 
Divulgação de Informações 


: Art. 26 — Os bancos operadores informarão, diariamente, o montante do patrimônio 
líquido dos Fundos por eles operados, o respectivo número de quotas e o valor da quota às 
Bolsas de Valores, as quais promoverão a divulgação dessas informações. 


Art. 27 — Até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada semestre, os bancos ope- 
radores remeterão às Bolsas de Valores, inclusive para divulgação através de seus boletins es- 
pecializados, informações sobre a composição das carteiras de aplicações dos Fundos por eles 
operados, compreendendo, pelo menos, a discriminação, por empresa, do tipo e da quantidade 
dos títulos que compõem a carteira do Fundo, bem como os respectivos valores de aquisição e 
de avaliação na data do levantamento. 


Parágrafo único — As informações a que se refere este artigo, relativas à posição de 30 de 
Junho de cada ano, serão complementadas com a remessa dos balanços e demonstrativos de 
resultados dos Fundos. 


Art. 28 — As informações aludidas no artigo anterior serão também encaminhadas ao 
Banco Central. 


CAPÍTULO VIII 
Disposições Finais 


Art. 29 — Os Certificados de Aplicação em Incentivos Fiscais — CAIF, em nome dos 
contribuintes que se beneficiarem das prerrogativas do artigo 18 do Decreto-lei n.º 1.376/74, 
não serão passíveis de troca por quotas dos Fundos, mas tão somente permutáveis, em ne- 
gociação direta, pelos títulos de capital da sociedade de que participem, na forma daquele dis- 
positivo legal e da Portaria n.º 153, de 3 de maio de 1975, do Ministério da Fazenda. 


Art. 30 — No caso de conversão de Certificados de Investimentos em Certificados de Par- 
ticipação em Reflorestamento, o investidor deverá firmar, assim que lhe seja solicitado, termo 
de adesão ao contrato da Sociedade em Conta de Participação celebrado entre a Adminis- 
tradora da Sociedade e o Fundo. 


Art. 31 — Serão incorporados ao patrimônio dos Fundos: 


I— o valor relativo aos Certificados de Aplicações em Incentivos Fiscais — CAIF não 
convertidos em quotas ou em títulos de Fundos, no prazo de 1 (um) ano, a contar 
da data de sua emissão. Nessa hipótese, os títulos reservados aos contribuintes, na 
forma do artigo 18 do Decreto-lei n.º 1.376/74, poderão ser trocados com quais- 
quer investidores habilitados sob a sistemática de conversão instituída neste Re- 
gulamento; 


Il — os resíduos resultantes da permuta ou conversão: 


a) de Certificados de Aplicação em Incentivos Fiscais — CAIF por quotas dos 
Fundos; ? 


ho 


b) de quotas dos Fundos por títulos das respectivas Carteiras. 


Art. 32 — Passarão a compor a Carteira dos Fundos os títulos relativos à diferença que se 
verificar entre o valor liberado em favor de projeto amparado pelo artigo 18 do Decreto-lei n.º 
1.376/74 e a importância total e efetivamente permutada por títulos, até o valor permitido 
pelo respectivo Certificado de Aplicação em Incentivos Fiscais -— CAIF. 


Parágrafo único — A título de complementação da remuneração, a empresa beneficiária 
.dos recursos assim liberados recolherá ao banco operador, tão logo solicitado, o valor corres- 
pondente a 2% (dois por cento) da diferença definida no “caput” deste artigo, à qual não se 
estende a vantagem estabelecida no parágrafo único do artigo 20 do Decreto-lei n.º 1.376/74. 


e IR e 


Art. 33 — Enquanto os títulos subscritos na forma do artigo 18 do Decreto-lei n.º 
1.376/74 estiverem em nome dos Fundos, a estes competirá o recebimento dos dividendos e 
das bonificações que vierem a ser atribuídos a tais títulos. 


8 1.º — Os dividendos e as bonificações de que trata este artigo serão entregues aos in- 
vestidores juntamento com os títulos a eles destinados, na forma prevista neste Regulamento. 


8 2.º — Ocorrendo a diferença referida no artigo 32, os dividendos e as bonificações 
relativos a essa diferença serão incorporados aos Fundos. 


Art. 34 — As empresas beneficiárias de incentivos fiscais do FINAM, FINOR e FISET 
ficam obrigadas a remeter aos respectivos bancos operadores, com a antecedência prevista 
para a convocação da assembléia, cópia dos editais e das propostas da diretoria a serem 
apresentadas nas assembléias gerais. Realizadas as assembléias, as .empresas deverão enca- 
minhar aos bancos operadores cópia da documentação correspondente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias. 
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RESOLUÇÃO N.º 382 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista as disposições do artigo 4.º, inciso XIV, da referida Lei, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei n.º 1.085, de 18 de fevereiro de 1970, 


RESOLVEU: 


I — Elevar de 33% (trinta e três por cento) para 35% (trinta e cinco por cento) o re- 
colhimento compulsório sobre depósitos à vista, a que estão sujeitos os estabelecimentos ban- 
cários. , 


Il — Manter a incidência de 18% (dezoito por cento) para os depósitos de estabeleci- 
mentos bancários sediados nos Territórios Federais e nos Estados do Acre, Amazonas, Pará, 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, da Paraíba, de Pernambuco, Alagoas, Ser- 


gipe, da Bahia, do Espírito Santo, de Goiás e Mato Grosso, observado o disposto no item II - 


da Resolução n.º 375, de 9 de abril de 1976. 


II — Determinar que o enquadramento ao nível fixado no item I se verifique no ajuste 
relativo à segunda quinzena do mês de julho de 1976. 


IV — Estabelecer que os 2% (dois por cento) adicionais ora instituídos fiquem represen- 
tados, exclusivamente, por recolhimento em espécie, vedada, portanto, sua conversão em tí- 
tulos públicos federais, como previsto na Resolução n.º 332, de 23 de julho de 1975. 

V — A pena pecuniária, relativa a eventuais deficiências que se venham a verificar nas 
posições devidas, será cobrada à taxa de 43% (quarenta e três por cento) ao ano, pelo período 
em que ocorrer a deficiência. 


VI — Ficam revogados os itens 1 é V da Resolução n.º 375, de9 de abril de 1976, e IV 
da Resolução n.º 377, de 27 de maio de 1976. 


Brasília (DF), 21 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 383 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista o disposto no artigo 4.º, incisos VI e VIII, da referida 
Lei, e no artigo 14 da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, 


RES, 0L,V E U: 


I — Estabelecer os seguintes prazos máximos — a contar da data da aquisição do bem ou 


da contratação do serviço — para as operações de financiamento praticadas pelas Sociedades 
de Crédito, Financiamento e Investimento: 


a) 36 (trinta e seis) meses, para o financiamento da compra de máquinas e equipamen- 
tos, ônibus, caminhões e tratores, novos e de produção nacional; 


b) 24 (vinte e quatro) meses, quando se tratar de financiamento para aquisição de outros 
veículos fabricados no País; 


c) 18 (dezoito) meses, quando o bem financiado, de produção nacional, for de valor 
superior a 20 (vinte) vezes o maior valor de referência fixado por efeito do artigo 2.º 
da Lei n.º 6.205, de 29 de abril de 1975; 


d) 12 (doze) meses, no caso de operações de financiamento da compra de outros bens e 
serviços, inclusive as operações de crédito direto sem alienação fiduciária. 


Il — Nos financiamentos referidos nas alíneas “a”, “b” e “c”” do item anterior, que deverão 
ser garantidos por alienação fiduciária, o valor financiado não poderá ser superior a 80% 
(oitenta por cento), 70% (setenta por cento) e 70% “setenta por cento), respectivamente, do 
valor de compra do bem objeto da operação. 


HI — O disposto nesta Resolução não se aplica às operações realizadas com recursos de ins- 
tituições financeiras oficiais federais. 


Brasília (DF), 21 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Perreira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 384 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 


realizada nesta data, tendo em vista o disposto na alínea “'c” do artigo 4.º do Decreto-lei n.º 
1.290, de 3 de dezembro de 1973, 


- RESOLVEU: 


I — Revogar a Resolução n.º 370, de 9 de abril de 1976. 


IH — Em conseqgiência, as aplicações de disponibilidades em outros ativos financeiros que 
não títulos do Tesouro Nacional, existentes nesta data, não poderão ser renovadas após os res- 
pectivos vencimentos. 


Brasília (DF), 21 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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CIRCULAR N.º 303 


Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comuuicanos que foi aprovado o anexo Regulamento, que regerá as operações de crédito 


14.11.75, com as alterações constantes dos Decretos n.ºs 77.749 e 77.807, de 07.06.76 e 
10.06.76, respectivamente. E 


Brasília (DF), 11 de junho de 1976. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
iretor 
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PROGRAMA NACIONAL DO ÁLCOOL 
REGULAMENTO 
? DAS 
OPERAÇÕES RURAIS 


1 — PROGRAMAS 


Art. 1.º — O Programa Nacional do Álcool, instituído pelo Decreto n.º 76.593, de 
14.11.75, fundamentado na E.M. n.º 21—75-—CDE, aprovado por sua Excelência o Excelen- 
tíssimo Senhor Presidente da República, tem por finalidade expandir rapidamente a produção 
de álcool e viabilizar seu uso progressivo como combustível, através de crescente proporção de 
misturas, bem assim o seu aproveitamento como matéria-prima para a indústria química. 


2 — OBJETIVOS 


Art. 2.º — A execução do Programa exigirá a atuação de todos os organismos direta e 
indiretamente envolvidos com a produção e comercialização do álcool, pretendendo-se que o 
Programa contribua para: 


a) economia de divisas — que é um de seus principais objetivos, através da substituição 
de importações do combustível petrolífero, atualmente consumido por nossa frota 
rodoviária — e fornecimento de matérias-primas para a indústria química; 


b) redução das disparidades regionais de renda, dado que todo o País — mesmo as 
“regiões de baixa renda — dispõe das condições mínimas para a produção de matérias 
-— primas em volume adequado; 


c) diminuição das desigualdades individuais de renda, por ter seus maiores efeitos sobre o 
setor agricola e, dentro deste, sobre produtos altamente intensivos no uso de mão-de- 
obra; 


d) crescimento da renda interna, pelo emprego de fatores de produção ora ociosos ou em 
desemprego disfarçado — terra e mão-de-obra principalmente —, considerando que se 
pode orientar a localização das culturas para onde haja essa disponibilidade; 

e) expansão da produção de bens de capital, através da crescente colocação de encomen- 


das de equipamentos, com alto índice de nacionalização, destinados à ampliação, 
modernização e implantação de destilarias. 


3 — ÁREA DE ATUAÇÃO 


Art. 3.º — A presente linha especial de crédito abrange 'todo o território nacional e as 
operações de custeio e de investimento poderão compreender todas as finalidades mencionadas 
no MCR 9 e 10 e que forem necessárias ao plantio de canaviais e à produção de outras ma- 
térias-primas destinadas exclusivamente à produção de álcool. 


4 — BENEFICIÁRIOS 


Art. 4.º — Poderão eleger-se beneficiários da linha de crédito rural: 


a) pessoas físicas, residentes e domiciliadas no País; 


b) pessoas jurídicas, cuja maioria do capital social pertença a pessoas físicas ou jurídicas, 
residentes, domiciliadas ou com sede no País; 


c) cooperativas cujas atividades se vinculem diretamente à economia do setor, mediante 
repasse de recursos aos associados. 
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S — CONDIÇÕES OPERACIONAIS 


Art. 5.º — Finalidades: Mediante elaboração de plano simples, os financiamentos 
poderão ser destinados: É 


a) ao custeio de lavouras de cana e/ou de outras matérias-primas, observadas as normas 
" do MCR 9-1; 


b) à aquisição de tratores e seus implementos, máquinas agrícolas, veículos e demais 
equipamentos de capital semifixo, incluídos ainda os investimentos de capital fixo 
necessários ao custeio de lavouras; 


c) à aquisição ou utilização dos insumos previstos no MCR 9-1-3-a e b. 


Art. 6.º — Prazos: Sem prejuízo das demais normas e condições do MCR 6-1 e 10-3, os 
financiamentos terão os seguintes prazos: 


a) operações de custeio de cana-de-açúcar 
1. fundação de novas lavouras; de até 3 safras (planta, soca e ressoca); 


2. renovação de canaviais: de até 2 safras (soca e ressoca); 


3. tratos cultutais de lavouras já formadas: de até 1 safra (ressoca); 


b) operações de custeio da mandioca; 
— fundação de lavouras; de até 2 anos; 


c) operações de investimento: 
— de até 12 anos, ajustado em função da natureza do investimento a realizar (capital 
fixo ou semifixo). 


Art. 7.º — Juros: Para as operações contratadas até 31.12.76 e sobre os saldos devedores 
das parcelas dos financiamentos destinados às finalidades abaixo, até seu respectivo vencimen- 
to, incidirão os seguintes encargos bancários: 


a) insumos subsidiáveis (exceto fertilizantes); taxa nula, observadas as condições vigentes 
ou que vierem a ser estabelecidas; 


b) fertilizantes quimicos ou minerais; taxas normais do crédito rural (MCR 5), com o 
subsídio no preço do produto, na forma das Circulares n.ºs 257 e 262, de 17.06.75 e 
10.07.75, ou sob outras condições que vierem a ser estabelecidas; 


c) demais itens financiáveis: 7% a.a. 


Art. 8.º — Os encargos bancários serão calculados, debitados e exigíveis segundo as nor- 
mas do MCR 5-2-3-b. 


Art. 9.º — Limite do crédito por cliente: Será determinado pelo plano simples, podendo o 
financiamento atingir a até 100% do valor dos itens dos orçamentos de custeiq e de até 80% 
nos casos de investimento, em função das garantias oferecidas. : 


Art. 10 — Garantias: Quaisquer das admitidas pelo MCR, convencionadas de comum 
acordo entre financiado e financiador. ; 


Art. 11. — Utilização dos créditos: Dentro do prazo indicado pelo plano simples. 


Art. 12 — Para a concessão dos financiamentos de custeio, será levada em conta a quan- 
tidade de matéria-prima a ser produzida, que deverá guardar consonância com a capacidade 
industrial de processamento das destilarias. Para esse efeito, deverão ser mantidos entendi- 
mentos com o Instituto do Açúcar e do Álcool-IAA, Comissão Nacional do alcool e a Petróleo 


Brasileiro S.A. — PETROBRÁS. 


Art. 13 — Os juros de 7% a.a., nos casos de financiamentos de investimentos, serão 
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reajustados para 15% a.a. a partir da data da assinatura do contrato, nos casos em que se 
comprove a existência das ocorrências abaixo, em que os beneficiários: 


a) abandonaram ou relegaram a segundo plano a atividade de produção de matéria- 
prima para fabrico de álcool; 


b) entregaram ou utilizaram a produção obtida, total ou parcialmente, para outros fins 
que não a exclusiva fabricação de álcool. 


Art. 14 — Ocorrendo a hipótese de que trata o item anterior, as taxas de refinanciamento 
ou repasse serão elevadas a 10% a.a., a contar da data dos refinanciamentos ou repasses. 


6 — ASSISTÊNCIA TÉCNICA 


Art. 15 — Os Agentes Financeiros exigirão que as atividades a financiar se subordinem 
à assistência técnica, valendo-se dos órgãos do Sistema EMBRATER ou de outros por ela 
credenciados, ou ainda, de entidades oficiais especializadas. A assistência técnica será con- 
ceituada como a elaboração prévia do plano simples e a orientação técnica e gerencial a nível 
do imóvel. 


Art. 16 — Os custos da assistência técnica, no caso e forma previstos no artigo anterior, 
correrão à conta dos beneficiários dos créditos, com observância dos percentuais indicados 
MCR 5-4-2. 


7 — RECURSOS E CONDIÇÕES DE REFINANCIAMENTOS OU DE REPASSE 


Art. 17 — Os recursos destinados às operações de crédito rural provirão de suprimentos 
feitos pelo Conselho Monetário Nacional ao FUNAGRI. 


Art. 18 — A aplicação dos recursos será feita por agentes financeiros credenciados junto 
ao Banco Central, através de operações de refinanciamento ou de repasse. 


Art. 19 — O Banco Central poderá remanejar dotações que forem concedidas aos agentes 
financeiros, no sentido de assegurar maiores parcelas àqueles que se revelarem mais atuantes 
no Programa. 


Art. 20 — Os refinanciamentos ou repasses serão de 100% do valor das operações. Em 
todos os casos de deferimento de linha de crédito, será levada em consideração a participação 
de recursos próprios do agente financeiro em outras operações de crédito rural. 


Art. 21 — Os agentes financeiros assumirão o risco operacional dos créditos e farão jus à 
remuneração de 5% a.a., até o vencimento das respectivas operações. Para tanto, os refinan- 
ciamentos ou repasses serão efetuados aos seguintes percentuais: 


a) taxa nula, nos financiamentos destinados a insumos subsidiáveis, correndo, no caso, à 
conta do FUNDAG, a remuneração do agente financeiro; 


b) 8% a.a. ou 10% a.a., nos casos de aquisição de fertilizantes químicos ou minerais; 
c) 2% a.a., nos demais casos. 


Art. 22 — O Banco Central somente assegurará a remuneração dos agentes. financeiros 
quando utilizados recursos repassados ou refinanciados. 


Art. 23 — Aplicam-se aos financiamentos da espécie — no que não colidirem com as dis- 
posições deste Regulamento e com as normas complementares ou ajustamentos, que, obe- 
decidas as suas linhas básicas, vierem a ser baixadas pelo Banco Central — as instruções para 
as operações de crédito rural, consubstanciadas no MCR. 








CIRCULAR N.º 304 
Às 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos que os créditos destinados à aquisição de insumos subsidiáveis, inclusive os 

que vierem a ser contratados até 31.12.76, continuarão desfrutando de isenção total dos encar- 
gos financeiros, ficando assim prorrogado para aquela data o prazo previsto no tópico inicial 
da Circular n.º 283, de 23.12.75. 
2. Reiteramos às Instituições Financeiras a recomendação de continuarem dispensando es- 
pecial atenção ao estudo das propostas e à condução das operações e que adotem providências 
e cautelas com vistas a evitar o desvirtuamento dos objetivos dos créditos de que se trata, seja 
por parte dos fornecedores, seja dos beneficiários. 


3. Os benefícios ora prorrogados não abrangem os financiamentos comtemplados pelo 
PROGRAMA DE SUBSÍDIOS AO PREÇO DE FERTILIZANTES, cujas normas específicas 
foram definidas nos Regulamentos anexos às Circulares n.ºs 257 e 262, de 17.06.75 e 
10.07.75, respectivamente. 

Brasília (DF), 25 de junho de 1976 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
Diretor 
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CIRCULAR N.º 305 


Às a 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos-lhes que, em decorrência de prolongadas estiagens que assolaram diversas 
regiões dos Estados da Bahia, Minas Gerais, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio Gran- 
de do Norte, foram instituídas medidas especiais de assistência financeira aos agropecuaristas 
que tiveram suas atividades rurais prejudicadas pelas adversidades climáticas. 


2. Assim, com observância das instruções gerais do MCR e das normas desta Circular, 
ficaram autorizadas: 


a) a composição e/ou prorrogação das dividas cuja liquidação venha a ser ou tenha sido 
-. prejudicada em decorrência de quebra de rendimentos ou de frustação de safras, neste 
e nos três últimos anos; 


b) a instituição de linha de crédito especial beneficiando os rurícolas prejudicados pelo 
evento. com o objetivo de proporcionar-lhes recursos para a continuidade de seus em- 
» preendimentos. 


3. As composições de dividas a que se refere a alinea a do item precedente, serão conta- 


bilizadas em subcontas específicas no mesmo título contábil da operação original, inclusive as 
do PROTERRA; mediante as seguintes condições: 


a) custeio 
a.1 — custeio agricola 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

, 

| 

| 

| 

| 

| 

, 

] 

] 

| 

Efetuado o recolhimento da quantia apurada na venda da produção porven- 
tura obtida e. quando for o caso, dos subsídios de 40% sobre o preço de fer- 
] tilizantes e dos valores de cobertura do PROAGRO, o saldo será adicionado 
, às dívidas decorrentes das frustrações das três últimas safras e reescalonado 
] para pagamento em 5 prestações anuais, a-juros de 7% a.a.; 
J 
| 
, 
) 
. 
) 
) 
) 
) 
) 
) 
| 
| 
| 
| 
) 
. 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
) 
| 
] 
] 


a.2 — custeio pecuário 


Prorrogação. pelo prazo de até 1 ano, a contar do vencimento de cada uma 

das prestações pactuadas ou do empréstimo (quando se tratar de vencimento 

único). cujo pagamento tenha sido prejudicado pelo evento, mantidos os en- 

cargos financeiros da operação; 

b) Investimento 
b.1 — Investimentos agrícolas 

Observadó o disposto na alínea a.1, far-se-á a soma das prestações-que se- 

riam pagas com as lavouras perdidas nos três últimos anos e com a próxima 
4 colheita frustrada. promovendo-se a sua composição, a juros de 7% a.a., 


para resgate em três prestações anuais, exigíveis após o vencimento de todos 
os primitivos instrumentos de crédito; 


b.2 — investimentos pecuários 


Prorrogação das prestações vencíveis até 31.12.76. para pagamento no prazo 
de até 1 ano após o vencimento final estabelecido no instrumento contratual, 
mantidos os juros e demais ônus financeiros da operação; - 


c) Operações realizadas pela rede bancária com recursos próprios 


Atendidas as condições das alíneas a eb deste item, as operações realizadas pela 
rede bancária com recursos próprios terão assegurados, pelo FUNDAG, os subsídios 
necessários em montante que lhes permita a percepção da remuneração que normai- 
mente vinham obtendo. As prorrogações enquadradas no PROTERRA serão sub- 


sidiadas por aquele Programa. 
d) Operações realizadas pela rede bancária com recursos do Banco Central 


avorecidas pela prorrogação e/ou composição, na forma das alíneas ai 


e 
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e “b”, exceto as do PROTERRA, serão recolhidas ao Banco Central, que assegurará 
seu novo e imediato refinanciamento em linha específica; 


e) Refinanciamentos 


Os agentes financeiros assumirão o risco operacional dos créditos refinanciados na 
forma da alínea “'d” deste item, fazendo jus à remuneração de 5% a.a. sobre os sal- 
dos devedores dos refinanciamentos, até seu vencimento. Os refinanciamentos efetuar- 
se-ão, portanto, a taxa: 


e.1 — de 2% a.a., no caso de custeio e/ou investimento agrícola; 


e.2 — igual à diferença entre os encargos financeiros devidos pelos mutuários e 
aquela remuneração (5%), no caso de custeio e/ou investimento pecuário; 


f) Prazo para contratação das composições 


Até 31.12.76 


4. Os créditos especiais citados na alínea b do item 2 não impedirão o deferimento de em- 
préstimos das linhas normais para custeio e/ou investimentos e serão concedidos pelos Agentes 
Financeiros dos Programas administrados pelo Banco Central que operam nos retrocitados Es- 
tados, e regidos pelas seguintes condições básicas: 


a) Finalidade 


A linha especial de crédito ora instituída tem por objetivo, exclusivo, propiciar aos 
agropecuáristas prejudicados pela adversidade climática as condições para a reto- 
mada de suas atividades produtivas, compreendendo: 


a.1 — Custeio 


Atendimento dos gastos extraordinários de custeio, podendo ser incluídas as despesas 
com aluguel de pastagens e transporte de animais, bem como com a manutenção da 
família do produtor, observados, quanto a esta última verba, o limite, por mês, de até 
6 vezes o maior valor de referência (MVR), calculado da data da contratação do 
presente crédito especial até a época de contratação das operações normais de custeio; 


a.Z — Investimentos 


Atendimento de até 100% do valor do Orçamento apresentado com vista a restituir 
ao agropecuarista a capacidade produtiva de que dispunha antes do evento ou de per- 
mitir-lhe a realização de empreendimentos que se mostrem indispensáveis à manuten- 
ção de suas atividades, desde que não possam ser atendidas através de eventuais li- 
nhas favorecidas de crédito existentes na região afetada; 


b) Beneficiários 


Agropecuaristas localizados nas áreas atingidas e que tiveram suas explorações 
prejudicadas pela estiagem; 


c) Prazo das operações 
cl — custeio 


De acordo com a capacidade de pagamento de cada ruricola, considerados os 
rendimentos de suas atividades e as épocas de sua realização, permitindo-se a 
dilação dos prazos normais de custeio. por mais um período de atividade as- 
sistida, exigindo-se amortização de 50% do crédito na época em que normal- 
mente deveria ocorrer o vencimento total do empréstimo; 


c.2 — investimentos 


Até 12 anos; quando fixo, e até 8 anos quando semifixo, incluindo-se, em 
ambos, carência de até 4 anos; 
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d) Encargos dos mutuários finais 


— insumos subsidiáveis, exceto fertilizantes — taxa observados É 
tabelecidos no MCR 17-2.9 e 10; as os prazos es 


— fertilizantes químicos e minerais: de acordo com as normas das Circulares n.ºs 257 
e 262, de 17.06.75 e 10.07.75, respectivamente; 


— demais itens de custeio e investimentos: 7% aa: 
e) Laudos técnicos 


Os empréstimos especiais aqui disciplinados serão deferidos à luz de laudo técnico es- 
à pecífico que comprove a extensão dos danos sofridos pelas propriedades rurais e ateste 
a conveniência de inversões recuperadoras nos imóveis atingidos; 


f) Duplicidade de crédito 
Cada Agente Financeiro, ao examinar proposta de empréstimo, deverá consultar os 


demais sobre eventual concessão de crédito para a mesma finalidade, a fim de evitar 
desvirtuamento dos objetivos pretendidos; 


D 2) Prazo para contratação , 
Até 29.10.76; 
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h) Refinanciamentos 


Os Agentes Financeiros assumirão o risco operacional dos créditos e farão jus à re- 
muneração de 6% a.a., até o vencimento das respectivas operações, calculada sobre 
os saldos devedores dos refinanciamentos. Para tanto, os refinanciamentos serão 
efetuados aos seguintes percentuais: 
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h.1 — taxa nula, nos financiamentos destinados a insumos subsidiáveis, correndo, 
no caso, à conta do FUNDAG, a remuneração do agente financeiro; 


h.2— 7% aa. ou 9% a.a., nos casos de aquisição de fertilizantes químicos ou 
minerais; 


h.3— 1% a.a., nos demais casos; 


h.4 — as operações do Banco do Brasil serão realizadas com recursos próprios, para 
o que lhe serão abonados, pelo FUNDAG, os subsídios necessários à com- 
plementação da sua remuneração sobre os saldos devedores dos financiamen- 
tos. Aos demais Agentes Financeiros o Banco Central somente assegurará 
remuneração quando utilizados recursos refinanciados. : 


) S. As condições divulgadas pela presente Circular, para as composições de dívidas e créditos 
especiais, são extensivas às operações contratadas ao amparo das Circulares n.ºs 290 e 300, de 
24.02.76 e 05.05.76, respectivamente, as quais ficam canceladas a partir desta data. 
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6. Por outro lado, com vistas a atenuar os efeitos causados pela seca às pastagens, dever-se- 
à dispensar atendimento prioritário às propostas de empréstimos para aquisição das rações : 
concentradas. : 


7. Visando a evitar que os estímulos especiais ora instituídos beneficiem agropecuaristas 
não prejudicados em suas atividades rurais, recomendamos que os agentes financeiros pro- 
movam rigoroso exame das propostas, condicionando seu deferimento à efetiva comprovação 
das perdas declaradas; assim, a exemplo da orientação do item de, também nos casos de 
composição e/ou prorrogação de dívidas se poderá exigir vistoria prévia, se houver indícios de 
sua conveniência e condições de realizá-la com presteza. á : 


8. Não se admitirá, por fim, a concessão dos benefícios aos que tenham praticado: 


a) desvios de recursos para fins não consignados ncs orçamentos; 


| 


b) alienação, abandono ou remoção indébita de garantias; 

c) qualquer outra irregularidade grave. 
Brasília (DF), 15 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
Diretor 
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Abaira 

Abaré 

Agua Quente 
Aiquara 

Amargosa 

Anagé 

Andaraí 

Angical 

Anguera 

Antas 

Antônio Cardoso 
Antônio Gonçalves 
Aracatu 

Araci 

Baianópolis 

Baixa Grande 
Barra 

Barra da Estiva 
Barra do Choça 
Barra do Mendes 
Barreiras 
Belmonte 

Belo Campo 
Biritinga 

Boa Nova 

Boa Vista do Tupim 
Bom Jesus da Lapa 
Boninal 

Boquira 

Botuporã 

Brejões 
Brejolândia 

Brotas de Macaúbas 
Brumado 

Caatiba 

Caculé 

Caém 

Caetité 

Cafarnaum 
Caldeirão Grande 
Campo Alegre de Lourdes 
Campo Formoso 
Canarana 

Candeal 

Candiba 

Cândido Sales 
Cansanção 
Carinhanha 

Casa Nova 

Castro Alves 
Catolândia 

Central 

Chorrochó 

Cicero Dantas 
Cipó 

Côcos 

Conceição do Coité 
Condeúba 
Contendas do Sincorá 
Coronel João Sá 
Correntina 
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Cravolândia 
Curaçá 

Dário Meira 
Dom Basílio 
Elísio Medrado 
Euclides da Cunha 
Feira de Santana 
Gentio do Ouro 
Glória 
Guanambi 
laçu : 
Ibiassucê 
Ibicoara 

Ibicuí 

Ibipeba 
Ibipetuba 
Ibipitanga 
Ibiquera 
Ibitiara 

Ibititá 
Ibotirama 

Ichu 

Igaporã 

Iguaí 

Ipecaetá 

Ipiaú 

Ipirá 

Ipupiara 
Irajuba 
Iramaia 
Iraquara 

Irecê 

Itaberaba 
Itaetê 


* agi 


Itagibá 
Itamari 
Itaquara 
Iiruçu 
IHiúba 
Iuaçu 
Jacaraci 
Jacobina 


- Jaguaquara 


Jaguarari 
Jequié 
Jeremoabo 
Jiquiriçá 
Jitaúna 


- Juázeiro 


Jussara 

Jussiape 

Lafaiete Coutinho 
Lajedinho 

Lamárão 

Lençóis 

Licínio de Almeida 
Livramento do Brumado 
Macajuba 

Macaúbas 





Mairi 

Malhada 

Malhada de Pedras 
Manuel Vitorino 
Maracás 
Marcionílio Sousa 
Miguel Calmon 
Milagres 
Mirangaba 

Monte Santo 
Morporá 

Morro do Chapéu 
Mortugaba 
Mucugê 

Mundo Nôvo 

Nova Canaã 

Nova Itarana 

Nova Soure 
Olindina 

Oliveira dos Brejinhos 
Palmas de Monte Alto 
Palmeiras 
Paramirim 
Paratinga 

Paulo Afonso 
Pedro Alexandre 
Piatã 

Pilão Arcado 
Pindaí 

Pindobaçu 

Piritiba 

Planaltino 

Planalto 

Poções 

Presidente Dutra 
Presidente Jânio Quadros 
Queimadas 
Quijingue 
Remanso 
Retirolândia 
Riachão das Neves 
Riachão do Jacuípe 
Riacho de Santana 


Ribeira do Amparo 
Ribeira do Pombal 
Rio de Contas 

Rio de Antônio 
Rio do Pires 
Rodelas 

Ruy Barbosa 

Santa Bárbara 
Santa Brígida 
Santa Inês 

Santa Luz 

Santa Teresinha 
Santo Estêvão 

São Disidério 

São Gonçalo dos Campos 
Saúde 

Seabra 

Sebastião Laranjeiras 
Senhor do Bonfim 
Sento Sé 

Serra Preta 
Serrinha 
Serrolândia 

Souto Soares 
Tanhaçu 
Tanquinho 
Tapiramutá 
Teofilândia 
Tremedal 

Tucano 

Uauá 

Ubaira 

Uibaí 

Urandi 

Utinga 

Valença 

Valente 

Várzea do Poço 
Vitória da Conquista 
Wagner 
Wenceslau Guimarães 
Xique-Xique 
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Acopiara 
Aiuaba 
Altaneira 
Alto Santo 


" Antonina do Norte 


Araripe 
Armneiroz 
Assaré 
Aurora 
Baixio 
Barbalha 
Barro 

Brejo Santo 
Campos Sales 
Caririaçu 
Cariús 
Catarina 
Cedro 
Cococi 
Crateús 
Crato 
Farias Brito 
Granjeiro 
Icó 

Iguatu 
Independência 
Ipaumirim 
Iracema 
Irauçuba 
Itapagé 


Jaguaretama 
Jaguaribara 
Jaguaribe 

Jardim 

Jati 

Juazeiro do Norte 
Jucás 

Lavras da Mangabeira 
Limoeira do Norte 
Mombaça 
Monselhor Tabosa 
Morada Nova 
Nova Olinda 

Novo Oriente 

Orós 

Parambu 
Penaforte 

Pereiro 

Piquet Carneiro 
Porteiras . 
Potengi 

Saboeiro 

Santana do Cariri 
São João do Jaguaribe 
Salonópole 
Tabuleiro do Norte 
Tamboril 
Tauá 


* Umari 


Várzea Alegre 


Água Boa 

Águas Formosas 
Águas Vermelhas 
Almenara 

André Fernandes 
Araçuaí 

Arinos 

Ataléia 

Bandeira 

Berilo 

Bertópolis 
Bocaiúva 
Botumirim 
Brasília de Minas 
Buritis 

Buritizeiro 
Campanário 
Capelinha 

Capitão Enéas 
Caraí 

Carbonita 

Carlos Chagas 
Central de Minas 
Chapada do Norte 
Claro dos Poções 
Comercinho 
Conceição do Mato Dentro 
Coração de Jesus 
Coronel Murta 
Couto de Magalhães de Minas 
Cristália 

Datas 

Diamantina 
Engenheiro Navarro 
Espinosa 

Felício dos Santos 
Felisberto Caldeira 
Felisburgo 
Formoso 
Francisco Badaró 
Francisco Dumont 
Francisco Sá 

Frei Gaspar 

* Gouvêa 

Grão Mogol 

Ibiaí 

Itabirinha de Mantena 
Itacambira 
Itacarambi 

Itaipé 
Itamarandiba 
Itambacuri 
Itaobim 

Hinga 

Jacinto 

Janaúba 


MINAS GERAIS 


Januária 

Jequitaí 
Jequitinhonha 
Joaima 

Jordânia 

Juramento 

Ladainha 

Lagoa dos Patos 
Machacalis 
Malacacheta 

Manga 

Mantena 

Mato Verde 

Medina 

Minas Novas 
Mirabela 

Monjolos 

Monte Azul 

Montes Claros 
Nanuque 

Nova Módica 

Novo Cruzeiro 

Ouro Verde de Minas 
Padre Paraíso 
Pampã 

Pavão 

Pedra Azul 

Pescador 

Pirapora 

Porteirinha 

Poté 

Presidente Kubitschek 
Riacho dos Machados 
Rio do Prado 

Rio Pardo de Minas 
Rubelita 

Rubim 

Salinas , 

Salto da Divisa 

Santa Fé de Minas 
Santa Maria do Salto 
Santo Antônio do Jacinto 
São Francisco 

São João da Ponte 
São João do Paraíso 
São José do Divino 
São Romão 

Senador Modestino Gonçalves 
Taiobeiras 

Teófilo Otoni 
Trumalina 

Ubai 

Umburatiba 

Várzea da Palma 
Varzelândia 

Virgem da Lapa 











Água Branca 
Aguiar 

Antenor Navarro 
Barra de São Miguel 
Belém do Brejo do Cruz 
Boa Ventura 

Bom Jesus 

Bom Sucesso 
Boqueirão dos Cochos 
Brejo do Cruz 
Brejo dos Santos 
Cabaceiras 
Cachoeira dos Índios 
Cacimba de Areia 
Cajazeiras 
Camalaú 
Carrapateira 
Catingueira 
Catolé do Rocha 
Condado 

Congo 

Coremas 

Cubati 

Curral Velho 
Desterro 

Desterro de Malta 
Diamante 

Emas 

Frei Martinho 
Gurjão 

Ibiara 

Imaculada 
Itaporanga 

Jericó 
Juazeirinho - 
Junco do Seridó 
Juru 

Lagoa 

Lastro 
Livramento 

Mãe d'água 
Malta 

Manaíra 
Monteiro 
Nazarezinho 

Nova Olinda 
Nova Palmeira 


Olho d'Água 
Olivedos 

Ouro Velho 
Passagem 

Patos 

Paulista 

Pedra Branca 

Pedra Lavrada 
Piancó 

Picuí 

Pombal 

Prata 

Princesa Isabel 
Quixaba 

Riacho dos Cavalos 
Salgadinho 

Santa Cruz 

Santa Helena 

Santa Luzia 

Santa Teresinha 
Santana de Mangueir: 
Santana dos Garrotes 
São Bento 

São João do Cariri 
São João do Tigre 
São José da Lagoa Ta 
São José de Caiana 
São José de Espinhar 
São José de Piranhas 
São José do Bonfim 
São José do Sabugi 
São José dos Cordeir. 
São Mamede 

São Sebastião do Un 
Seridó 

Serra Branca 

Serra Grande 
Soledade | 

Sousa - 

Sumé 

Taperoá 

Tavares 

Teixeira 

Triunfo 


* Viraúna 


Várzea 





Afogados da Ingazeira 
Afrânio 

Araripina 

Belém de São Francisco 
Betânia 

Bodocó 

Brejinho 

Cabrobó 

Calumbi 

Carnaíba 

Cedro 

Custódia 

Exu 

Flores 

Floresta 

Granito 

Ibimirim 1 
Iguaraci 

Inajá 

Ingazeira 

Ipubi 

Itacuruba 

Itapetim 


PERNAMBUCO 


Mirandiba 

Orocô 

Ouricuri 
Parnamirim 
Petrolândia 
Petrolina 
Salgueiro 

Santa Maria da Boa Vista 
Santa Teresinha 
São José do Egito 
Serra Talhada 
Serrita 

Sertânia 

Sítio dos Moreiras 
Solidão 

Tabira 

Tacaratu 

Terra Nova 
Trindade 

Triunfo 
Tuparetama 
Verdejante 





Anísio de Abreu 
Avelino Lopes 
Bocaina 

Bom Jesus 
Campina do Piauí 


- Caracol 


Conceição do Canindé 
Curimatá 

Dom Expedito Lopes 
Francisco Santos 
Fronteiras 

Inhuma 

Ipiranga do Piauí 
Isaías Coelho 
Itainópolis 

Jaicós 

Monsenhor Hipólito 





Padre Marcos 
Parnaguá 

Paulistana 

Picos 

Pimenteiras . 

Pio IX 

Redenção do Gurguéia 
Santa Cruz do Piauí 
Santo Antônio de Lisboa 
São João do Piauí 

São José do Piauí 

São Julião 

São Raimundo Nonato 
Simões 

Simplício Mendes 
Valença do Piauí 
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Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos-lhes que foram aprovadas medidas financeiras de caráter emergencial e 
prioritário, visando ao amparo dos agropecuaristas que tiveram suas atividades rurais pre- 
judicadas pela estiagem que assolou os municípios do Estado do Espirito Santo constantes da 
relação anexa. 


2. Assim, com observância das instruções gerais do MCR e das normas desta Circular, 
ficaram autorizadas: 


a) a composição e/ou prorrogação das dívidas cuja liquidação venha a ser ou tenha sido 
prejudicada em decorrência de quebra de rendimentos ou de frustração de safras, nes- 
te e nos três últimos anos; 


b) a instituição de linha de crédito especial beneficiando os produtores prejudicados pelo 
evento e objetivando proporcionar-lhes recursos para a continuidade de seus empreen- 
dimentos. 


3. As composições de dividas dos agropecuaristas, a que se refere a alínea a do item pre- 
cedente, serão contabilizadas em subcontas específicas no mesmo título contábil da operação 
original e atenderão às seguintes condições: 


a) Custeio 
a.1 — custeio agricola 


Efetuado o recolhimento da quantia apurada na venda da produção porven- 
tura obtida e, quando for o caso, dos subsídios de 40% sobre o preço de fer- 
tilizantes e dos valores de cobertura do PROAGRO, o saldo será adicionado 
às dividas decorrentes das frustrações das três últimas safras e reescalonado 
para pagamento em 5 prestações anuais, a juros de 7% a.a.; 


a.2 — custeio pecuário 


Prorrogação. pelo prazo de até 1 ano, 4 contar do vencimento, de cada uma 
das prestações pactuadas ou do empréstimo (quando se tratar de vencimento 
único), cujo pagamento tenha sido prejudicado pelo evento, mantidos os en- 
cargos financeiros da operação; 


b) Investimento 
b.i — investimentos agricolas 
Observado o disposto na alínea a.1, far-se-á a soma das prestações que se- 
riam pagas com as lavouras perdidas nos três últimos anos e com a próxima 
colheita frustrada. promovendo-se a sua composição, a juros de 7% a.a., 


para resgate em três prestações anuais, exigíveis após o vencimento de todos 
os primitivos instrumentos de crédito; 


b.2 — investimentos pecuários 


Prorrogação da prestação vencível até 31.12.76, para pagamento no prazo de 
até 1 ano após o vencimento final estabelecido no instrumento contratual, 
mantidos os juros e demais ônus financeiros da operação; 


c) Operações realizadas pela rede bancária com recursos próprios 
Atendídas as condições das alíneas a e b deste item, as operações realizadas pela rede 


bancária com recursos próprios terão abonados, pelo FUNDAG, os subsídios neces- 
sários a assegurar a remuneração que normalmente vinham obtendo; 


d) Operações realizadas pela rede bancária com recursos do Banco Central 


As parcelas favorecidas pela prorrogação e/ou composição, na forma das alincas “a 
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e “b”. serão recolhidas ao Banco Central, que assegurará seu novo e imediato refi- 
nanciamento em linha específica; 


e) Refinanciamentos 


Os agentes financeiros assumirão o risco operacional dos créditos refinanciados na 
forma da alínea “d” deste item. fazendo jus à remuneração de 5% a.a. sobre os sal- 
dos devedores dos refinanciamentos, até seu vencimento. Os refinanciamentos efetuar- 
se-ão, portanto, a taxa; 


e.1 — de 2% a.a.. no caso de custeio c/ou investimento agricola; 


e.2 — igual à diferença entre os encargos financeiros devidos pelos mutuários 
e aquela remuneração (5%). no caso de custeio e/ou investimento pecuário; 


f) Prazo para contratação das composições 
Até 31.12.76. 


4. Os créditos especiais mencionados na alínea b do item 2 não impedirão o deferimento de 
empréstimos nas linhas normais para custeio e/ou investimento e serão concedidos pelos Agen- 
tes Financeiros dos Programas administrados pelo Banco Central, que operam no Estado, e 
regidos pelas seguintes condições básicas: 


a) Finalidade 


A linha especial de crédito ora instituída tem por objetivo, exclusivo, pro- 
piciar aos agropecuaristas prejudicados pela adversidade climática as con- 
dições para a retomada de suas atividades produtivas, compreendendo: 


al — custeio 


Atendimento dos gastos extraordinários de custeio, podendo ser incluídas as 
despesas com aluguel de pastagens e transporte de animais, bem como com a 
manutenção da família do produtor, observados, quanto a esta última verba, 
o limite, por mês, de até 6 vezes o maior valor de referência (MVR), cal- 
culado da data da contratação do crédito especial até a época de contratação 
das operações normais de custeio; 


po a.2 — investimentos 


Atendimento de até 100% do valor do orçamento apresentado com vistas a 
restituir ao agropecuarista a capacidade produtiva de que dispunha antes do 
evento ou de permitir-lhe a realização de empreendimentos que se mostrem 
indispensáveis à manutenção de suas atividades, desde que não possam ser 
atendidas através de eventuais linhas favorecidas de crédito existentes na 
região afetada; 


b) Beneficiários 


Agropecuaristas localizados na área atingida e que tiveram suas explorações preju- 
dicadas pela estiagem; 


c) Prazo das operações 


c.1 — custeio 


De acordo com a capacidade de pagamento de cada produtor, considerados 
os rendimentos de suas atividades e as épocas de sua realização, permitindo- 
se a dilação dos prazos normais de custeio por mais um período de atividade 
assistida, exigindo-se amortização de 50% do crédito na época em que nor- 
malmente deveria ocorrer o vencimento total do empréstimo; 


c.2 — investimentos 


Até 12 anos, quando fixo, e até 8 anos quando semifixo, incluindo-se, em 
ambos, carência de até 4 anos; 





d) Encargos dos mutuários finais 


— insumos subsidiáveis, exceto fertilizantes — taxa nula, obsery 
tabelecidos no MCR 17-2.9 e 10; ados os prazos es- 


— fertilizantes químicos e minerais: de acordo com as normas das 9 
e 262, de 17.06.75 e 10.07.75, respectivamente; emacs 


— demais itens financiáveis 7% a.a.; 
e) Laudos técnicos 


Os empréstimos especiais aqui disciplinados serão deferidos à luz de laudo técnico es- 
pecífico que comprove a extensão dos danos sofridos pelas propriedades rurais € ateste 
a conveniência de inversões recuperadoras nos imóveis atingidos; 


f) Duplicidade de crédito 


Cada Agente Financeiro, ao examinar proposta de empréstimo, deverá consultar os 
demais sobre eventual concessão de crédito para a mesma finalidade, a fim de evitar 
desvirtuamento dos objetivos pretendidos; 


g) Prazo para contratação 
Até 29.10.76: 


h) Refinanciamentos 


Os Agentes Financeiros assumirão o risco operacional dos créditos e farão jus à re- 
muneração de 6% a.a., até o vencimento das respectivas operações, calculada sobre 
os saldos devedores dos refinanciamentos. Para tanto, os refinanciamentos serão 
efetuados aos seguintes percentuais: 


h.1 — taxa nula, nos financiamentos destinados a insumos subsidiáveis, 
correndo. no caso, à conta do FUNDAG, a remuneração do agente finan- 
ceiro; 


h.2 — 7% a.a. ou 9% a.a., nos casos de aquisição de fertilizantes químicos 
ou minerais; 


h.3— 1% a.a., nos demais casos; 


h.4 — as operações do Banco do Brasil serão realizadas com recursos pró- 
prios. para o que lhe serão abonados pelo FUNDAG os subsídios necessários 
à complementação da remuneração sobre os saldos devedores dos finan- 
ciamentos. Aos demais Agentes Financeiros o Banco Central somente as- 
segurará remuneração quando houver refinanciamento. 


S. Por outro lado, com vistas a atenuar os efeitos causados pela seca às pastagens, dever-se- 
á dispensar atendimento prioritário às propostas de empréstimos para aquisição das rações 
concentradas. 

6. Visando a evitar que os estímulos especiais ora instituídos beneficiem agropecuaristas não 
prejudicados em suas atividades rurais, recomendamos que os agentes financeiros promovam 
rigoroso exame das propostas, condicionando seu deferimento à efetiva comprovação das per- 
das declaradas; assim, a exemplo da orientação do item 4.e, também nos casos de composição 
e/ou prorrogação de dívidas se poderá exigir vistoria prévia, se houver indícios de sua con- 
veniência e condições de ralizá-la com presteza. 


7. Não se admitirá, por fim, a concessão dos benefícios aos que tenham praticado: 
a) desvios de recursos para fins não consignados nos orçamentos; 


b) alienação. abandono ou remoção indébita de garantias; 
c) qualquer outra irregularidade grave. 


Brasília (DF), 15 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
José de Ribamar Melo 
ANEXO: 1 Diretor 


o um 








Circular n.º 306, de 15.07.76 


ESPÍRITO SANTO 


Afonso Cláudio 

Alegre 

Alfredo Chaves 
Anchieta 

Apiacá 

Aracruz 

Attílio Vivacqua 

Baixo Guandu 

Barra de São Francisco 
Boa Esperança 

Bom Jesus do Norte 
Cachoeiro de Itapemirim 
Cariacica 

Castelo 

Colatina 

Conceição da Barra 
Conceição do Castelo 
Divino de São Lourenço 
Domingos Martins 
Dores do Rio Prêto 
Ecoporanga 

Fundão 

Guaçuí 

Guarapari 

Ibiraçu 

Iconha 


ANEXO N.º 1 


Itaguaçu 
Itapemirim 

Itarana 

lúna 

Jerônimo Monteiro 
Linhares 
Mantenópolis 
Mimoso do Sul 
Montanha 
Mucurici 

Muniz Freire 
Muqui 

Nova Venécia 
Pancas 

Pinheiros 

Piúma 

Presidente Kennedy 
Rio Novo do Sul 
Santa Leopoldina 
Santa Teresa 

São Gabriel da Palha 
São José do Calçado 
São Mateus 

Serra 

Viana 

Vila Velha 
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CARTA-CIRCULAR N.º 178 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


Comunicamos que, para o recolhimento dos depósitos de garantia a que se refere o 


-COMUNICADO GECAM N.º 312, de 4.6.76, a ser efetuado nas Representações Regionais da 


GEBAN, deverão os bancos autorizar expressamente, por carta, o débito na conta “Depósitos 
de Instituições Financeiras”, existente no Banco do Brasil S.A., pelo montante respectivo, jun- 
tando cópia dos comprovantes do fechamento da operação cambial. 


2. Nos casos de liberações, os bancos solicitarão, também por escrito, seja promovido o 
crédito na referida conta, anexando documentos comprobatórios. 


3. Os depósitos da espécie não serão considerados para efeito de recolhimento dos depósitos 
compulsórios de que trata a Resolução n.º 375, de 9.4.76. 


4. A escrituração pertinente far-se-á: 


— quando do recebimento, na conta “3.01.027-Depósitos Vinculados, subtítulo 03-A 
operações de Câmbio”, 

— quando do recolhimento ao Banco Central do Brasil, na conta ''2.04.252-Banco Cen- 
tral-Depósitos para a Contratação de Câmbio”, ora criada, cuja definição estamos en- 
caminhando, em anexo, para inclusão no Plano de Contas. 


Brasília (DF), 9 de junho de 1976. 
BANCO CENTRAL DO BKASIL 


INSPETORIA DE BANCOS 


Francisco de Assis Figueira 
Inspetor-Geral 


GERÊNCIA DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
Gerente 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


BANCO CENTRAL-DEPÓSITOS PARA A CONTRATAÇÃO DE CÂMBIO N.º-código 2.04.252 


Ativo Realizável. Para registro dos depósitos vinculados à contratação de câmbio de im- 
portação, para liquidação futura, destinada à abertura de carta de crédito, recolhidos ao Ban- 


co Central do Brasil. 


“TÍTULOS DE RAZÃO” — Definições 
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CARTA-CIRCULAR N.º 179 


Instituições Financeiras 


Em face da recente apreensão , no interior do Estado de Mato Grosso e na cidade de São 
Paulo, de alguns exemplares de cédulas falsas de S00 cruzeiros, que, pelo processo de impres- 
são utilizado, diferem, totalmente, dos tipos de falsificação desse valor, até então de nosso 
conhecimento (que se restringiam ao decalque, ou copiabilidade), vimos — com vistas a as- 
segurar a continuidade da circulação dos valores autênticos — alertar as Instituições Finan- 
ceiras no sentido de que, no ato do.recebimento de cédulas do referido valor, concentrem es- 
pecial atenção em detalhes técnicos que identificam, de pronto, essa nova contrafação: 


gs 


NH — 


HI — 


ausência de relevo (talho-doce) na impressão dos motivos principais (dísticos, faixa 
horizontal que contém, no anverso, as afígies e, no reverso, a sequência de cartas 
geográficas, além de, nas extremidades, as vinhetas), decorrente do processo de 
impressão totalmente utilizado: offset; 


imitação da filigrama original (simbolo do Sesquicentenário da Independência — 
1822/1972) obtida por impressão, de que resulta, ao contrário da cédula legítima, 
sua percepção visual direta (em tonalidade amarelada) sem necessidade, portanto, 
de observação por transparência; 


impressão luminescente apenas na faixa branca vertical (no anverso) que, quando 
observada sob ação de luz ultravioleta, destaca, em sombreado, a pseudo filigrana 
(o detalhe da filigrana, na cédula legítima, não é visível sob ação do ultravioleta, 
pois é produzido, por diferença de espessura, na própria massa do papel). 


2. A propósito do assunto, recomendamos sejam rigorosamente observados os procedimentos 
de que trata a Carta-Circular n.º 139, de 20.8.75, deste Órgão. 


Brasília (DF), 16 de junho de 1976. 
“BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DO MEIO CIRCULANTE 


Celso de Lima e Silva 
Gerente 
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CARTA-CIRCULAR N.º 180 


Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


PROGRAMA DE SUBSÍDIOS AO PREÇO DE FERTILIZANTES (PROFERT) — Comu- 
nicamos que o Conselho Interministerial de Preços (CIP), através da Resolução CIP n.º 29-A, 
de 10.06.76, inclusa por cópia, estabeleceu que os preços máximos de venda de fertilizantes 
químicos ou minerais, após 30.06.76, em todo o território naciónal, serão os vigentes nesta úl- 
tima data, permitida a adição de 1,5% ao mês, simples, para pagamentos posteriores à re- 
ferida data-base. : 


2. Permanecem em vigor as instruções contidas na Carta-Circular n.º 164, de 16.02.76, sem 
observância, contudo, da data-limite prevista em seu item 2-f, ficando entendido que, em 
decorrência da supracitada decisão, as tabelas e listas de preços deverão continuar sendo 
acatadas pelas instituições financeiras até eventual revisão das tabelas por parte do CIP. 
Brasília (DF), 18 de junho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Gerente 


a” po 


ANEXO À CARTA-CIRCULAR N.º 180, de 18.06.76 


RESOLUÇÃO CIP N.º 29-A, DE 10 DE JUNHO DE 1976 


O CONSELHO INTERMINISTERIAL DE PREÇOS (CIP), conforme decisão tomada em 
Sessão Plenária realizada nesta data, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos 
Decretos N.ºs 63.196 de 29 de agosto de 1968, 63.511 de 31 de outubro de 1968 e 74.200 de 
21 de junho de 1974 e pelo Decreto-lei N.º 808 de setembro de 1969. 


RESOLVE: 


Art. 1.º — Fixar os preços máximos de venda a consumidores finais, em todo o território 
nacional, de fertilizantes ensacados, sem prejuízo das disposições da Resolução CIP/N.º 05/de 
02 de fevereiro de 1976, nas vendas efetuadas após 30 de junho de 1976. 


$ Único — Nas vendas efetuadas após 30 de junho de 1976, os preços máximos per- 
mitidos serão aqueles em vigor naquela data, permitindo-se a adição de 1,5% (hum e meio por 
cento) ao mês, simples, para pagamentos posteriores âquela data-base. 


Art. 2.º — A inobservância do disposto na presente Resolução sujeita os infratores à san- 
ções previstas na legislação em vigor. 


Art. 3.º — A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 


Ed 


Brasília (DF), 10 de julho de 1976 


ya) Mário Henrique Simonsen 
Presidente 











CARTA-CIRCULAR N.º 181 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


' Tendo em vista a disciplina para captação de recursos estabelecida pela Resolução n.º 
367, de 09.04.76, ficam criados na “Padronização da Contabilidade dos Estabelecimentos 
Bancários”, os “Títulos de Razão" consubstanciados nas folhas anexas à presente, os quais 
servirão para registro das operações de depósitos aludidas nos itens II e III da referida Re- 
solução. 


Brasília (DF), 24 de junho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


INSPETORIA DE BANCOS 


Francisco de Assis Figueira 
Inspetor-Geral 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


DEPÓSITOS A PRAZO (2 MESES OU MAIS) N.º Código 3.01.111 


Passivo Exigível. Para contabilização dos depósitos em espécie, sem emissão de certifi- 
cados, feitos em contas nominais e só exigíveis no vencimento do prazo contratado, de 2 meses 
e até menos de 6 meses. 


I— O saldo desta conta figurará nos balancetes e balanços condensados, no 
subgrupo “DEPÓSITOS”, dentro da rubrica “A CURTO PRAZO” (Do 
Público); 


W— Se, no vencimento do prazo contratual, na falta de cláusula expressa de 
reforma automática, não for o depósito reclamado, ou o depositante não 
convencionar novo prazo, o saldo da conta nominal será transferido, nesse 
dia, para outra conta de depósito de livre movimentação, em nome do mes- 
mo cliente; 


HI — O total desses depósitos, somado ao da rubrica “DEPÓSITOS A PRAZO 
(3 MESES OU MAIS)” — 3.01.113, não poderá representar mais do que 
20% (vinte por cento) do valor global dos depósitos a prazo fixo, com ou 
sem emissão de certificados, da instituição. 


“TÍTULOS DE RAZÃO” — Definições 
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DEPÓSITOS A PRAZO (3 MESES OU MAIS) N.º Código 3.01.113 


Passivo Exigível. Para contabilização dos depósitos em espécie, com emissão de certifi- 
cados, feitos em contas nominais e só exigíveis no vencimento do prazo contratado, de 3 meses 


e até menos de 6 meses. 


Observações: 


I— 


O saldo desta conta figurará nos balancetes e balanços condensados, no 


- subgrupo “DEPÓSITOS”, dentro da rubrica “A CURTO PRA ” (Do 


Público); 


Se, no vencimento do prazo contratual, na falta de cláusula expressa de 
reforma automática, não for o depósito reclamado ou o depositante não 
convencionar novo prazo, o saldo da conta nominal será transferido, nesse 


dia, para outra conta de depósitos de livre movimentação, em nome do 
mesmo cliente; 


O total desses depósitos somado ao da rubrica “DEPÓSITOS A PRAZO 
(2 MESES OU MAIS)” — 3.01.111, não poderá representar mais do que 
20% (vinte por cento) do valor global dos depósitos a prazo fixo, com ou 
sem emissão de certificados, da instituição. 


“TÍTULOS DE RAZÃO" — Definições 
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-CARTA-CIRCULAR N.º 182 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


PROGRAMA DE CRÉDITO EDUCATIVO 


Em face aproximação da segunda etapa de implantação do Programa, que será esten- 
dido, agora, a todo o País, comunicamos que a manifestação referida no item I da Circular 
n.º 286, de 12.01.76, deverá ser encaminhada à Gerência de Operações Bancárias (GEBAN) 
até o dia 30.07.76, impreterivelmente. 


2. Estarão sujeitos a essa providência até mesmo os bancos que se credenciaram na primeira 
etapa e que desejem operar nas demais regiões ou ampliar as aplicações nas regiões Nor- 
te/Nordeste/Centro-Oeste, seja pela inclusão de novas agências, seja pela contratação de em- 
préstimos com novos clientes. ; 


, 


3. A distribuição estimativa de recursos, por agência, tem como finalidade capacitar a Caixa 
Econômica Federal a determinar em que proporção ela mesma e o Banco do Brasil S.A. terão 
de operar com dotações próprias. 


4. O crédito das anuidades deverá ser feito semestralmente,-nos meses de abril e setembro. 


. 
l 
S. Admite-se a utilização dos recursos liberados para pagamento das despesas de seguro, 
mediante débito na conta do estudante, por ocasião da assinatura ou aditamento do contrato. 

, 


6. Durante o período de utilização e carência do empréstimo, a contabilização dos encargos 
de que trata o item V da Circular n.º 286, far-se-á em: 


— *“5.00.001-09 — RENDAS DE JUROS E COMISSÕES”; e 
, — *“3.03.245 — DEVEDORES E CREDORES DIVERSOS-PAÍS" 
pelos 3% do “Fundo de Risco”, com desdobramento por contrato, para uso interno. 


7. Iniciada a amortização, o saldo da segunda das contas retro será entregue ao Banco Cen- 
tral do Brasil, que o repassará à Caixa Econômica Federal. 


8. No caso de o levantamento apresentado pela Caixa Econômica Federal, em cumprimentc 
do item VIII da Circular n.º 286, revelar que o banco não aplicou os recursos liberados, total | 
ou parcialmente, o estabelecimento faltoso incorrerá em pena pecuniária a partir da liberação. 


9. As aplicações da espécie, de caráter prioritário, deverão ser inscritas no título 
“2.02.018 — A ATIVIDADES NÃO ESPECIFICADAS”. 
Brasília (DF), 30 de junho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
INSPETORIA DE BANCOS. 


Francisco de Assis Figueira 
Inspetor-Geral d | 


GERÊNCIA DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
Gerente 
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CARTA-—CIRCULAR N.º 183 
Às 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


MCR 17 — CRÉDITOS SUBSIDIÁVEIS — Insumos Subsidiáveis — Comunicamo-lhes o 
cancelamento do periodo final do MCR 17-2-2, passando referido dispositivo a ter a seguinte 
redação: 


“2 — Os insumos mencionados nas alíneas “a” a “e” do item anterior, deverão ter 
registro dos produtos, rótulos ou etiquetas no Ministério da Agricultura — DDSA- 


Divisão de Defesa Sanitária Animal ou DNAGRO-Divisão de Nutrição Animal e 
Agrostologia — nos termos da legislação atualmente em vigor”: 


2. As alterações cabíveis no MCR serão efetuadas oportunamente, na forma prevista no 
título “Codificação”. 


Brasília (DF), 02 de julho de 1976. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


GERÊNCIA DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Gerente: 
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CARTA-CIRCULAR N.º 184 


Às 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


CRÉDITO RURAL — Comercislização de cana-de-açúcar — Com o objetivo de conferir legi- 

timidade às Notas Promissórias Rurais emitidas pelas usinas de açúcar em pagamento da cana 

a elas fornecida, comunicamo-lhes que as operações de desconto desses títulos serão doravante 
a realizadas com a rigorosa observância das seguintes exigências: 

a) somente poderão ser aceitos a desconto os títulos que vierem acompanhados da segun- 
da via do CERTIFICADO DE PESAGEM DE CANA (Mod. IAA-H-281), com o res- 
pectivo ticket de cada pesagem, e, ainda, da terceira via do REGISTRO DE CANA 
DOS FORNECEDORES (Mod. IAA-H-260); 


b) esses modelos somente serão acolhidos se estiverem devidamente impressos e desta- 
cados de talonários numerados (não serão aceitos os mimeografados e avulsos), con- 
forme determina a regulamentação vigente, além de preenchidos corretamente e para 
os fins a que se destinam; 


c) não será permitido o desconto de qualquer título emitido após decorridos 15 dias do 
término da moagem, a ser fixado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). 


2. A não observância das presentes instruções, além das penalidades aplicáveis às insti- 
tuições financeiras, descaracterizará o enquadramento das operações no crédito rural. 


Brasília (DF), 08 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Gerente 
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CARTA-CIRCULAR N.º 185 


AS 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


O Governo Federal vem adotando medidas com o objetivo de promover a recuperação da 
fertilidade do solo, mediante difusão de práticas conservacionistas e de combate à erosão, em 
regiões esgotadas por inadequada exploração. 


2. As diretrizes básicas sobre a matéria estão consubstanciadas na Lei n.º 6.225, de 
14.07.75, e no Decreto n.º 76.470, de 16.10.75, que instituiu o “Programa Nacional de Con- 
servação de Solos”, em fase de implementação. 


3. Lembramos, a propósito, que o MCR 10-1-1-2.5 já prevê a concessão de financiamentos 
para a finalidade, cuja fundamental importância motivou também sua inclusão nos “Planos 
Estaduais de Aplicação de Crédito Rural - PESAC”, como prioridade “A”. 


4. Assim, enquanto se aguardam as normas do novo programa, recomendamos que as ins- 
tituições financeiras dêem caráter preferencial a essas aplicações, subordinando-as, desde logo 
às seguintes condições: 


1 prestação de assistência técnica, que compreenderá a elaboração de projeto técnico e a 
orientação aos beneficiários, a nível de imóvel, ficando tais serviços a cargo das EMATER's 
estaduais, que contam com equipes especializadas para a finalidade; 


II) prazo de até 12 anos, inclusive até 4 de carência; 


III) encargos usuais do crédito rural (MCR 5-2), que poderão ser capitalizados durante o 
período de carência. % 


S. Ademais, nas áreas de manifesta ocorrência de erosão, ao efetuarem levantamentos para 
exame de propostas de custeio e/ou investimentos, em qualquer linha operacional, os órgãos 
de assessoramento deverão verificar a necessidade de inversões para a recuperação, conser- 
vação ou proteção do solo, informando os produtores das vantagens agronômicas de sua 
execução e encaminhando-os aos escritórios das EMATER's, para as providências do inciso 1 


do parágrafo anterior. 
Brasília (DF), 20 de julho de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERENCIA DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 


Gerente 
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CARTA-CIRCULAR N.º 186 


Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


MCR 9 - CRÉDITOS DE CUSTEIO - Custeio Agricola - Para os efeitos previstos no MCR 9- 
2-3 e 9-2-4, comunicamo-lhes que deverão ser tomados como referência para a contratação de 
operações de custeio da produção agrícola, na safra de 1976/77, os seguintes preços mínimos 
básicos para os produtos abaixo relacionados: 


a) aveia — Cr$ 52,00 por saco de 40 quilos; 
b) centeio — Cr$ 78,00 por saco de 60 quilos; 
c) cevada — Cr$ 93,00 por saco de 60 quilos. 
2. Tais preços foram fixados pelo Decreto n.º 77 382, de 05.04.76, publicado no Diário 
Oficial da União em 06.04.76 e serão válidos para os Estados do Acre, Espírito Santo, Goiás, 
Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São 
Paulo, Território de Rondônia, Distrito Federal e parte do Estado da Bahia. 
Brasília (DF), 20 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Gerente 
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CARTA-CIRCULAR FIRCE N.º 82 


Aos 
ESTABELECIMENTOS AUTORIZADOS A OPERAR EM CÂMBIO 


EXTRAVIO DE CERTIFICADOS DE REGISTRO 


Comunicamos que, segundo informações das interessadas, acham-se extraviados os Cer- 
tificados de Registro adiante indicados: 


*— Certificado de Registro n.º 21/5394-1079, emitido em 13.05.68, no valor de USSRDA 
52.000,00 em nome de GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ; 


— Certificado de Registro n.º 21/5577-1121, emitido em 15.07.68, no valor de Lit. 
986.157.000,00, em nome de GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS; 


— Certificado de Registro n.º 121/22.588, emitido em 25.09.73, no valor de FF. 
739.980,00, em nome de HOSPITAIS SENASA S/A.; 


— Certificado de Registro n.º 241/14.579, emitido em 12.01.73, no valor de 
US$ 2.000.000,00, em nome de BOEHRINGER & CIA. LTDA.; 


— Certificado de Registro n.º 341/547, emitido em 22.5.73, no valor de US$ 200.000,00, 
em nome de COULTER ELECTRONICS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA..: 

— Certificado de Registro n.º 247/248/18479, emitido em 04.04.74, no valor de 
US$ 300.000,00, em nome de IHARABRAS S/A INDÚSTRIAS QUÍMICAS: 


— Certificado de Registro n.º 60/3054-7018, emitido em 11.07.72, em nome de NORDA 
REPRESENTAÇÕES LTDA.; 


— Certificado de Registro n.º 82/35, emitido em 21.6.65, no valor de até 
US$ 300.000,00, em nome de CENTRAL ELÉTRICA DE FURNAS S/A; 


— Certificado de Registro n.º 82/523, emitido em 1.º.12.66, em nome de WALITA S/ 
ELETRO INDÚSTRIA; 


— Certificado de Registro n.º 89/2723, emitido em 05.7.71, em nome de MALHARIA 
INDUSTRIAL DO NORDESTE S/A. 


Em conseqiiência, solicitamos considerar os referidos documentos cancelados para 
todos os fins, devendo ser recolhidos e encaminhados a este Banco Central, na hi- 
pótese de virem a ser apresentados. 


Brasília, 30 de junhó de 1976. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


FISCALIZAÇÃO E REGISTRO DE 
CAPITAIS ESTRANGEIROS 


Antonio de Pádua Seixas 
Gerente 
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COMUNICADO GECAM N.º 316 
TAXAS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 23 de junho de 1976, a Car- 
teira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. operará às seguintes taxas: 


Cr$ 10,730 para compra 


e 
Cr$ 10,800 para venda, 


por dólar norte-americano ou seu equivalente em outras moedas. 
Brasília (DF), 22 de junho de 1976. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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COMUNICADO GECAM N.º 317 
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ — 
FECHAMENTOS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 1.7.76, na forma da decisão 
do Conselho Monetário Nacional, em sessão de 16.2.76, e de acordo com a Resolução n.º 
985/76, desta data, do Instituto Brasileiro do Café, as operações de câmbio relativas a expor- 
tação de café, ao amparo de Declarações de Venda registradas naquele Instituto, poderão ser 
contratadas, o mais tardar: : 


= 


a) até 2 (dois) dias úteis antes da data do vencimento do prazo para embarque, se a 
emissão da guia de embarque for nã mesma praça do fechamento do câmbio; 


b) até 5 (cinco) dias úteis antes da data do vencimento do prazo para embarque, se a 
emissão da guia de embarque for em outra praça. 


2. Permanecem em vigor as demais disposições que não colidirem com as deste Comuni- 
cado. 


Brasília (DF), 30 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente j 
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COMUNICADO GECAM N.º 318 


EXPORTAÇÃO DE CAFÉ  ADIANTAMENTOS 
SOBRE CONTRATOS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 1.7.76, na forma da decisão 
do Conselho Monetário Nacional, em sessão de 16.2.76, os adiantamentos a que se refere a 
Carta-Circular GECAM n.º 111, de 30.4.71, quando relativos a contratos de câmbio fechados 
ao amparo de Declarações de Venda de café verde registradas no Instituto Brasileiro do Café, 
somente poderão ser concedidos pelos bancos autorizados a operar em câmbio mediante a en- 
trega, pelo exportador, a título de caução de “warrant” representativo de um volume físico de 
mercadoria não inferior à quantidade indicada na Declaração de Venda. 


2. No caso de estar o “warrant”" vinculado a operação financeira de outra natureza, o banco 
comprador do câmbio poderá conceder o adiantamento, desde que o seu valor, total ou par- 
cialmente, seja aplicado na liquidação do débito anterior do cliente. Nessa hipótese, caberá ao 
próprio banco concedente promover a liquidação do débito de responsabilidade do exportador 
junto à instituição financeira credora que, no ato, transferirá a posse do “warrant” ao esta- 
belecimento comprador do câmbio para os fins previstos neste Comunicado. 


Brasília (DF), 30 de junho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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COMUNICADO GECAM N.º 319 
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ 


Esclarecemos aos interessados que as normas contidas, nos Comunicados GECAM n.ºs 

317 e 318, de 30.6.76, se aplicam a operações de câmbio “relativas a Declarações de Venda 
registradas no Instituto Brasileiro do Café a partir de 1.7.76. 
2. Para as Declarações de Venda registradas no Instituto Brasileiro do Café até 30.6.76, in- 
clusive, prevalecem as disposições regulamentares, concernentes a fechamento de câmbio e 
adiantamentos sobre contratos de câmbio, vigorantes até aquela data. 

Brasília (DF), 1.º de julho de 1976 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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COMUNICADO GECAM N.º 320 


IMPORTAÇÃO AMPARADA EM CARTA DE CRÉDITO 


Em aditamento ao Comunicado GECAM n.º 315, de 10.6.76, informamos aos interes- 
sados que as normas do Comunicado GECAM n.º 312, de 4.6.76, não se aplicam às con- 
tratações de câmbio relativas a importações de produtos vinculados a operações de 
“drawback”, deferidas pela Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A. (CA- 


CEX). 


Brasília (DF), 8 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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COMUNICADO GECAM N.º 321 
TAXAS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 23 de julho de 1976, a Car- 
teira de Cambio do Banco do Brasil S.A. operará às seguintes taxas: 


Cr$ 10,885 para compra 

Cr$ 10,955 ps venda, é 
por dólar norte-americano 'ou seu equivalente em outras moedas. 
Brasília (DF), 22 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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- COMUNICADO GECAM N.º 322, 


DEPÓSITOS EM MOEDAS ESTRANGEIRAS. 
RESOLUÇÃO N.º 351, DE 17.11.75. 


Levamos ao conhecimento dos interessados que o depósito de que trata o Artigo 14 do 
Regulamento anexo à Resolução n.º 351, de 17.11.75, será feito na moeda do empréstimo 
mediante compra de câmbio efetuada pela sociedade arrendadora ou pela instituição finan- 
ceira mencionada no artigo 13 do referido Regulamento, diretamente ao Banco Central. à taxa 
de cobertura vigente no dia da contratação. A operação com este Banco Central deverá ser 
liquidada até o dia útil seguinte à data da liquidação do contrato de câmbio referente ao in- 
gresso da moeda estrangeira no País. 


+ : A liberação, parcial ou total, dos depósitos da espécie a pedido da entidade depositante, 
será efetuada pelo contravalor em cruzeiros da moeda estrangeira, mediante venda de câmbio 
ao Banco Central, à taxa de repasse vigente no dia da contratação do câmbio. 


eu A aplicação dos recursos em cruzeiros resultantes. da liberação, parcial ou total, dos 
depósitos em causa, na aquisição de bens destinados a arrendamento, deverá ser efetivada até 
o dia útil seguinte ao da data da liquidação da venda de câmbio ao Banco Central, de que 
trata o item anterior. 


4. Os contratos referentes a compra de câmbio ao Banco Central para efetivação do de- 
pósito, e os de venda, para sua liberação parcial ou total, serão celebrados para liquidação 
pronta, devendo constar dos mesmos a cláusula: 


“OPERAÇÃO REALIZADA NA FORMA DO COMUNICADO GECAM N.º 322”. 


S. Sobre os saldos dos depósitos realizados na forma do presente Comunicado incidirão 
juros, contados a partir da data de liquidação do câmbio para constituição do depósito e 
abonados à taxa para depósitos a 6 (seis) meses no mercado interbancário de Londres, vi- 
gorante no segundo dia útil imediatamente anterior à data da liquidação do contrato de câm- 
bio de que trata o item I do presente. 


6. A taxa fixada na forma do item anterior prevalecerá pelo prazo de seis meses, ao término 
do qual poderá ser revista com base no critério acima especificado. 


7. Os juros a que se refere o item anterior serão pagos em cruzeiros por meio de cheque que 
o Barco Central emitirá a favor da entidade depositante, mediante solicitação desta, por 
ocasião da liquidação do contrato de câmbio celebrado para liberação do depósito, de que 
trata o item 2, retro, ou por ocasião do pagamento das parcelas de juros devidas ao credor ex- 
terno, de acordo com o esquema previsto no respectivo Certificado de Registro neste Banco 


Central. 


8. O montante dos juros apurados sobre os depósitos em moeda estrangeira será convertido, 
para seu pagamento em cruzeiros na forma do item anterior, à taxa de cobertura vigorante no 
dia da liquidação do contrato de câmbio para liberação de depósito, ou, na hipótese alter- 
nativa, à taxa de cobertura vigente no segundo dia útil imediatamente anterior à data do ven- 
cimento da parcela de juros devida ao credor externo. 


9. A transferência, para pagamento ao credor externo, do valor dos juros definidos no Cer- 
tificado de Registro correspondente, será processada pela entidade deprsitante, mediante 
aquisição das divisas em banco antorizado a operar em câmbio, observadas as normas em 
vigor sobre os pagamentos da espécie, inclusive no que diz respeito às anotações no Certificado 
de Registro e ao recolhimento do imposto de renda devido. 


10. Ocorrendo a existência de saldo do depósito nas datas previstas para amortização do em- 
préstimo, conforme o esquema constante do respectivo Certificado, a entidade depositante 
poderá solicitar a sua liberação, até o valor em moeda nacional correspondente à parcela a 
amortizar. para fins de transferência a favor do credor externo, mediante aquisição das di 
visas em banco autorizado a operar em câmbio, observadas as normas em vigor sobre os 
pagamentos da espécie, inclusive no que diz respeito às anotações no Certificado de Registro. 
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11. Os contratos de câmbio para constituição do depósito serão formalizados através do 
modelo 14/284, figurando como vendedor o Banco Central do Brasil e, como comprador, a 


entidade depositante. 


12. Os Contratos de câmbio para liberação do depósito serão formalizados através do modelo 
14/283, figurando como comprador o Banco Central do Brasil e, como vencedor, a entidade 


depositante. 


13. A liquidação das operações de câmbio em causa será processada sem movimentação de 
contras de banqueiros no exterior. 


14. O preenchimento dos contratos de câmbio obedecerá ao previsto na Circular FICAM 
N:º 75, de 23.12.65, com as adaptações indicadas no anexo do presente. 


Brasília (DF), 26 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO - 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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ANEXO AO COMUNICADO GECAM N.º 322, DE 26.7.76 
INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DOS CONTRATOS DE CÂMBIO 
“REFERENTES À CONSTITUIÇÃO E À LIBERAÇÃO DE DEPÓSITOS 
EM MOEDAS ESTRANGEIRAS, NA FORMA DO COMUNICADO GECAM 
N.º 322, DE 26.7.76, DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 


Deverão ser observadas, no preenchimento dos contratos de câmbio, as normas da Cir- 
cular FICAM n.º 75, de 23.12.65, com as seguintes alterações: 


COMPRA DE CÂMBIO AO BANCO CENTRAL DO BRASIL PARA CONSTITUIÇÃO DE 
DEPÓSITO (Modelo 14/284 — contrato de câmbio, VENDA); 


— “CONTRATO DE CÂMBIO A SER APLICADO EM” 

— indicar “depósito no Banco Central do Brasil”; 

— “MODALIDADE DE PAGAMENTO" — não preencher; 

— *“7) PARA ENTREGA POR” á 
— retângulo maior — iendidios “crédito em conta”; 

— retângulo menor — não preencher; 

— “8) ATÉ” — INDICAR “pronta”; 

— “S/” (sobre) — não preencher; 


— “11) NATUREZA DA OPERAÇÃO” — indicar “Operação realizada na forma do Co- 
municado GECAM n.º 322”; 


— “11) NAT. DA OPER.” — não preencher; 

— “12) PAÍS DO RECEBEDOR”" — não preencher; 

— “NÚMERO REGISTRO FIRCE” — 

indicar o número do Certificado de Registro ou, se ainda não emitido, indicar o número da 
autorização prévia concedida pela FIRCE; 

— “TAXA — CR$" — 

inscrever a taxa de cobertura do Banco Central, na moeda, vigente no dia da contratação do 
câmbio; 

— “VENCIMENTO” — indicar “pronto”; 

— “YENDEDOR" — 

indicar “Banco Central do Brasil”; 

— “COMPRADOR” — 

indicar o nome da entidade depositante; 


— “CLÁUSULAS CONTRATUAIS” — não preencher; 


— anular, pela inscrição de “X”, a cláusula “Contratam esta operação ..... 
fixadas pela Superintendência da Moeda e do Crédito”; 


VENDA DE CÂMBIO AO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA LIBERAÇÃO DE 
DEPÓSITO (Modelo 14/283 . contrato de câmbio, COMPRA): 


— “CONTRATO DE CÂMBIO A SER APLICADO EM” — 
indicar “liberação de depósito”; 


— “7) PARA ENTREGA POR” — 
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— retângulo maior — indicar “débito em conta”; 
— retângulo menor — não preencher; 


— “8) ATÉ” — indicar “pronta”; 
— “S/” (sobre) — não preencher; 


— *11) NATUREZA DA OPERAÇÃO” — 
indicar “Operação realizada na forma do Comunicado GECAM n.º 322”; 


— “11) NAT. DA OPER.” — não preencher; 
— “12) PAÍS DO PAGADOR” — não preencher; 
— “NÚMERO REGISTRO FIRCE” — 


indicar o número do Certificado de Registro ou, se ainda não emitido, indicar o número da 
autorização prévia concedida pela FIRCE; 


— “TAXA — CR$” — 


inscrever a taxa de repasse ao Banco Central, na moeda, vigente no dia da contratação do 
câmbio; 


— “VENCIMENTO” — indicar “pronto”; 
— “VENDEDOR” — 
indicar o nome da entidade depositante; 


— “COMPRADOR” — 
indicar “Banco Central do Brasil"; 


anular, pela inscrição de “X”, a cláusula “Contratam esta operação .....fixadas pela Superin- 
tendência da Moeda e do Crédito”. 








COMUNICADO GECAM N.º 323 


OPERAÇÕES A TERMO EM BOLSAS DE 
MERCADORIAS NO EXTERIOR (“HEDGE") 


Esclarecemos que os exportadores de café poderão realizar operações de câmbio relativas 
a transações a termo efetivadas em bolsas de mercadorias no exterior, desde que habilitados 
por este Banco Central, observado o disposto no Comunicado GECAM n.º 229, de 17.12.73. 


2. Juntamente com o seu pedido específico de habilitação, os interessados deverão submeter 
a esta Gerência, além dos documentos previstos nas letras “bB” e “c” do item 2 do referido 
Comunicado GECAM n.º 229, manifestação do Instituto Brasiléiro do Café, acompanhada de 
informações sobre suas exportações, relativamente aos últimos dois anos, como também, no 
caso de produtos manufaturados, das quantidades de matéria-prima neles contidas, concer- 
nentes à mercadoria que será objeto de contratos futuros em bolsas. 


Brasília (DF), 27 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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CARTA-CIRCULAR GEBAN N.º 76/101 


Aos 
Estabelecimentos Bancários. 


Comunicamos que, por decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam sustadas as 
operações de redesconto de títulos com a coobrigação da empresa INDUSQUIMA S.A. — 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO, estabelecida na Estrada Fernando Nobre, n.º 600, em Cotia 
(SP), que se vem negando a cumprir as determinações do Conselho Interministerial de Preços. 

Brasília (DF), 12 de julho de 1976" 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Fernando Carlos Ceylão 
Gerente, substituto 
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CARTA-CIRCULAR GEBAM N.º 76/102 


Aos 
Estabelecimentos Bancários. 


Reportando-nos à Carta-Circular GEBAN n.º 76/100, de 4.6.76, comunicamos que, por 
decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam restabelecidas as operações de redescon- 
to dos títulos emitidos pelas empresas a seguir relacionadas, ou sacados contra as mesmas 
bem como dos que envolvam os respectivos sócios e diretores: 


— ORGANIZAÇÕES VALENTIM DE COMESTÍVEIS S.A. 
CGC 33.470.428/0001-57 
Travessa Possolo, 10 — Inhaúma — Rio de Janeiro (RJ) 


— ARMAZÉNS SÃO DOMINGOS S.A. IMP. E COM. E SUPERMERCADOS KOMABEM 


CGC 33.464.769/01 
Av. Suburbana, 10.189 - s/loja — Cascadura — Rio de Janeiro (RJ) 


— ORGANIZAÇÕES FLUMINENSE S.A. 
CGC 30.081.533/001 
Rua São Lourenço, 75 — Niterói (RJ) 


— ATLAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. 
CGC 31.726. 235/0001 
Rua. Dr. Alberto Torres, 725 — Niterói (RJ) 


— ARMAZÉM DOS PESCADORES COM. E IND. LTDA. 
CGC 31.676.992/1 
Rua Getúlio Vargas, 2.512 — São Gonçalo (RJ) 

— ROSAL SUPERMERCADOS LTDA. 


CGC 31.920.572/0001-12 
Av. Getúlio de Moura, 480 — Mesquita — Rio de Janeiro (RJ) 


— SUPERMERCADO BANDEIRANTE LTDA. 
CGC 29.907.532/0001-99 
Av. Getúlio de Moura, 3.496 — Rio de Janeiro (RJ) 


Brasília (DF), 20 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
Gerente . 
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| Brinquedos Bandeirantes S.A. 226 TR São Paulo (SP) 02.07.76/78 
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| NOME DA EMPRESA E N.º DO 
| CERTIFICADO 


UNIBANCO — UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. 
300-76/011 


CIA. “AMÉRICA DO SUL” CRÉDITO FINANC. E IN- 
VEST. — CREASUL 


BANCO REAL S.A. 
300-76/012 


CONCRETO BLOCOS DO NORDESTE S.A. — IND. E 
COM. — 323-76/013 


Ir, PLÁSTICOS DO BRASIL S.A. 
300-76/014 


TINTAS DIAMANTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. 
323-76/015 


| FIBAM — CIA. INDUSTRIAL 
300-76/016 


- CBEI — CIA. BRASILEIRA DE ENGENHARIA E IN- 
DÚSTRIA — 300-76/017 


METAL LEVE S.A. — INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
300-76/018 


CARIRI INDUSTRIAL DE ÓLEOS S.A. 
323-76/019 


MAIO — JULHO/1976 


IH — REGISTRO NOMINAL DE EMISSÕES DE AÇÕES PARA OFERTA PÚBLICA NO | 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DATA DO VALOR NOMINAL Aos EMITID, 


REGISTRO Cr$ 
6.5.76 114.660.000,00 
13.5.76 227.580,00 
20.5.76 150.000.000,00 
21.5.76 6.145.597,00 
23.5.76 7.035.000,00 
28.6.76 10.000.000,00 
07.7.76 8.000.000,00 
19.7.76 1.837.432,00 
19.7.76 27 493.810,00 
30.7.76 6.243.742,00 


aa 
Es 


E Meu E 
E us BE 8 Sé 


10.000.000 ord 


3.000.000 pre 
3.000.000 orc 


11.837.432 p 
27.493.810 pre 


5.000.000 ord. 
1.243.742 pre 











——— 1 


UNITÁRIO 


1,00 


1,00 


1,00 


1,00 


1,00 


1,00 


1,00 


TOTAL 


114.660.000,00 


227.580,00 


150.000.000,00 


6.145.597,00 


7.035.000,00 


10.000 .000,00 


* 6.000.000,00 


13.021.175,00 


55.887 .620,00 


6.243.742,00 
|| E E DEE DS TE ST TT TS SO e rm rar 


= mae ee 


VALOR DE ii 
r 


INSTITUIÇÃO FINANCEIRA ENCARREGADA 


DA COLOCAÇÃO OBS. 


Unibanco — Banco de Investimento 


, Autorização 

Banco Real de Investimento — 

DL 1338 
Corretora Araguaia art. 1.º, “f” 
Novo Norte Corretora — 

DL 1338, 
Adúlcio Floriano Corretora art. 1.º, “i 
Banco Safra de Inv., Bradesco e Itaú . - 
Bancos Brascan, Iochpe, Comind, Credibanco ; 
e Copeg sm 
Bancos de Investimento Bradesco e Itaú — 

, DL 1338, : 

Corretora Araguaia art. 1.9, 4 


ceia 
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Hi — CANCELAMENTOS DE REGISTROS DE EMISSÕES DE AÇÕES PARA OFERTA PÚBLICA 


NO BANCO CENTRAL DO BRASIL 


AÇÕES EMITIDAS INICIALMENTE 


NOME DA EMPRESA ORDINÁRIAS 
N.º do Registro Inicial e Data PREFERENCIAIS Valor Total 
ir = o PA CRER Sp 
e o DESSAS r 
Valor Valor de Valor Valor de (a ER. de 


Quantidad, N al i i 
e omin Epicuro Quantidade Nominal Lançamento mercado) 


Cr$ r$ Cr$ Urs 
Fazenda União — Indústrias 


Alimentícias Kinutre S.A. 
72/022 — 24.02.72 5.000.000 5.000.000,00 5.000.000,00 — sa 


Estacon — Estacas, Saneamento 
e Construções S.A. 


- 5.000.000,00 


322 — 74/062 — 24.12.74 k — — — 7.000.000 7.000.000,00 7.000.000,00 7.000.000,00 

Germani Cia. Paranaense 

de Alimentos 

300 — 74/036 — 27.11.74 768.000 768.000,00 844.800,00 1.105.000 ' 1.105.000,00 1.215.500,00 2.060.300,00 
Polialden — Petroquímica S.A. o 

323 — 75/026 — 28.10.75 — - — 16.500.030 16.500.030,00 16.500.030,00 16.500.030,00 


AÇÕES CANCELADAS 


medida A ILS NE 


NOME DA EMPRESA O RDIN.A BIAS PREFERENCIAIS 





4 à Valor Total 
N.º do Registro Inicial e Data aa o cê 
Valor Valor de Valor Valor de (8 Preços de 
Quantidade Nominal Lançamento Quantidade Nominal Lançamento  Merca 
Cr$ Cr$ Cr$ - Gs 


o 


Fazenda União — Indústrias 
Alimentícias Kinutre S.A. 


72/022 — 24.02.72 3.350.000 3.350.000,00 3.350.000,00 — | — — 3.350.000,00 14.06.76 
Estacon — Estacas, Saneamento ] : 

F| e Construções S.A. : 
922 — 74/062 — 24.12.74 — - — 4.888.093 4.888.093,00 4.888.093,00 4.888.093,00 14.06.76 
Germani Cia. Paranaense Ea 
de Alimentos im 
300 — 74/036 — 27.11.74 — -— — 600.000 600.000,00 660.000,00 660.000,00 28.06.76 
Polialden — Petroquímica S.A. - 
323 — 75/026 2 28.10.75 = Es mo 6.078.793 6.078.793,00 6.078.793,00 6.078.793,00 13.07.76 


SS O ES SS E E e e emas 
esse 


LANCAMENTO LIQUIDO REGISTRADO 








NOME DA EMPRESA OR DINA ERRA S PREFERENCIAIS: Valor Total 
IN.º do Registro Inicial e Data co E Cs. 
Valor Valor de Valor Valor de (2 preços de 
Quantidade Nominal Lançamento Quantidade Nominal Lançamento 
À Cr$ Cr$ Cr$ 2 Cr$ 
e eeeeeeeeeeeeeeeeeeemee———————————eem eme ma mo e mem 
zenda ue - — td : 
Alimentícias Kinutre S.A. 
72/022 — 24.02.72 1.650.000 1.650.000,00 1.650.000,00 - a - 1.650.000,00 
Estacon — Estacas, Saneamento á ) 
322 — 749069 “da. 12.74 a = ” 2.111.907 2.111.907,00 2:111.907,00 2.111.907,00 
re. cre Cia. Paranaense 
Alimentos 
300 — 74/036 — 27.11.74 768.000 768.000,00 844.800,00 505.000 505.000,00 555.500,00 1.400.300,00 
X — 7 gg — — — 10.421.237 10.421.237,00 10.421.237,00 10.421.237,00 
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RESOLUÇÃO N.º 385 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da º 
31 de dezembro de 1964, toma público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAS” de 
sessão realizada nesta data, tendo em vista o disposto na Lei n.º 4.728, de 14 de julho 
de 1965, e no artigo 3.º do Decreto-lei n.º 1.214, de 26 de abril de 1972 com as modifi- 
cações introduzidas pelo artigo 25 do Decreto-lei n.º 1.338, de 23 de julho de 1974 


RESOLVEU: 


I — Alterar as disposições dos itens VI e VIII da Resolução n.º 
de 1975, que passam a vigorar com a seguinte redação: esolução n.º 340, de 13 de agosto 


“VI — Os recursos dos Fundos de Investimento constituídos na forma prevista 
creto-lei n.º 157, de 10 de fevereiro de 1967, e legislação posterior, aa qe Ads 
pelas instituições encarregadas de sua administração, da seguinte forma. 


a) do valor global do Fundo, no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) deverão es- 
tar aplicados em ações ou debêntures conversíveis em ações de sociedades anônimas de 
E ça controladas por capitais privados nacionais, adquiridas por subscrição ou em Bolos 
e Valores. 


b) os recursos remanescentes deverão estar representados por ações ou por debêntures 
conversíves em ações de emissão de sociedades anônimas de capital aberto em geral, ou por 
disponibilidades, incluídas, nesse limite, as quantias em dinheiro e aquelas disponíveis junto 
ao Banco do Brasil S.A., nos termos do Decreto-lei n.º 1.214, de 26 de abril de 1972; 


c) as disponibilidades de curto prazo de que trata a alínea anterior poderão, inclusive, 
estar representadas por Letras do Tesouro Nacional.” k 


“VIII — As carteiras dos Fundos Fiscais de Investimento estão sujeitas aos seguintes 
requisitos de diversificação: | 


a) o moniante de aplicações em títulos de uma única empresa não deverá exceder 5% 
(cinco por cento) do total das aplicações do Fundo nem represtntar — no caso de ações e 
debêntures conversíveis em ações — mais de 10% (dez por cento) do capital votante ou mais 
de 20% (vinte por cento) do capital da mesma empresa; 


b) a média das aplicações por empresa não poderá exceder 2,5% (dois e meio por cento) 
do valor total das aplicações do Fundo; 


c) não serão consideradas, na determinação dos limites de diversificação ora estabele- 
cidos, as ações recebidas em bonificação ou resultantes do exercício do direito de preferência 
desde que o excesso seja eliminado no prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por mais 6 (seis) 
meses, quando justificada a medida perante o Banco Central. O extravasamento dos limites 
em viriude da valorização dos títulos também deverá ser-regularizado nos prazos máximos 


aqui fixados.” 


1 — A administradora perceberá, pela prestação de seus serviços de gestão e adminis- 
tração, percentagem anual sobre o valor do patrimônio líquido do Fundo, fixada pelo seu 
regulamento e não superior às taxas abaixo indicadas, vedada qualquer participação nos 
resultados distribuídos ou reinvestidos pelo Fundo: 


TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PATRIMÔNIO LIQUIDO DO FUNDO 
40% a.a. até Cr$ 250 milhões 


ilhô milhões 
3,5% a.a. sobre o que exceder de Cr$ 250 milhões até Cr$ 500 
3,0% a.a. sobre o que exceder de Cr$ 500 milhões até Cr$ 750 milhões 


2,5% a.a. sobre o que exceder de Cr$ 750 milhões a:é Cr$ 1000 milhões 
2,0% a.a. sobre o que exceder de - Cr$ 1000 milhões 


RE. ch 








E RE E 


II — Para a determinação da remuneração da administradora, será aplicada a taxa 
de 1/360 (um trezentos e sessenta avos) da respectiva taxa de administração sobre o valor 
diário do patrimônio líquido do Fundo. Essa remuneração será paga à administradora 
conforme as disposições do regulamento, por períodos vencidos. 


IV — A adaptação das carteiras dos Fundos Fiscais de Investimento às disposições do 
item I desta Resolução deverá ser feita progressivamente, em função do ingresso de novos 
recursos no Fundo vedada qualquer nova aplicação que eleve eventuais excessos já verifi- 
cados, enquanto não regularizada a posição. 
Brasília (DF), 21 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL (o 


Paulo H. Pereira Lira 
: Presidente 


E : 











RESOLUÇÃO N.º 386 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, 


31 de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO N e 
pEpa Agi nesta data, E em vista o disposto no artigo 4.º, incisos Vie di x 
referida Lei, K 


RESOLVEU: 


I — As instituições financeiras não integrantes do Sistema Fi i bitação 
fica vedada a realização de operações de ctóito vinculadas por quais Ba E 


a) aquisição de terrenos que não se destinarem a uso próprio; 


b) produção de empreendimentos ou unidades habitacionais, exceto se se tratar de 
repasse de recursos no caso de a instituição estar atuando como Agente Financeiro do Banco 
Nacional da Habitação. 


s 


NI — poe pm o Sistema Financeiro da Habitação, para os efeitos desta Resolução, 
as seguintes condições: : 


a) Banco Nacional da Habitação; 

b) Caixa Econômica Federal; 

c) Caixas Econômicas Estaduais; 

d) Sociedades de Crédito Imobiliário; 

e) Associações de Poupança e Empréstimo. 


III — Independentemente da origem dos recursos, as instituições integrantes do Sis- 
tema Financeiro de Habitação, em suas operações de crédito destinadas à produção, comer- 
cialização ou aquisição de habitações, reger-se-ão pelas normas do referido Sistema. 


“ IV — As operações de crédito praticadas por qualquer instituição financeira e vin- 
culadas à realização de empreendimentos imobiliários sem fins residenciais obedecerão às 
seguintes condições: 


a) o valor da operação, enquanto empréstimo à produção: será limitado a um máximo 
equivalente aos custos diretos de realização do empreendimento, exclusive parcelas atribuíveis 
ao custo do terreno; : . 


b) o valor da operação referente ao financiamento para comercialização do empreen- 
dimento ou de cada uma de suas unidades será limitado a um máximo equivalente a 70% 
(setenta por cento) do menor dos valores de avaliação ou de venda; 


c) os financiamentos à comercialização do empreendimento ou de cada uma de 
unidades serão limitados a um máximo de 10 (dez) anos. ; 


V — Nas operações de crédito a que se referem os itens III e IV, será observado 

o seguinte: 

m- - . . . o = = imóvel 

a) terão por garantia, obrigatoriamente, a hipoteca em primeiro grau do e 

objeto a pese ma Ber limitado ao da realização das obras, acrescido de até 6 (seis) 
meses; 


b) os títulos ou os direitos recebidos pelo devedor hipotecante em razão da promessa 


ã i de cada uma de suas 
de venda ou alienação por qualquer forma do empreendimento ou 
unidades deverão ser de dstracda na instituição financeira credora e-aogueras «o mem 


izaçã ébi hipotecante a 
os recursos arrecadados na amortização do débito do devedor 
liquidação, liberando, a partir de então, os títulos ou os direitos remanescentes representativos 


da parcela do preço não financiada; 


a, 





c) as instituições financeiras em geral não poderão realizar operações de desconto 
ou de empréstimo com garantia de notas promissórias cu de quaisquer outros títulos vincula- 
dos ou relacionados à promessa de venda ou alienação por qualquer forma de imóvel enquanto 
não concluído, individualizado e entregue aos adquirentes e liquidado o débito hipotecário 
referido na alínea anterior. 


VI — O Banco Central e o Banco Nacional da Habitação, nas suas respectivas áreas 
de atividades. fiscalizarão o cumprimento desta Resolução. 


Brasília (DF), 21 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 


= 





BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DIRETORIA 
CIRCULAR Nº 307 


Comunicamos que a Diretoria do Banco Central, 
em sessão realizada em 14.07.76, tendo em vista o disposto no Re- 
gulamento anexo à Resolução nº 381, de 24.06.76, decidiu aprovar 
as normas cerais de contabilidade consubstanciadas na Padroniza 
ção Contábil anexa, a serem observadas pelos Fundos de Investimen 
tos instituídos pelo Decreto-lei nº? 1.376, de 12 de dezembro de 
IML. 


Anexo. Brasília (DF),19 de julho de 1976 


Sérgio A. Ribeiro | 
Diretor 





e 
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Anexo àCircular nº 307, de 19.07.76 
Banco Central do Brasil 


DE INVESTIMENTO ILNSTITUIDOS PELO 
PE crer apro neo Jose Pro a 
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FUNDOS DE INVESTIMENTO INSTITUÍDOS PELO DECRETO-LEI 
Nº 1.376, DE 12.12.74 (FINAM, FINOR e FISET) 





PADRONIZAÇÃO CONTÁBIL 


Introdução 


As normas estabelecidas nesta Padronização têm por objetivo uniformi 
zar o registro contábil dos atos .e fatos administrativos dos Fundos 
instituídos pelo Decreto-lei nº 1.376, de 12.12.74, a saber: 


a) Fundo de Investimentos da Amazônia (FINAM); 
b) Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR); e 


c) Fundo de Investimentos Setoriais (FISET). 


Independentemente das disposições contidas neste documento, deverão 
ser observadas, no que couber, as determinacões legais e requlamenta 
res em vigor, bem como os princípios de contabilidade ceralmente a- 
ceitos. 


A presente Padronização compreende 5 partes: 
1a. Parte - Disposicões Preliminares 
A) Método de Apropriação Contábil 
n) Rédito do Exercício 
2a. Parte - Plano de Contas 


A) Elenco e Classificação das Contas que. integram 
Plano x ; 


B) Função e Funcionamento das Contas 
C) Diarafograma Parcial de Operações 
3a. Parte - Normas de Escrituração Contábil 
4a. Parte - Modelos Padronizados de balancos e balancetes e demons - 


trativos de resultados. 


Anexo IV-1 - Modelo analítico de Balancetes Mensaíis/Ba - 
lanços 





2. 





Anexo IV-2 - Modelo sintético do Balancete Mensal/Ba - 
lanco 


Anexo IV-3 - Modelo do Demonstrativo de Resultados do 
Exercício. 
* Parte - Sistema de Cotação das Quotas do Fundo 


| A) Cálculo do valor unitário das quotas do Fundo (Cota 
cão Diária) 


Anexo V-1 - Exemplo prático - Preenchimento de mapa 


B) Critérios Gerais de Avaliação da Carteira de Títu- 
los. 





: E 





la. PARTE 


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 





A - METODO DE APROPRIAÇÃO CONTÁBIL - Serão obedecidos os seguintes cri- 
térios: 
1. Receitas e Lucros 
1.1 - Os lucros em operações de permuta de quotas por títulos se 
rao registrados diretamente na conta "Ágio na Permuta Pó 
Títulos". 


1.2 - Os lucros em operações de resgate de quotas serão registra 
dos diretamente na conta "Ágio na Venda de Títulos”. 


1.3 - Os rendimentos gerados por debêntures serão  escriturados 
na data em que forem disponíveis, a débito de “Outros Valo 
res a Receber" e a crédito de "Rendas de Debêntures", inde 
pendentemente do seu recebimento efetivo. Recebidos tais 
rendimentos, far-se-ã o crêdito correspondente na aludida 
conta "Outros Valores a Receber”. 


1.4 - Dividendos provenientes de títulos da Carteira também se- 
rão escriturados na data em que forem disponíveis, a débi- 
to de "Dividendos a Receber" e a crêdito de "Dividendos" , 
independentemente do seu recebimento efetivo. Recebidostais 
direitos, far-se-ã o crédito correspondente na conta "Divi 
dendos a Receber". 


1.5 - As bonificações em dinheiro atribuídas a títulos da Cartei 
ra serão escrituradas na data em que forem disponíveis, ín 
dependentemente do seu efetivo recebimento, a débito "” de 
"Bonificações a Receber" e a crédito de "Bonificações”. Re 
cebidos tais direitos, far-se-á o crédito correspondente 
na conta "Bonificações a Receber”. 


1.6 - Os resíduos oriundos de permutas de mota -dos Fundos por 
títulos das suas respectivas Carteiras, bem como os resul- 
tantes de conversão de Certificados de Aplicação em Incen- 
tivos Fiscais (CAIF) por quotas dos referidos Fundos serão 
levados diretamente a crédito da conta "Outras Rendas”. 


: em om mom a 
pa e q e + 


1.7 - O valor correspondente aos Certificados de Aplicação em In 
centivos Fiscais (CAIF) não convertidos dentro. de 1 (um) a 
no da sua emissão acresce ao patrimônio dos Fundos ( art. 
15, $ 29 do DL 1.376/74) e será contabilizado a crédito da 


emana comment te O im o Tu 
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A 


conta "Reajustes e Variações Patrimoniais", subtítulo "Ou- 





tros Reajustes-Deste Exercício", desdobramento "Certifica- 
dos de Aplicação não Convertidos". 


2» 2. Despesas e Prejuízos 


2.1 - Os prejuízos em operações de permuta de quotas por títulos 


serao registrados diretamente na conta “Deságio na Permuta 
de Titulos". 


mo 


Os prejuízos em operações de resgate de quotas serão regis 





trados diretamente na conta "Deságio na Venda de Títulos". 


[2 








5. 


B - RÉDITO DO EXERCÍCIO - Apuração e destinação 


1. Apuração - O resultado do exercício serã obtido mediante a di 


ferença entre os componentes positivos e negativos 
do reédito. ; 


Constituem elementos positivos do rédito: 


1. 
2. 
3. 


4. 


6. 


T. 


Ágio na Permuta de Títulos; , 
Ágio na Venda de Títulos; 
Dividendos Auferidos, provenientes de títulos da Carteira; 


Bonificações Auferidas em Dinheiro, provenientes de titu- 
los da Carteira; 


Resíduos oriundos de permutas de quotas dos Fundos por t1- 
tulos das suas respectivas Carteiras, bem como os  resul- 
tantes da conversão de Certificados de Aplicação em Incen- 
tivos Fiscais (CAIF) em quotas; 


Rendas de Debêntures; 


Outras Rendas. 


Constituem elementos negativos do rédito: 


Ls 
Ro 


3. 


Deságio na Permuta de Títulos; 
Deságio na Venda de Títulos; 


Prejuízos. 


2. Destinação 


Ei 


O rédito do exercício balanceado (positivo ou negativo) se 
rã levado a crédito ou a débito da conta "Reajustes e Va - 
riações Patrimoniais", subtítulo “Outros Reajustes - Deste 
Exercício", desáobramento “Resultados de Aplicações”. 


Ao encerrar-se o exercício, os saldos do subtítulo “Outros 
Reajustes - Deste Exercício”, desdobramento "Resultados de 
Aplicações", do título “Reajustes e Variações Patrimoniais 
serão transferidos para O subtítulo "Outros Reajustes-Exer 
cícios Anteriores", do mesmo título contábil. 





“e 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 
1. O registro dos atos e fatos administrativos dos Fundos de Inves- 
timento instituídos pelo Decreto-lei nº 1.376, de 12.12.74 (FINAM, 
FINOR e FISET) serã feito de maneira uniforme, utilizando-se as 
contas padronizadas. 


2. Esta parte compõe-se dos seguintes itens: 
A - Elenco e Classificação das Contas que integram c Plano; 
B - Função e Funcionamento das Contas; 


C - Digrafograma Parcial de Operações. 

3. Quando, a critério do banco operador, forem criados subtítulos 
não constantes do Plano, a fim de evidenciarem titulares de con- 
tas devedoras ou credoras, ou a natureza da operação, tais espe- 
cificações só terão efeito no Fundo de Investimento que os ado- 





2a. PARTE 
PLANO DE CONTAS 


A) Elenco e Classificação das Contas 











CLASSIFICAÇÃO 

TÍTULOS ATIVO/PASSIVO GRUPO 
Ágio na Permuta de Títulos (1) PASSIVO Contas de Resultado 
Ágio na Venda de Títulos PASSIVO Contas de Resultado 
Bonificações PASSIVO Contas de Resultado 
Bonificações a Receber ATIVO Realizável 
Bonificações Pertencentes a Ter- : 
ceiros (Art.18 DL.1376/74) - PASSIVO Exigível 
Certificados de Aplicação a Con- 
verter em Quotas (1) PASSIVO Investidores 
Depositários de Valores em Custô 
dia ATIVO Compensação 
Deságio na Permuta de Títulos(1l) ATIVO Contas de Resultado 
Deságio na Venda de Títulos ATIVO Contas de Resultado 
Devedores de Bonificações ATIVO ” Compensação 
Disponibilidades ATIVO Disponível 
Dividendos PASSIVO Contas de Resultado 
Dividendos a Receber ATIVO Realizável 
Dividendos Pertencentes a Tercei 
ros (Art.18 DL. 1.376/74) PASSIVO Exigível. 
Obrigações Especiais (Art. 18 DL 

1.376/74) (1) PASSIVO Exigível 
Ordens de Liberação de Recursos ATIVO Realizável 
Outras Rendas PASSIVO Contas de Resultado 
Outros Valores a Receber ATIVO Realizável 
Prejuízos ATIVO Contas de Resultado 
Quotistas (1) PASSIVO Investidores 
Reajustes e Variações Patrimoni- 

ais (2) PASSIVO Investidores 
Recursos de Incentivos a Reajus- : 

tar (1) PASSIVO Investidores 
Rendas de Debêntures PASSIVO à Contas de Resultado 
Títulos da Carteira (2) ATIVO Realizável | 
Títulos de Bonificações a Rece- : Ê 
ber PASSIVO Compensação 


e 


E” 





e 
Títulos por Aplicações Especiais 

(Art. 18 DE. 1:376/78) 0 (1) ATIVO 
Valores Depositados em Custôdia PASSIVO 


(1) Contas com Subtítulos 


(2) Contas com Subtítulos e Desdobramentos. 


Realizável 


Compensação 


n 
A 





2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 





B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: ÁGIO NA PERMUTA DE TÍTULOS. 


SUBTÍTULOS: Ações. 
Certificados de Participação em Reflorestamento. 


+ 


DESDOBRAMENTOS : => 
CLASSIFICAÇÃO: Passivo do grupamento Contas de Resultado. 


FUNÇÃO: Registrar, nos subtítulos próprios, os lucros apura- 
dos pelo Fundo em operações de permuta de quotas por 
títulos da Carteira. : 


FUNCIONAMENTO: Creditada para registro dos lucros apurados; debita- 
da para apuração do resultado do exercício, pela 
transferência do saldo para "Reajustes e Variações 
Patrimoniais", subtítulo "Outros Reajustes - Deste 
Exercício", desdobramento "Resultados de Aplicações”. 
Saldo credor representando os lucros da espécie. . 


N 


Es 





10. 
2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 
B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 
“TÍTULO: ÁGIO NA VENDA DE TÍTULOS. 
SUBTÍTULOS: pese 
DESDOBRAMENTOS : == 
CLASSIFICAÇÃO: Passivo do grupamento Contas de Resultado. 


FUNÇÃO: - Registrar os lucros apurados pelo Fundo em operações 
de Venda de Títulos. 


FUNCIONAMENTO : Creditada para registro dos lucros apurados; debita- 
da para apuração do resultado do exercício, pela 
4 transferência do saldo para "Reajustes e Variações 


Patrimoniais", subtítulo "Outros Reajustes - Deste 
Exercício", desdobramento "Resultados de Aplicações". 
Saldo credor representando os lucros da espécie. 


| 
| 
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11. 
2a. PARTE 
PLANO DE CONTAS 
B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 

TÍTULO: BONIFICAÇÕES 
SUBTÍTULOS:  - - - 
DESDOBRAMENTOS: - - — á 
CLASSIFICAÇÃO: Passivo do grupamento Contas de Resultado. 
FUNÇÃO: * Registrar as bonificações em dinheiro atribuídas a 


títulos da Carteira. 


FUNCIONAMENTO:Creditada para registro das bonificações da espécie; 
debitada, por ocasião do balanço, a crédito de "Rea- 
justes e Variações Patrimoniais", subtítulo "Outros 
Reajustes - Deste Exercício",. desdobramento “Resulta 


dos de Aplicações". Saldo credor representando as bo 
nificações auferidas. 


Ec 











12. 

| 2a. PARTE 

| PLANO DE CONTAS 

B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 

TÍTULO: BONIFICAÇÕES A RECEBER. 
SUBTÍTULOS: Rai ferida 

DESDOBRAMENTOS : = Es 

CLASSIFICAÇÃO: Ativo realizável. 

dl FUNÇÃO : o Registrar bonificações, em dinheiro, a receber, à que 
tenha direito o Fundo, atribuídas a títulos da cartei 
ra. : 

FUNCIONAMENTO: Debitada pela apropriação dos direitos da espécie, na 
data em que forem disponíveis; creditada para regis- 
4 tro dos recebimentos efetivados. Saldo devedor repre- 
sentando os direitos da espécie, jã apropriados e não 

recebidos. 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

AD 





ê- 43s 
E 2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


| B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULOS: BONIFICAÇÕES PERTENCENTES A TERCEIROS (ART. 18 DL. 
| 1.376/74) 
1 » SUBTÍTULOS: -— — 5 


DESDOBRAMENTOS : - - 
CLASSIFICAÇÃO: Passivo exigível. 


| FUNÇÃO: Registrar bonificações em dinheiro, atribuídas a tí- 
| tulos subscritos na forma do Art. 18 do DL. 1.376/74. 
| | - 


FUNCIONAMENTO : Creditada pelo recebimento das bonificações em dinhei 
ro; debitada quando do pagamento aos investidores. Sal 
À do credor. 


x 








14. 
2a. PARTE 
PLANO DE CONTAS 
B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 
TÍTULO: CERTIFICADOS DE APLICAÇÃO A CONVERTER EM QUOTAS. 
SUBTÍTULOS: Certificados Emitidos no Exercício Anterior. 
' Certificados Emitidos neste Exercício 

DESDOBRAMENTOS : E lero 
CLASSIFICAÇÃO: Passivo do grupamento Investidores. 
FUNÇÃO: Registrar o valor dos Certificados de Aplicação em In 

centivos Fiscais (CAIF) emitidos pela Secretaria da | 

; 

Receita Federal (Ministério da Fazenda), deduzidos os 

valores já contabilizados na conta "Obrigações Espe- 

ciais (Art.18 DL. 1.376/74)". 
FUNCIONAMENTO : Do subtítulo "Certificados Emitidos no Exercício An- | 


terior". 


Creditado, no 1º dia útil do ano civil, pela transfe- 
rência do saldo existente no subtítulo "Certificados 
Emitidos neste Exercício"; 


Debitado: “AM 
a) por ocasião da permuta de Certificados de Aplica - 
ção em Incentivos Fiscais (CAIF) por quotas do res CO 

pectivo Fundo; 
b) pelo valor dos Certificados de Aplicação em Incen- 


E 


tivos Fiscais (CAIF) não permutados dentro do pra- 
zo de 1 ano a contar da data de sua emissão. 


Do subtítulo "Certificados Emitidos neste Exercício". 

Creditado, quando do recebimento de listagem de emis- 

são dos Certificados de Aplicação em Incentivos Fis- 

cais (CAIF), fornecida pela Secretaria da Receita Fe- 
PS, deral. 
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Debitado: 


a) por ocasião da permuta de Certificados de Aplicação 
em Incentivos Fiscais (CAIF) por quotas do  respec 
tivo Fundo; 


b) no 19 dia útil do ano civil, pela transferência do 
saldo existente para o subtítulo “Certíficados Emi 
tidos no Exercício Anterior". 


Saldo credor representando c valor dos Certificados 
de Aplicação em Incentivos Fiscais (CAIF) passíveis 
de permuta por quotas do respectivo Fundo. 


16. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 
DESDOBRAMENTOS : 
CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


FUNCIONAMENTO : 


Ed 


DEPOSITÁRIOS DE VALORES EM CUSTÓDIA. 


Ativo de compensação. 


Registrar, em contrapartida com "Valores Deposita- 
dos em Custódia", a responsabilidade da instituição 
depositária por títulos recebidos para custódia. 


Debitada, em nome da instituição depositária, para 


o registro das responsabilidades; creditada pelas 
baixas dessas responsabilidades. Saldo devedor. 


—36— 





EF. 
2a. PARTE 
PLANO DE CONTAS 
B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 
TÍTULO: DESÁGIO NA PERMUTA DE TÍTULOS 
SUBTÍTULOS: Ações. ; 
Certificados de Participação em Reflorestamento. 
DESDOBRAMENTOS : BI=" o 
CLASSIFICAÇÃO: Ativo do grupamento Contas de Resultado. 
“FUNÇÃO: Registrar, nos subtítulos próprios, os prejuízos apu- 
rados pelo Fundo em operações de permuta de quotas 
por títulos da Carteira. a 
FUNCIONAMENTO : Debitada para registro dos prejuízos apurados; credi- 


tada para apuração do resultado do exercício, pela 
transferência do saldo para "Reajustes e Variações Pa 
trimoniais", subtítulo "Outros Reajustes - Deste Exer 
cício", desdobramento "Resultados de Aplicações". Sal 
do devedor representando os prejuízos da espécic. 


e 








18. 
2a. PARTE 
PLANO DE CONTAS 
B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 

TÍTULOS: | DESÁGIO NA VENDA DE TÍTULOS. 

SUBTÍTULOS: A 

DESDOBRAMENTOS : ER 

CLASSIFICAÇÃO: Ativo do grupamento Contas de Resultado. 


FUNÇÃO: - Registrar os prejuízos apurados pelo Fundo em opera- 
ções de Venda de Títulos. 


FUNCIONAMENTO: Debitada para registro dos prejuízos apurados; credi 
tada para apuração do resultado do exercício, pela 
transferência do saldo para "Reajustes e Variações 
Patrimoniais", subtítulo "Outros Reajustes - Deste 
Exercicio", desdobramento "Resultados de Aplicações". 
Saldo devedor representando os prejuízos da espécie. 





19. 
2a. PARTE 
PLANO DE CONTAS 
B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 

TÍTULO: DEVEDORES DE BONIFICAÇÕES. 

SUBTÍTULOS: ds fo 

DESDOBRAMENTOS : em pe iria 

CLASSIFICAÇÃO: Ativo de Compensação. 
, * FUNÇÃO: Registrar, em contrapartida com "Títulos de Bonifica- 

ções a Receber", as bonificações em títulos, ainda 


não recebidas, atribuídas a papéis da Carteira. 


FUNCIONAMENTO : Debitada, em nome da empresa devedora das bonifica- 
ções, para registro de sua responsabilidade perante o 
Fundo; creditada, pelo recebimento das bonificações. 
Saldo devedor. 


cfc 








TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 
DESDOBRAMENTOS : 
CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 7 


FUNCIONAMENTO : 


20. 


2a. PARTE 
PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


DISPONIBILIDADES. 


Ativo disponivel. 


Registrar as disponibilidades do Fundo junto ao banco 
operador. 


Debitada para registro dos créditos recebidos; credi- 
tada pelas aplicações realizadas ou eventuais reajus- 
tes efetuados de ordem do Ministério da Fazenda. Sal- 
do devedor representando os recursos de livre movimen 
tação. 
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Ads 
2a. PARTE 
PLANO DE CONTAS 
B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 
TÍTULO: DIVIDENDOS. e 
SUBTÍTULOS: -— - 
DESDOBRAMENTOS: --- 
CLASSIFICAÇÃO: Passivo do grupamento Contas de Resultado. 
FUNÇÃO: Registrar a apropriação de dividendos atribuídos 


a títulos de renda variável componentes da Car 


teira. 


FUNCIONAMENTO : creditada pelos dividendos apropriados; debitada 
por ocasião do balanço, a crêdito de “Reajustes 
e Variações Patrimoniais", subtítulo "outros Rea 
justes - Deste Exercício", desdobramento "Resul 
tados de aplicações". Saldo credor. representando 


Bo as rendas da espécie. 


) x 
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2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO | FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 
DESDOBRAMENTOS : 
CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


FUNCIONAMENTO: 


DIVIDENDOS A RECEBER 


Ativo realizável 


Registrar dividendos a receber, relativos a títulos 


de renda variável componentes da Carteira. 


Debitada pela apropriação das rendas da espécie, na 
data em que forem disponíveis; creditada pelo regis 
tro dos recebimentos efetivados. Saldo devedor re 
presentando as rendas da espécie, jã apropriadas e 


não recebidas. 





23. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 
B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: DIVIDENDOS PERTENCENTES A TERCEIROS (ART. 18 DL 1376/74) 
SUBTÍTULOS: dino | 

DESDOBRAMENTOS: --- 

CLASSIFICAÇÃO: Passivo exigível 


FUNÇÃO: Registrar dividendos atribuídos a títulos subscri 


tos na forma do Art. 18 DL 1.376/74. 


) FUNCIONAMENTO: Creditada pelo recebimento dos direitos da  espê 
cie; debitada quando do pagamento de tais direi 


tos aos investidores. Saldo credor. 





24. 
2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: OBRIGAÇÕES ESPECIAIS (ART. 18 DL. 1.376/74). 
SUBTÍTULOS: De Exercícios Anteriores. 
Deste Exercício. 
DESDOBRAMENTOS: --- 
CLASSIFICAÇÃO: Passivo exigível. 
FUNÇÃO: Registrar os recursos aplicados na subscrição de tí . 
tulos na forma do Art. 18 DL. 1.376/74. 
FUNCIONAMENTO: Creditada quando da liberação de recursos para apli 


cação na forma do Art. 18 DL. 1.376/74; debitada: 


, a) por ocasião da permuta direta de Certificados de 
Aplicação em Incentivos Fiscais (CAIF) por títu 


los subscritos na forma do Art. 18 DL 1.376/74; 


b) pelo valor dos Certificados de Aplicação em In 
centivos Fiscais (CAIF) não permutados dentro do 


prazo de 1 ano a contar da data de sua emissão; 


c) pela diferença entre os valores liberados para 
projetos beneficiários do Art. 18 do DL 1.376/74 
e os valores dos Certificados de Aplicação cor 


respondentes. 





25. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 





B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: ORDENS DE LIBERAÇÃO DE disoiaadeo 
SUBTÍTULOS: -=—— 

DESDOBRAMENTOS: --- 

CLASSIFICAÇÃO: Ativo realizável. 


FUNÇÃO: Registrar, temporariamente, o valor dos recursos li 
berados a empresas beneficiárias do Fundo, atê o re 
cebimento dos documentos atestando a efetiva subs 


crição dos títulos respectivos. 


“FUNCIONAMENTO: Debitada quando da emissão da ordem de liberação de 
recursos na sede do banco operador; creditada por 
ocasião do recebimento do aviso de cumprimento da 
ordem. Saldo devedor representando ordens de libera 

= ção ainda não cumpridas. 


/ x 
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26. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 
DESDOBRAMENTOS : 
CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


4 


FUNCIONAMENTO : 





OUTRAS RENDAS 


Passivo do grupamento Contas de Resultado. 


Para registro de rendas da Carteira, não classificã 


veis nas demais contas de resultado. 


Creditada para registro das rendas apropriadas; de 
bitada por ocasião do balanço, a crédito de "Reajus 
tes e Variações Patrimoniais", subtítulo "Outros Rea 
justes - Deste Exercício", desdobramento " Resultados 
de Aplicações". Saldo credor representando as rendas 


da espécie. 





É 
uq 
| 
No 
0). 

/ 
[, 





27. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


+ 


TÍTULO: OUTROS VALORES A RECEBER 


SUBTÍTULOS: -—— 
DESDOBRAMENTOS: --— 
CLASSIFICAÇÃO: Ativo realizável 


FUNÇÃO: Para registro de valores a que tem direito o Fundo 
(exceto bonificações e dividendos) e que aínda não 
tenham sido recebidos. 


FUNCIONAMENTO : Debitada pela apropriação de valores a receber, na 
áata em que forem disponíveis; e créditada para re 
gistro dos recebimentos efetivados. Saldo devedor 
representando valores da espécie já apropriados e. 


não recebidos. 


2 





28. 
2a. PARTE 
PLANO DE CONTAS 
B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 
TÍTULO: PREJUÍZOS 
SUBTÍTULOS: eg 
DESDOBRAMENTOS: --- 
CLASSIFICAÇÃO: Ativo do grupamento Contas de Resultado. 
FUNÇÃO: Registrar os prejuízos eventuais sofridos pelo Fun 


do. 


FUNCIONAMENTO: Debitada, para registro dos prejuízos apurados; cre 


Ed 


ditada por ocasião do balanço, a débito de "Reajus 
tes e Variações Patrimoniais", subtítulo "Outros 
Reajustes - Deste Exercício", desdobramento "Resul 
tados de Aplicações". Saldo devedor representando 


os prejuízos da espécie. 
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29. 


2a. PARTE 


> 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


DESDOBRAMENTOS : 
CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


A 


FUNCIONAMENTO : 


QUOTISTAS. 


Incentivos Fiscais. 
Voluntários. 
Outros Fundos. 
Governo Federal. 
Outros. 


Passivo do grupamento Investidores. 


Registrar, em nome de cada investidor, pelo valor de 


emissão global, o valor das quotas do Fundo a que 


tem direito. 


Creditada quando: : 
a) da permuta de Certificados de Aplicação em Incen 


tivos Fiscais (CAIF) por quotas do Fundo; 


b) da subscrição voluntária de quotas. do Fundo por 
pessoa física ou jurídica de direito público ou 
privado; 

c) da subscrição de quotas do Fundo por parte de ou 
tros Fundos; 

d) da subscrição de quotas do Fundo por parte do Go-= 


verno Federal. 


camisa 


NOTA: 





30. 
Debitada por ocasião do resgate de quotas dos Fun 
dos ou da sua permuta por títulos da Carteira. Sal 


do credor. 


Não são passíveis de permuta por títulos da Cartei 
ra as quotas oriundas de subscrição por parte de 


outros Fundos ou do Governo Federal. 





IL. 
2a. PARTE 


os PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: REAJUSTES E VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 


SUBTÍTULOS: Variações do Valor da Carteira. 
Outros Reajustes - Exercícios Anteriores. 
Outros Reajustes - Deste Exercício. 












DESDOBRAMENTOS : Variação na Conversão de Quotas 
- (Do Subtítulo: "Ou Resultados de Aplicações 

tros Reaj pe di 

te E ein Certificados de Aplicações não Convertidos. 
CLASSIFICAÇÃO: Passivo do grupamento Investidores. 

FUNÇÃO: A) Do subtítulo "Variação do Valor da Carteira” 


Registrar as valorizações e/ou desvalorizações 
da carteira de títulos, apuradas em  decorrên 
cia da reavaliação diária dos referidos  títu 
los. 


N 


B) DO subtítulo "Outros Reajustes - Exercícios An . 


teriores" 
Para registro, no 19 dia útil após o encerra 
mento do exercício financeiro do Fundo, dos 





saldos apresentados nos desdobramentos do sub 
título "Outros Reajustes - Deste Exercício": 


c) Do subtítulo "Outros Reajustes - Deste Exercício" 


* Para registro, nos desdobramentos adequados, 
das variações (positivas ou negativas) decor 
rentes da conversão de quotas, do reajuste da 
variação do valor da Carteira e da - apropria 
ção das contas de resultado por ocasião dos 


e balanços. 


o” 





32. 


FUNCIONAMENTO: A) Do subtítulo "Variação do Valor da Carteira" 
Creditado: 


I - para registro das variações positivas dos 
títulos da Carteira; 


II - para estorno das variações negativas dos 
títulos da Carteira, quando de sua permuta 
por quotas do Fundo. 


Debitado: 


I - para registro das variações negativas dos 
títulos da Carteira; 


II - para estorno das variações positivas dos 
títulos da Carteira, quando de sua permuta 
por quotas do Fundo. 


Saldo credor representando variações posi 

tivas e saldo devedor (no Passivo com si 

nal negativo) representando variações nega 
a tivas. 


B) Do subtítulo “Outros Reajustes - Exercícios An 
teriores" 


Creditado no 19 dia útil após o encerramento do 
exercício financeiro do Fundo, para registro 
dos saldos credores apresentados nos desdobra 
mentos do subtítulo "Outros Reajustes - Deste 
Exercício"; 


Debitado, no 1º dia util apôs o encerramento do 


exercício financeiro do Fundo, para registro 
dos saldos devedores apresentados nos desdobra 
mentos do subtítulo "Outros Reajustes - Deste . 


Exercício"; 
Saldo credor representando resultados positivos 5 
acumulados e saldo devedor (no Passivo com si 


nal negativo) representando resultados negati 
vos acumulados). 


- 2 — 








33. 


C) Do subtítulo "Outros Reajustes - Deste Exercício" 
1) Do desdobramento "Variação na Conversão de 
Quotas" 
Creditado: 
I - quando da permuta de quotas desvalori 


rito 


zadas por títulos da carteira, peladí 
ferença entre o valor de emissão e o 
de permuta das quotas; 


quando do resgate de quotas desvalo- 
rizadas, pela diferença entre o valor 
de emissão e o de resgate das quotas; 


pela transferência, no 19 dia útil 
após o encerramento do exercício fi 
nanceiro do Fundo, do saldo devedor pa 
ra o subtítulo-"Outros Reajustes - E 
xercícios Anteriores”. 


Debitado: 


hd - 


LEE — 


er Sr 


quando da permuta de quotas valoriza, 
das por títulos da carteira, pela di 


ferença entre o valor de emissão e o. 


de permuta das quotas; 


quando do resgate de quotas valoriza 


das, pela diferença entre o valor de | 


emissão e o de resgate das quotas; 


pela transferência, no 19 dia útil 
após o encerramento do exercício fi 
nanceiro do Fundo, do saldo credor pa 


ra o subtítulo "Outros Reajustes - E. 


xercícios Anteriores”. - 


Saldo credor representando acréscimo 
patrimonial do Fundo e saldo devedor, 
registrado no Passivo com sinal nega 
tivo, representando diminuição do pa 
trimônio do Fundo. 


a 


34, 


2) Do desdobramento "Resultados de Aplicações" 


Creditado: 


I - por ocasião do balanço, para apropriação 
das contas de receitas; 


II - no 19 dia útil após o encerramento do 
exercício financeiro do Fundo, pela 
transferência do saldo devedor para o sub 
título "Outros Reajustes - Exercícios An 
teriores”". 


Debitado: 


I - por ocasião do balanço, para. apropriação 
das contas de despesas; 


II - no 19 dia útil apôs o encerramento do 
exercício financeiro do Fundo, pela 
transferência do saldo credor para o sub 
título "Outros Reajustes - Exercícios An 
teriores”". 


Saldo credor representando resultados po 
sitivos alcançados no exercício e saldo 
devedor (no Passivo com sinal negativo ) 
representando resultados negativos apura 
dos no exercício. 








35. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: 


SUBTÍTULOS: 


DESDOBRAMENTOS: 
CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


FUNCIONAMENTO : 


RECURSOS DE INCENTIVOS A REAJUSTAR. 


” 


De Exercício Anterior. 
Deste Exercício. 


Passivo do grupamento Investidores. 


Para registro dos recursos creditados ao Fundo, 
provenientes de incentivos fiscais. 


Do subtítulo "De Exercício Anterior" 


Creditado: 


a) no 19 dia útil do anccivil, pela transferên 


b) 


ciá do saldo existente no subtítulo "Deste Exer | 
cício"- “fue 


pela diferença entre os valores liberados para 
projetos beneficiários do Art. 18 do DL 1.376/ 
74 e os valores dos Certificados de Aplicação 
correspondentes. 


Debitado: 


a) 


b) 


quando do recebimento da listagen de emissão 
dos Certificados de Aplicação em . Incentivos 
Fiscais (CAIF), fornecida pela Secretaria da: 
Receita Federal; : 


quando da liberação de recursos para aplicação 
na forma do Art. 18 DL 1.376/74. 





36. 


Do subtítulo "Deste Exercício" 


Creditado por ocasião do recebimento do aviso de 
crêdito dos recursos; 


Debitado: 


a) quando da liberação de recursos para aplica 
ção na forma do Art. 18 DL. 1.376/74. 


b) no 19 dia útil do ano civil, pela transferên- 
cia do saldo existente para o subtítulo "De 
Exercício Anterior". 


Saldo credor. 


NOTA: - Quando conhecido o efetivo volume de recursos per 
tencentes ao Fundo, a conta serã debitada ou cre 
ditada, conforme tenha recebido recursos a maior 
ou a menor, respectivamente. 


ed 


1 
% 
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2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: RENDAS DE DEBÊNTURES. 

SUBTÍTULOS: ae 

DESDOBRAMENTOS: --- 

CLASSIFICAÇÃO: Passivo do grupamento Contas de Resultado. 


FUNÇÃO: Para registro das rendas provenientes das debêntu 
res da Carteira. 


FUNCIONAMENTO: Creditada para registro das rendas auferidas; de 
bitada para apuração do resultado do exercício |, 
pela transferência do saido para "Reajustes e Va 
riações Patrimôniais", subtítulo "Outros Reajustes 
- Deste Exercício", desdobramento "Resultados de 
Aplicações”. 


cotidios 





38. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: 


SUBTÍTULOS: 


DESDOBRAMENTOS : 


(do subtítulo) 
"Aquisição" 


DESDOBRAMENTOS : 


(do subtítulo) 
“"Variação" 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


FUNCIONAMENTO : 





TÍTULOS DA CARTEIRA 


Aquisição 


Variação 


Ações 


Certificados de Participação em Reflorestamento. 


Debêntures Simples. 


Debêntures Conversíveis. 


Quotas de Outros Fundos. 


Ações 


Certificados de Participação em Reflorestamento. 


Quotas de Outros Fundos. 


Do 
Do 


a) 


b) 


a) 


subtítulo "Aquisição": Ativo realizável. 
subtítulo "Variação" : Retificadora do Ativo 
Realizável. 


do subtítulo "aquisição" 
Registrar o valor por quanto foram subscritos 


os títulos da carteira; 


do subtítulo "Variação" 
Registrar as valorizações e/ou desvalorizações 


da carteira de títulos, apuradas em decorren 
cia da reavaliação diária dos referidos  títu 
los. 


do subtítulo "Aquisição" 
Debitado para registro do valor por quanto fo 


ram subscritos os títulos da carteira; credita 
do quando da baixa, pelo custo unitário médio, 


+= 








E A O TE 


mad 


E A Mo 


3. 


dos títulos permutados por quotas do Fundo. 


Saldo devedor representando o valor de aquisi 
E ção dos títulos da espécie. 


b) do subtítulo "Variação" 
Debitado: 


É 
1) diariamente, se for o caso, a crédito de 
) "Reajustes e Variações Patrimoniais", subti 
2 tulo "Variação do Valor da Carteira”, para 
registro de valorizações apuradas; 


2) na data do evento, a crêdito de "Reajustes 
e Variações Patrimoniais", subtítulo “Varia 
ção do Valor da Carteira", para registro da 
baixa de desvalorizações registradas a seu 
crédito, em decorrência de permutas de quo 
tas por títulos da carteira. Saldo devedor 
representando valorizações da carteira de 
títulos. 


Creditado: 





1) diariamente, se for o caso, a débito de 
"Reajustes e Variações Patrimoniais”, subti 
tulo "Variação do Valor da Carteira”, para 
registro de desvalorizações apuradas; 


2) na data do evento, a débito de “Reajustes e 
Variações Patrimoniais”, subtítulo "varia 
ção do Valor da Carteira", para registro da 
baixa de valorizações registradas a seu dêbi 
to, em decorrência de permutas de quotas por 
títulos da carteira. 


Saldo credor consignado no Atívo com o sínal 
menos representando desvalorizações da cartei 
ra de títulos. 


“a 
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40. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: TÍTULOS DE BONIFICAÇÕES A RECEBER 
SUBTÍTULOS: era 

DESDOBRAMENTOS: --- 

CLASSIFICAÇÃO: Passivo de compensação. 


FUNÇÃO: Para registro, em contrapartida com "Devedores de 
Bonificações", das bonificações em títulos, ainda 
não recebidas, atribuídas a papéis da Carteira. 


FUNCIONAMENTO: Creditada para registro dos direitos da espécie, 
na data em que forem disponíveis, debitada quando 
recebidos os títulos respectivos. Saldo credor re 
presentando os direitos da espécie, ainda não 

) recebidos. 
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2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 





B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: 


SUBTÍTULOS: 


DESDOBRAMENTOS : 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


FUNCIONAMENTO : 


NOTA: 


TÍTULOS POR APLICAÇÕES ESPECIAIS (ART. 18 DL 1.376/74) 
Ações. ] 
Certificados de Participação em Reflorestamento. 


Debêntures Simples. 
Debêntures Conversíveis. 


Ativo realizável. 


Para registro dos títulos subscritos na forma do 
ALE. 18 Dk,, Li 316/74, 


Debitada quando da efetiva subscrição dos títulos; 


Creditada: 


a) por ocasião da permuta direta de Certificados de 
Aplicação em Incentivos Fiscais (CAIF) pelos tí 
tulos respectivos; 


b) pela diferença entre os valores liberados para 
projetos beneficiários do Art. 18 DL. 1.376/74 e 
os valores dos Certificados de Aplicação corres 
pondentes. : 


Os títulos subscritos na forma do Art. 18 DL 1.376/ 


74 não são passíveis de cotação, sendo registrados 
por sgu valor de subscrição. 


E 


42. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


B) FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS CONTAS 


TÍTULO: 
SUBTÍTULOS: 
DESDOBRAMENTOS : 


CLASSIFICAÇÃO: 


FUNÇÃO: 


FUNCIONAMENTO : 


VALORES DEPOSITADOS EM CUSTÓDIA. 


Passivo de compensação. 


Registrar, em contrapartida com "Depositários de 
Valores em Custódia", os títulos subscritos pelo 
Fundo, ou por este recebidos em bonificação. 


Creditada para registro dos valores entregues em 
custôdia; 


Debitada pela devolução parcial ou total dos valo 
res. Saldo credor. 


o a 





43. 


2a. PARTE 


PLANO DE CONTAS 


C) Digrafograma Parcial de Operações 


1. O Digrafograma Parcial de Operações tem por finalidade demons 
trar, em linhas gerais, o funcionamento de algumas contas que 


MN 
. 


a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
À £) 
g) 
h) 
i) 


5) 


1) 


m) 





integram o Plano de Contas dos Fundos instituídos pelo Decre 
to-lei nº 1.376, de 12.12.74. 


No aludido Digrafograma foram resumidos os principais movimen 
tos quanto aos seguintes atos e fatos da gestão do Fundo: 


entrada de recursos provenientes de incentivos fiscais; 
liberação de recursos; 

subscrição de títulos; 

custódia de títulos; 

entrada de recursos provenientes de subscrição voluntária; 
variação no valor da Carteira; 

atribuição de dividendos a títulos da Carteira; 

atribuição de bonificações a títulos da Carteira (em dinheiro); 


emissão, pela Secretaria da Receita Federal, dos Certífica 
dos de Aplicação em Incentivos Fiscais (CAIF); 


troca de Certificados de Aplicação em Incentivos Fiscais 
(CAIF) por quotas do Fundo; 


troca de quotas do Fundo por títulos da Carteira; 


reajuste da variação da Carteira de Títulos, decorrentes da 


troca consignada na alínea anterior. 


— 63— 
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45. 


NORMAS DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 


Na conta "Títulos da Carteira", subtítulo "Aquisição", desdobramen 
to adequado, serã registrado o custo dos títulos adquiridos | pan 
subscrição. 


As bonificações decorrentes de títulos da Carteira, registrar-se- 
ão apenas em contas de Compensação, devendo a quantidade dos títu 
los bonificados ser acrescida à dos títulos originais, para efeito 
da redução do custo unitário dos papéis. Nos balanços a serem publi 
cados pelo Fundo serã incluída a seguinte nota explicativa: " As 
bonificações recebidas em títulos são computadas para efeito de 
apuração do custo médio unitário dos títulos da Carteira". 


Na rubrica "Bonificações a Receber" serão contabilizadas apenas as 
bonificações em dinheiro. 


Na permuta de quotas do Fundo por títulos da Carteira, a diferença 
negativa porventura existente entre o valor de aquisição e o de 
cotação dos títulos será registrada na conta "Deságio na Permuta 
de títulos”. 


Eventuais diferenças (positivas ou negativas) entre o valor de 
emissão e o de cotação das quotas do Fundo na data de sua permuta 
por títulos da Carteira ou do seu resgate serão registradas na con 
ta "Reajustes e Variações Patrimoniais", subtítulo "Outros Reajus. 
tes - Deste Exercício", desdobramento "Variação na Conversão de 


Quotas". 


Serã registrada na conta "Ágio na Permuta de Títulos”, por ocasião 
da permuta de quotas por títulos da Carteira, a diferença positiva 
acaso existente entre o valor de aquisição e o de cotação dos títu 


los. 


A conta "Outras Rendas" inclui os resíduos oriundos da conversão de 
Certificados de Aplicação em Incentivos Fiscais (CAIF) por quotas 


do Fundo e destas por títulos da Carteira. 


8. 


10. 


46. 


Dividendos provenientes de títulos subscritos na forma do Art. 18 
do DL. 1.376/74 serão escriturados na data do seu efetivo recebi 
mento a débito de "Disponibilidades no (BB., BASA ou BNB.)" e a 
crédito de "Dividendos Pertencentes a Terceiros (Art. 18 DL. 1.376/ 
74)". 


As bonificações em dinheiro atribuídas a títulos subscritos na 
forma do Art. 18 do DL. 1.376/74 serão escrituradas na data do 
seu efetivo recebimento, a débito de "Disponibiliídades no ( BB. , 
BASA ou BNB.)" e a crédito de "Bonificações Pertencentes a Tercei 
ros (Art. 18 DL. 1.376/74)". 


As bonificações em títulos provenientes da subscrição de títulos 
na forma do Art. 18 do DL. 1.376/74 serão escrituradas na data do 
seu efetivo recebimento, a débito de "Depositários de Valores em 
Custôdia"” e a crédito de "Valores Depositados em Custódia". 





47. 


4a. PARTE 
MODELOS PADRONIZADOS 


Os balancetes mensais/balanços e os demonstrativos de resultado 


“do exercício do Fundo ficam padronizados de acordo com os modelos 


IV=L, IN-2 e. Ty-3. 


O modelo analítico dos balancetes mensais/balanços, no qual figu 
rarão todos os títulos, subtítulos e desdobramentos de razão pa- 
dronizados e os que vierem a ser criados, destina-se ao uso in- 
terno do Fundo e à remessa aos órgãos de desenvolvimento setori- 
al ou regional. 


Os demonstrativos de resultado, bem como o modelo sintético dos 
balancetes mensais/balanços destinam-se à publicação. 


Os balanços encerrados em 30 de junho de cada ano serão “também 


encaminhados ao Banco Central. 
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5a. PARTE 


: j SISTEMA DE COTAÇÃO DAS QUOTAS DO FUNDO 
A) Cálculo do Valor Unitário das Quotas do Fundo (COTAÇÃO DIÁRIA) 


1. A cotação diária serã o valor unitário oficial das quotas do Fun 

“do, divulgável diariamente ao público, através de Bolsa de Valid 

res, e com base no qual serão permutadas por títulos da Carteira. 

O valor unitário inicial da quota será de Cr$1,0000, admitidas, 
portanto, atê 4 (quatro) casas decimais. 


2. A cotação diária poderá ser obtida, a qualquer momento, mediante 
divisão do patrimônio líquido do Fundo pelo número de quotas exis 
tentes (quotas estimadas mais quotas em circulação), estas, tam- 
bem, com atê4(auatro) casas decimais. 


QUOTAS ESTIMADAS 


3. A emissão de quotas correspondentes aos recursos oriundos de in- 
centivos fiscais sô poderá efetivar-se quando identificado o 
investidor-contribuinte e conhecido o valor de aplicação de cada 
um, O que ocorrerã na oportunidade em que forem emitidos, pelo 
Ministério da Fazenda, os Certificados de Aplicação em Incenti- 
vos Fiscais (CAIF). - 


4. A cada ingresso de recursos provenientes de incentivos fiscais 
serã estimado O número de quotas do Fundo a serem emitidas - na 
fase de conversão de Certificados de Aplicação em Incentivos Fis 


cais (CAIF) por quotas do Fundo. 


5. O número de quotas estimadas serã obtido pela 'divisão dos recur- 
sos referidos no ítem precedente pelo valor unitário das quotas 
no dia imediatamente anterior. : 

6. Quando da liberação de recursos dos Fundos com base no Art. 18 do 
DL. 1.376/74, serã baixada, do saldo de "quotas estimadas" do 
exercício fiscal, a quantidade de quotas equivalentes ao montan- 
te liberado, tomando-se por base a cotação do dia útil imediata- 
mente anterior. 

7. As quotas estimadas serão transformadas em quotas em circulação 
à medida em que os Certificados de Aplicação em: Incentivos Fis- 


cais (CAIF) forem sendo permutados por quotas do Fundo. 


= 
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QUOTAS EM CIRCULAÇÃO 


Entendem-se por quotas em circulação aquelas efetivamente emiti- 
das. 


-. A subscrição voluntária (da União, dos Fundos e do público) gera 


rã imediatamente emissão de quotas, em número correspondente ao 
valor investido, observado o valor unitário das quotas do Fundo 
no dia imediatamente anterior. 


B) Critérios Gerais de Avaliação da Carteira de Títulos 


1. 


AÇÕES 


Para efeito de avaliação, as ações integrantes das Carteiras dos 
Fundos serão computadas pelo valor da cotação média do último dia 
em que foram negociadas em Bolsa; as ações não cotadas em Bolsa, 
pelo valor patrimonial, com base no último balanço da empresa, 
se inferior ao nominal, e pelo valor nominal, se inferior ao pa- 
trimonial. 


Enquanto não cotadas em Bolsa de Valores, as ações novas poderão 
ser computadas, durante o período de 6 (seis) meses, pelo valor 
de subscrição. 


CERTIFICADOS DE PARTICIPAÇÃO EM REFLORESTAMENTO - CPR 


Os certificados de Participação em Reflorestamento - CPR são t1i- 
tulos emitidos pelas Administradoras de Sociedades em Conta de 
Participação, formadas para exploração de empreendimentos flores 
tais, e representativos de quotas de participação no empreendi- 
mento. 


De acordo com o Art. 21 do Decreto nº 68.565, de 29.04.71, os em 
preendimentos florestais sujeitam-se a correção monetária trimes 
tral. 


- Enquanto esses papéis não forem negociados em Bolsa de Valores,os 


Fundos procederão à sua cotação mediante observância dos seguin- 
tes critérios: 


a) as Administradoras de Sociedades em Conta de Participação co- 
locarão à disposição dos interessados em participar do empre- 
endimento tantas quotas quantos forem os Cr$ correspondentes 
ao valor inicial do projeto aprovado pelo IBDF, havendo, pois, 
um número fixo de quotas para cada projeto; 


—N— 
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b) os Fundos calcularão trimestralmente, com base nos Índices fi 
xados para as ORTNs, a correção monetária incidente sobre os 
“recursos liberados em favor de empreendimentos florestais, até 

seja liberada a última parcela para o projeto respectivo; 


c) o valor da correção monetária assim apurado serã levado a dê- 
bito da conta "Titulos da Carteira", subtítulo "Variação", des 
dobramento "Certificados de Participação em Reflorestamento" 
e a crêdito de "Reajustes e Variações Patrimoniais", subtitu- 
lo "Variação do Valor da Carteira"; 


d) por ocasião da correção monetária trimestral referida no item 
4 anterior, o valor das quotas será automaticamente reajusta- 
do, incidindo sobre ele o mesmo índice da correção aplicada 
ao valor do projeto; 


e) as quotas de participação em reflorestamento serão oferecidas 
para permuta por Certificados de Investimento pelo valor cor 
rigido, mencionado na alinea anterior. A diferença entre es- 
se valor e o do custo unitário médio, por projeto, será leva- 
do a crédito da conta "Ágio na Permuta de Títulos" 


£) efetivada a troca de que trata a alínea anterior, a Admínis- 
Ecadosa do empreendimento procederá ao desdobramento dos Cer- 
tificados de Participação em Reflorestamento, para entrega des 
ses títulos aos respectivos beneficiários, dentro do prazo de 


60 (sessenta) dias. 


A ÕES E QUOTAS DÉ PARTICIPAÇÃO EM REFLORESTAMENTO 





6. As ações e quotas subscritas na forma do Art. 18 do DL. 1.376/74 
não são passíveis de cotação, sendo computadas pelos Fundos por 


eu valor de subscrição. 


RE 
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CARTA CIRCULAR N.º 187 


As 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos que as indústrias abaixo têm projetos aprovados pelo CDI para fabri- 
cação de colheitadeiras automotrizes dos modelos a eo ma vêm ati order de 
nacionalização de 90% em valor e 93% em peso, cumulativamente: 


INDUSTRIA MODELO 
— CIA. INDUSTRIAL SANTA MATILDE RR. 960-ESPECIAL 
SM 1000 
— DALLA SANTA S.A. MÁQUINAS E IMPLEMENTOS 

AGRÍCOLAS NORA 300 

— INDÚSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS IDEAL S.A. CA 800 
CA 875 

“— MASSEY-FERGUSON DO BRASIL S.A. MF 290 
MF 310 

— SCHNEIDER, LOGEMANN & CIA. LTDA. SLC 1000 
— SPERRY RAND DO BRASIL S.A. “ CLAYSON 1530 


— VASSALLI S.A. MÁQUINAS AGRÍCOLAS 900 
900 JMR 


2. Os financiamentos para aquisição dessas máquinas poderão corresponder, portanto, 
a seu valor integral ( 100%), de acordo com a Circular n.º 302, de 28.05.76. 


3. Esclarecemos que permanecé em vigor o disposto no MCR 10-1-4, no que se refere 
ao financiamento de tratores de esteiras, aeronaves, colheitadeiras e outros equipamentos 
agrícolas de precedência estrangeira, novos, quando forem importados com favores gover- 
namentais ou não tiverem similar nacional. k 
4. Ficam canceladas as Cartas-Circulares n.ºs 158 e 162, de 18.12.75 e 26.01.76, res- 
pectivamente. 
Brasília (DF), 30 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Cerente 
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CARTA-CIRCULAR N.º 188 
As 


“ Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


PLANO DE REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS — Safra 1976/77 — Comunicamos que o 

Conselho Monetário Nacional aprovou, em sessão de 23.06.76, o Plano de Revigoramento de 

Cafezais para o ano agrícola 1976/77, com o objetivo de melhorar a produtividade do setor 

: de E ig a curto prazo, o volume das colheitas brasileiras de café, para adequá-lo à 
emanda. 


2.. a incentivos especiais autorizados prevêem a concessão de créditos rurais para aqui- 
sição de: 


a) fertilizantes (químicos, minerais e orgânicos); 

b) defensivos; 

c) corretivos; 

“d) equipamentos de defesa fitossanitária. 
3. Os financiamentos poderão ser deferidos com recursos do PESAC/76, da Resolução n.º 
69 ou espontâneos da rede bancária, regendo-se pelas normas gerais do MCR, no que não 
conflitarem com as condições especiais do regulamento anexo. 


4. No caso de corretivos, admitir-se-á também a utilização de verbas do “Programa Na- 
cional do Calcário Agrícola”, de que trata a Circular n.º 245, de 09.01.75. 


N 


Brasília (DF), 30 de julho de 1976 
BANCO CENTRAL 'DO BRASIL 
GERÊNCIA DO CRÉDITO RURAL: 


Adão Calil 
Gerente 


Anexos: 1/11 


E (1 [E 





REGULAMENTO DO PLANO 
DE 
REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS 
SAFRA 1976/77 


INDICE 


o 1 — DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. 
2 — FERTILIZANTES 
3 — DEFENSIVOS 
4 — CORRETIVOS 
5 — EQUIPAMENTOS DE DEFESA FITOSSANITÁRIA 
6 — CRÉDITOS A COOPERATIVAS: EXIGÊNCIAS ESPECIAIS 
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Il —- REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS — 1976/77 


1 — Disposições preliminares 


di 


10. 


O Plano de Revigoramento de Cafezais para o período agrícola 1976/77, aprovado 
pelo Conselho Monetário Nacional em 23.06.76, tem por objetivo melhorar a 
produtividade do setor e elevar, a curto prazo, o nível do volume das colheitas 
brasileiras de café de modo a adequá-lo à demanda, através da concessão de 
créditos rurais para aquisição de: 


a) fertilizantes; 

b) defensivos; 

c) corretivos; 

d) equipamentos de defesa fitossanitária. 


Poderão beneficiar-se dos financiamentos os cafeicultores e suas cooperativas. 
Os créditos a cooperativas poderão ter as seguintes finalidades: 


a) aquisição de fertilizantes, defensivos, corretivos ou equipamentos para revenda 
a ccoperados; 


b) aquisição de equipamentos para prestação de serviços a cooperados. 


A concessão dos empréstimos ficará a à apresentação de Plano Simples, 
elaborado por engenheiro-agrônomo do , das Secretarias de Agricultura, da 
Instituição Financeira ou entidades especializadas com as quais mantenha 
convênio homologado pelo Banco Central. 


4.1 Nu mig de gs com as filiações ia, admitir-se-á A o ars 
simples seja elaborado por engenheiro-agrônomo registrado no CREA, re 
o qual possua a Instituição Financeira informações que o credenciem moral 
e profissionalmente. 


4.2 Quando se tratar de engenheiro-sgrônomo vinculado a empresas vendedoras 
de insumos, a Instituição Financeira só aceitará o plano depois de certificar- 
se de que se trata de profissional credenciado por empresa vendedora cadas- 
trada na forma do MCR 2-2-4-f. 


Em toda operação será exigida a prestação de assistência técnica a nível de empresa, 
sem ônus para o mutuário. 


A assistência técnica será prestada pelo IBC, pelas Secretarias da - ga cu 
por entidades especializadas que forem credenciadas pelo IBC/GER 


A Instituição Financeira caberá a fiscalização dos créditos, sem ônus os 
beneficiários. is 


Exigir-se-á que os fiscais se manifestem nos seus laudos sobre a suficiência e 
aplicação dos recursos. 


sempre se efetivar mediante pagamento direto pela Instituição Financeira aos ven- 
dedores dos bens financiados, contra entrega de nota fiscal e de documento de 
quitação (MCR 6-2-3). 


Será obrigatória a formalização dos financiamentos separadamente, segundo sua 
finalidade: 


a) fertilizantes; 
b) defensivos; . 
c) corretivos; 


d) equipamentos de defesa fitossanitária. 





11. Os instrumentos de crédito deverão consi 
ficiário se comprometa a efetuar a eliminação ip dr te Emo eco 


12. As garantias serão as usuais do crédito rural 


12.1 No caso de cafezais recepados no perícdo agrícola 75, : 
geadas ocorridas em julho/75, admitir-se-á aa Pim ca 
mos destinados a lavouras implantadas ccm recursos do “Programa de Plantio 
do Plano de Renovação e Revigoramento de Cafezais” — que a garantia 
real fique restrita à hipoteca do imóvel de Iccalização dos cafeeiros mesmo 
se já estiver gravado de ônus relativo ao financiamento anterior desde que 
E REaçãO Financeira comprove a impossibilidade de vinculação de outros 


“12.2 Nos financiamentos para aquisição de tratores e outr à 
i de 
defesa fitessanitária, obrigatória a inclusão na tros equipamentos 
: arantia dos 
ou pagos com o crédito aberto. , B bens adquiridos 


3 13. Os instrumentos de crédito poderão ser firmados até 31.05.77. 


2 — Fertilizantes 


l. Os créditos destinam-se à aquisição de fertilizantes químicos, minerais e orgá- 
nIcos. 


2. Na categoria de fertilizantes orgânicos admitir-se-ão somente: 


a) tortas vegetais; 
b) esterco de galinha. 


3. O valor dos financiamentos ia fertilizantes orgânicos não poderá exceder 40% do 
orçamento global para fertilizantes, consignado no plano simples. 


“4. O plano simples deverá registrar obrigatoriamente: 


a) variedade plantada; 

b) área ocupada, em hectares; 

c) número de pés; 

d) idade do cafezal; 

e) colheita média nas duas últimas safras; 

£) fertilizantes a aplicar (espécie e quantidade); 
g) valor e época das aquisições. 


) 5. Somente serão objeto de financiamento as lavouras adultas, com mais de três anos 
e com produtividade média, nas duas últimas safras normais, acima de 20 sacos 
em côoo, de 40 kg. por mil pés, sendo de até Cr$ 2.500,00 o limite financiável- por 


hectare. 


5.1 Excepcionalmente, em se tratando de cafezais Edo nos anos agrícolas - 
792/73 e 73/74, poderá ser considerado, para efeito de produtividade, o vo- 
lume das colheitas pendentes. 


os deverá ser estipulado para o término do ano agri- 


6. O vencimento dos empréstim 1 O térr , 
ê e tempo necessário à comercialização, no máximo até 


cola 76/77, com acréscimo d 
31.10.77. 
7. Se os cafezais tiverem sido implatados nos anos agrícolas 72/73 e 73/74 e re- 
cepados no período agrícola 75/76, em virtude das geadas ceorridas em julho/75, 
financiamentos serão concedidos independentemente da produtividade. 


7.1 No plano simples deverá ser esclarecido, obrigatoriamente, se os cafeeiros 
estão se recuperando em condições satisfatórias. 
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7.2 O limite financiável será de Cr$ 1.500,00 por hectare. 
7.3 O vencimento do empréstimo deverá ser fixado para o término do ano agrí- 
cola 77/78, no máximo até 31.10.78. 


8. Os financiamentos referentes à aquisição de fertilizantes químicos ou minerais 
reger-se-ão pelas normas do “Programa de Subsídios ao Preço de Fertilizantes”, 
disciplinado pelas Circulares n.ºs 257 e 262, de 17.06 e 10.07.75, respectiva- 
mente. 


9. Os fertilizantes orgênicos gozarão de subsídios na forma estabelecida no MCR 17. 


3 — Defensivos 


1. Na categoria de defensivos, incluem 
a) inseticidas (combate à “broca”, “biho- mineiro” a outras pragas); 
b) fungicidas amaro nal 
c) herbicidas (comba Em ar Pe tag, 
d) veiculadores. 


2. O plano simples deverá consignar obrigatoriamente: 
a) número de cafeeiros a tratar; 


b) área ocupada, em ; 
E a 
ou ças a 
- fungi er Ac ta de sã 
valor e época das aq 


9 Pon Judy orla er 


3. A base máxima de empréstimo, por hectare de lavoura, será de Cr$ 
fungicidas e veiculadores, Cr$ 500,00 00 para berbicidas e Cr$ 250,00 para insetioldas 


4. Os financiamentos serão concedidos a taxa nula ou à taxa que vier a ser estabele- 
cida pelo Conselho Monetário Nacional. 


5. O vencimento dos empréstimos deverá ser estipulado o término desta safra, 
com aciéesiho de tenpo necessário à conanciaar Do nad a 10.77. 


No caso de cafezais recepados no ano agrícola 75/76 força da geada ocorrida 
em julho de 75, o vencimento das operações fd para 31.10.78. 


4 — Corretivos 


1. Os créditos serão concedidos sob as condições do “Programa Nacional do Caleário 
Agrícola”, relativamente a prazos e encargos financeiros 


2. O plano simples deverá registrar: 


a) variedade plantada; 
b) área ocu da, em hectares; 
c) número 
d) idade do antas 
: o + média nas a últimas safras; 
corretivos a aplicar (espécie e quantidade); 
g) valor e época aquisições. 
3. Somente serão objeto de financiamento as lavouras adultas, com mais de três anos 
e com produtividade média, nas duas últimas safras normais, acima de 20 sacos 
coco, de 40 kg, por mil pés. 


3.1 No caso de cafezais plantados nos anos agrícolas 72/73 e 73/74, poderá 
s cálculo de produtividade, 





3.2 Se os cafezais efeito no subitem acima houverem sido recepa 
L f . O d 
do agrícola 75/76, em virtude das geadas ocorridas em julho/7 E. st mará 
- de financiamentos independerá da produtividade, devendo o plano simples 
esclarecer se as lavouras se estão recuperando em condições satisfatórias. 


4. r Q . . 
a e financiamento Eca ao custo do calcário, do seu transporte e 


5 — Equipamentos de defesa fitossanitária 


1. As Instituições Financeiras poderão financiar Peão À j 
mentos de defesa ATA Pi a aquisição dos seguintes equipa- 


a) atomizadores; 
'b) polvilhadeiras; 
c) pulverizadores; 
d) aplicadores de herbicidas; 
e) microtratores, de fabricação nacional; 
£) tratores de 20 a 52 H.P., de bitola até 1,40 m, de fabricação nacional. 


o, 2. O número de microtratores e tratores financiáveis não excederá a três, por bene- 
ficiário, e será fixado segundo a população de cafeeiros das propriedades, atenden- 
do-se aos seguintes limites: 


a) para microtratores: 


— propriedades com menos de 25.000 cafeeiros (covas): nihil; 

— propriedades com 25.000 a 50.000 cafeeiros (covas): uma unidade; 

- q com mais de 50.000 a 100.000 cafeeiros (covas): duas uni- 
des; 

— propriedades com mais de 200.000 cofeeiros (covas): três unidades. 


b) para tratores de 20 a 52H P , de bitola estreita (até 1,40 m): 


— propriedades com menos de 50.000 cafeeiros (covas):nihil; 

— propridades com 50.000 a 100.000 cafeeiros (covas): uma unidade; 

— pa com mais de 100.000 a 200.000 cafeeiros (covas): duas uni- 
des; 

— propriedades com mais de 100.000 cafeeiros (covas): três unidades. 


3. O cálculo do número de unidades financiáveis, na forma do item anterior, será 
feito em função dos cafeeiros de propriedades contíguas, somente se considerando 
as lavouras de imóveis separados nos casos em que houver comprovada possibilidade 
de neles se utilizarem racionalmente os microtratores e tratores. 


ua 4. No cálculo do número de covas por propriedade somente deverão ser considerados 
os cafeiros com mais de 2 anos de idade. 


5. Os mutuários pagarão juros de 7% a.a. ou à taxa que vier a ser estabelecida pelo 
Conselho Monetário Nacional. 


5.1 O Banco Central abonará aos agentes financeiros subsídios de 8% aa. ou. 
à taxa que vier a ser estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional. 


6. O plano simples deverá consignar obrigatoriamente: - 


a) número de cafeeiros; 

b) variedade; 

c) espaçamento; 

d) área cultivada, o hectares; 

e) declividade da lavoura; Es 

f) estágio de Soma na ris cafezais (idade); 
condição de produção dos cafezais; ET 

B) anécio de faça ou doenças a combater cu controlar, com breve justificativa 
das medidas preconizadas; 


Be 








i) espécie e quantidade de equipamento a a a aqi, com justificativa; 
ij) estimativa dos recursos e do prazo necessários 


Os empréstimos serão resgatados em quatro prestações anuais, e sucessi- 
vas, estabelecendo-se os vencimentos para po rm colheitas, no Mm até 31 de 
outubro de cada ano. 


j A aquisição de tratores deverá estar associada à aq simultânea de máquinas 


de pulverização (pulverizadores, atomizadores, pol e aplicadores de 
herbicidas), salvo se o mutuário comprovar sua posse. 


9. Na justificativa da aquisição de tratores, o em, 


genheiro-agrônomo deverá prender- 
se à real necessidade dos mesmos, considerando exclusivamente o objetivo de 
defesa fitossanitária. 


6 — Créditos a cooperativas: exigências especiais 


k. 


td 


Os créditos a cooperativas, destinados à aquisição de fertilizantes, defensivos, cor- 


retivos ou equipament a revenda a cooperados (item II-1-3-a), deverão aten- 
der ainda às seguintes po mt 


a) os recursos serão deferidos à vista de E técnico que evidencie a capacidade 
od absorção dos bens pelos associados da beneficiária, sob os critérios deste 
título; 


b) cada revenda a cooperado deverá efetuar-se mediante ieeniação de plano 
simples de aplicação, na forma dos itens II-1-4, 11-2-4, 11-3-2 e 11-5-6; 


c) o cooperado subscreverá o plano simples, em conjunto com o en, agrô- 
nomo, nele declarando sua concordância em que a Instituição Financeira fis- 
calize a utilização dos bens revendidos pela cooperativa; 


d) o fornecimento dos bens aos cooperados far-se-á contra a emissão de nota 
promissória rural, a prazo compatível com o vencimento do empréstimo à coo- 
perativa; 


e) os títulos emitidos pelos associados serão anexados aos respectivos planos 
simples e entregues às Instituições Financeiras, em caução. 


A Instituição Financeira poderá tomar em garantia do empréstimo os bens adqui- 
ridos pela cooperativa, substituindo-os depois pelo caução das notas premigaócios 
rurais, na medida de sua revenda. 


O subsídio ao preço de fertilizantes químicos e minerais obedecerá à sistemática 
da Circular n.º 262, de 10.07.75. 








CARTA-CIRCULAR N.º 189 
Aos 
Estabelecimentos Bancários 
Comunicamos que a Diretoria do Banco Central, em sessão de 28.07.76, tendo em vista 
a deliberação do Conselho Monetário Nacional sobre a Resolução n.º 368, de 09.04.76, 
decidiu esclarecer: 


I — Pode ser livremente contratada pelos bancos comerciais a cobrança de juros e 
comissões relativos a empréstimos a particulares (pessoas físicas). 


IL — Tomou-se sem efeito a taxa de juros e comissões prevista no item II da Circular 
n.º 237, de 19.11.74, sendo aplicável o disposto no item I supra aos adiantamentos conce- 
didos a pessoas físicas e jurídicas. 
Brasília (DF), 3 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
“INSPETORIA DE BANCOS 


Francisco de Assis Figueira 


Inspetor-Geral 


E a 
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CARTA-CIRCULAR N.º 190 


As 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Em diversas regiões do Estado de São Paulo, as lavouras de tomate foram tingi 
- “requeima” (fungo Phytophthora infestans), com a frustraçã : atingidas pela 
esperadas. 7 E. e a ação parcial ou total das colheitas 


2. Pelas informações coligidas, o combate à praga foi considerado técni economica 
mente inviável, sendo, pois, admissível a parda das perdas pelo E Esc de Garantia 
da Atividade Agropecuária — PROAGRO”, quando tiver ocorrido adesão dos mutuários 
segundo o MCR 19-6-1. 


3. Para propiciar, outrossim, a mais rápida recuperação dos produtores prejudicados, o 
Banco Central decidiu aprovar as seguintes medidas de emergência: i ai: j 


I) quanto às operações refinanciadas: 


a) prorrogação dos prazos para recolhimento dos valores alusivos a custeio ou a presta- 
ções de investimento, cujo resgate se deveria processar com os rendimentos da safra 
perdida, estabelecendo-se novo vencimento para a época da colheita de 1977; 


b) refinanciamento da contrapartida dos agentes financeiros, com a prorrogação prevista 
na alínea “a”; 
II) quanto às operações da Resolução n.º 69: 


a) prorrogação, na forma da alínea “a”, do item I; 
b) refinanciamento integral, às taxas usuais. 


4. As prorrogações dependerão de vistoria prévia ao imóvel assistido, para comprovação 
dos danos, e compreenderão o saldo devedor apurado, depois do recolhimento: 


a) do valor obtido na venda de eventual produção; 

b) dos subsídios ao preço de fertilizantes; 

c) das indenizações do PROAGRO. 

5. Com o propósito de tornar eficazes as providências recomendadas e de assegurar aos 
tomaticultores as condições necessárias ao prosseguimento normal de suas atividades, deverão 
tembém as instituições financeiras. ; 

a) remeter, com urgência, ao nosso Serviço Regional em São Paulo, os pedidos de co- 
bertura do PROAGRO, obedecendo às regras da GERUR/DIESP-AP-75/14, de 
14.11.75; : 

b) examinar a poss:bilidade de se deferirem financiamentos para lantios, ainda neste 
ano, aos mutuários cujas s se perderam em consegiiência requeima , inde- 
pendentemente da solução dos processos de indenização do PROAGRO (alínea “a”). 

6. A formação de novas culturas no decurso de 1976 terá de subordinar-se às seguintes 
exigências técnicas: 


a) a área deverá ser irrigada; 


i i e foi alcançada pela 
b) se a lavoura se localizar no mesmo terreno da anterior, que foi a 
) “requeima”, será indispensável destruir seus restos pelo fogo, ou arte 85 da solo, 
mediante aração, a fim de que não permaneçam na superfície, como fonte de infes 
tação; 
c) < plantio deverá estar concluído até 31 de agosto, no máximo. 


site 


7. Os benefícios do item 3, inciso I, são extensivos aos créditos favorecidos pela Carta- 

Circular n.º 137, de 13.08.75, quanto às parcelas cujo pagamento se deveria efetuar com os 

resultados da colheita afetada. 

8. As instituições financeiras solicitarão as prorrogações e/ou refinanciamentos ao Banco 

Central, mediante preenchimento de cartas-propostas, na forma dos modelos anexos. 
Brasília (DF), 05 de agosto de 1976 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

GERÊNCIA DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Gerente 
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CARTA-CIRCULAR N.º 191 


dia 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


CRÉDITO RURAL — Comercialização de cana-de-açúcar — Visando a contornar dificuldades 
que estariam ocorrendo no desconto de Notas Promissórias Rurais oriundas da comercializa- 
ção do produto em epígrafe, resolvemos excepcionalmente permitir a dispensa do ticket de 
pesagem previsto no item 1-a da Carta-Circular n.º 184, de 08.07.76, até que as usinas de 
açúcar tenham condições de cumprir o disposto no art. 19 da Lei n.º 4.870, de 01.12.65. 
Brasília (DF), 11 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Gerente 
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a CARTA-CIRCULAR GEBAN N.º 76/103 
os 


Estabelecimentos Bancários. 


Reportando-nos à Carta-Circular GEBAN n.º 76/101, de 12 de julho de 1976, comuni- 
camos que, por decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam restabelecidas as opera 


ções 
de redesconto dos títulos emitidos dr empresa INDUSQUIMA S.A. — INDÚOSTRIA E 
COMÉRCIO, estabelecida na Estr Fernando Ncbre, n.º 600, em Cotia (SP), ou contra 
ela sacados, bem como dos que envolyam os respectivos sócios e diretores. 


Brasília (DF), 06 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
Gerente 
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COMUNICADO GECAM N.º 324 
TAXAS DE CÂMBIO 
Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 18 de agosto de 1976, a 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. operará às seguintes taxas: : 
Cr$ 11,100 para compra 
e 


Cr$ 11,70 para venda, 


por dólar norte-americano ou seu egiivalente em outras moedas. 


Brasília (DF), 17 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 445 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO NACIONAL — TIPO 
REAJUSTÁVEL — Opção pelo resgate com base na 
variação do cruzeiro no mercado de câmbio. 


Comunicemcs aos portadores de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional a serem 
emitidas até 30.06.77, ou que estejam em circulação, que poderão optar pelo reajustamento 
de seu valor, quando do respectivo resgate, segundo correção baseada nos coeficientes 
fixados pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República, ou de acordo com os 
coeficientes calculados pelo Banco Central do Brasil, com base na variação da cotação do 
cruzeiro no mercado de câmbio, referida à taxa do mês de subscrição das Obrigações, tendo 
em vista as disposições da Portaria n.º 221, de 18 de junho de 1976, do Sr. Ministro da 
Fazenda, publicada no Diário Oficial da União, de 25.06.76. 


Brasília (DF), 06 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 


João Ary de Lima Barros 
Gerente 








COMUNICADO GEDIP N.º 446 


Transcrevemos, a seguir, texto da Portaria n.º 260, de 09.07.76 d inistr 
Fazenda, publicada no Diário Oficial da União de 16.07.76, fixando sim. bao 
outros órgãos, do Banco Central do Brasil — Gerêncio da Dívida Pública, no tocante a 


empréstimos internos para entidades da administração f indi 
direta pela União: ção federal indireta e de contratação 


“PORTARIA N.º 260, DE 09 DE JULHO DE 1976 


O Ministro de Estado ax Fazenda, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto 
na Lei número 6.263, de 18 de novembro de 1975, resolve: 


I — Os instrumentos de À cipa do Tesouro Nacional a empréstimos intemcs para 
entidades da administração federal indireta e de ccntratação direta, pela União, de tais 
empréstimos, com organismos financeiros serão firmados no Ministério da Fazenda, em 
as observado o disposto no artigo 6.º da Lei número 6.263, de 18 de novembro de 
1975. 


II — Os instrumentos de que trata o item I poderão ser assinados em ouira localidade 
quando as características e peculiaridades da operação o aconselharem. 


HI — Nas contratações diretas serão incluídas, obrigatoriamente, cláusulas relativas a: 


a) dotação orçamentária a conta da qual correrão as despesas com a execução do 
contrato de empréstimo no exercício financeiro; 


b) compromisso de inclusão na proposta orçamentária do órgão ou Ministério inte- 
ressado da previsão de recursos orçamentários necessários à amortização dos empréstimos; 


c) emissão da Nota de Empenho à conta da dotação orçamentária específica, para 
atender às despesas decorrentes operação, no exercício correspondenté à assinatura do 
contrato; 


d) foro federal da Capital da República, para dirimir as questões oriundas do contrato; 
e) vigência e validade do contrato após a sua publicação no Diário Oficial da União. 


IV — Os pedidos das entidades ou órgãos interessados na contratação do crédito cu na 
obtenção da garantia do Tesouro Nacional, dirigidos ao Ministro da Fazenda serão exami- 
nados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, devendo estar, para esse exame, ins- 
truídos, entre outros, ccm os seguintes documentos: 


. . “ ; . : A Ji ca e- 
a) pronunciamento da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, pr 
visto no co 1.º e parágrafo único da Lei ax (ssa 6.263, de 1975; 


b) minutas dos ccntratos e demais documentos relacionados com a operação. 
V — A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ouvirá: 


“ A . [4 . A . limite 
Banco Central do Brasil (Gerência da Dívida Pública — GEDIP) sobre o 
dora dos cmpréditao e das garantias a serem contratados, a que se refere o artigo 4.º da 


Lei n.º 6.263/75; e 
b) outros órgãos cuja audiência seja recomendada pelo Ministro da Fazenda. ' | 
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VA al Proeeiradonta Coal a MO Nentonsfur ando, o, promenatanadão dos órgãos 
mencionados no item anterior, tirá parecer sobre os aspectos jurídicos operação e 
submeterá o processo à decisão do Ministro da Fazenda. 


VIE = Astinados ou comtratna po. quimuniins ap Mesgonicadas, Mipisiiom quem, so 
pr interessados na contratação do empréstimo ou na obtenção da garantia promoverão a 
publicação no Diário Oficial dos respectivos instrumentos, no prazo de vinte, dias. 


VIII — O Procurador-Geral da Fazenda Nacional reme:erá ao Banco Central do Brasil 
(Gerência da Dívida Pública — GEDIP) cópia autenticada dos contratos assinados ps o 
controle do limite global dos empréstimos e garantias, a que se refere o artigo 4.º da Lei 

5. 


IX — Aplicam-se as normas desta Portaria, no que couber, aos eventuais termos aditi- 


vos a contratos já firmados. 


X — Caberá à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional conservar os processos concer- 
nen'es às operações, durante a vigência dos contratos. 


XI — Os casos omissos serão resolvidos pelo Ministro da Fazenda. 


XII — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo- 
sições em contrário. 


Mario Henrique Simonsen 
Ministro da Fazenda 
; Brasília (DF), 08 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 
João Ary de Lima Barros 
Gerente 
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COMUNICADO GEDIP N.º 447 


Comunicamcs que, para o mês de agosto de 1976, o valor nominal das Obrigacõ 
nina Graça — oo Reajustável, criadas pela Lei n.º 4357/64, foi fixado ps Cos 158 s 
cento é cinquenta e oito cruzeiros e cinquenta e cinco centavos , d d ri 
número 286, de 29.07.76, do Excelentíssimo Senhor Ministro da Paus O 


Apresentamos, a seguir, quadro demonstrativo referente à evoluçã correção 
tária mensal das sprint ee 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO NACIONAL — TIPO REAJUSTAVEL 


Portaria Data Data NE Mês/Ano femme e ca Boro crf 
do M.F. Port. D.O. Cr$ mensal (%) lada no ano (%) 
CB-326 10.09.65 14.09.65 15.70  DEZ/75 a - 
GB-401 17.11.65 19.11.65 16,30 JAN/76 - - 
CB-496 25.11.66 29.11.66 2269  FEV/76 - 39,20 
CB-576 27.11.67 28.11.67 27,96  MAR/76 a 23,23 
GB-478 12.11.68 19.11.68 34,95  ABR/76 - - 25,00 
CB-450 24.11.69 25.11.69 4142 MAI/76 - 18,51 
CB-310 25.11.70 26.11.70 49,54 — JUN/76 ay 19,60 
| GB-368 16.11.71 23.11.71 60,77 JUL/76 - 22,87 
281 17.11.72 24.11.72 70,07  AGO/76 - 15,30 
308 08.11.73 16.11.73 79,07 DEZ/67 ei 12,84 
640 29.11.74 04.12.74 10541  DEZ/68 — 33,31 
448 20.11.75 26.11.75 130,93  DEZ/69 oi Ma 
513 19.12.75 23.12.75 133,34  DEZ/70 1,84 1,84 
14 09.01.78 21.01.76 135,90  DEZ/71 1,92 3,80 
80 27.02.76 27.02.76 13894  DEZ/72 9,94 6,12 
97 23.03.76 30.03.76 142,24  DEZ/73 238 8.64 
140 23.04.76 26.04.76 14583  DEZ/74 252 * : - 1,3 
191] 01.06.76 03.06.76 150,17  SET/65 2,98 1469 . 
224 22.08.76 29.06.76 15460  DEZ/65 2,95 18,08 
286 29.07.76 03.08.76 15855  DEZ/66 255 21,10 


Brasília (DF), 06 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

GERÊNCIA DA DÍVIDA PÚBLICA 
João Ary de Lima Barros .. 


Gerente 
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CENTRAL DO BRASIL 


JULHO E AGOSTO DE 1976 
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|- REGISTRO NOMINAL DE SOCIEDADES ANÔNIMAS DE 
CAPITAL ABERTO NO BANCO CENTRAL DO 





I — REGISTRO NOMINAL DE SOCIEDADES ANÔNIMAS DE CAPITAL ABERTO NO 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


JULHO E AGOSTO DE 1976 


EMPRESA 


Centrais Elétricas de Goiás S.A. — CELG 
Ecisa — Engenharia, Comércio e Indústria S.A. 
Refinaria Nacirnal de Sal S.A. 

Banco Bozano, Simonsen S.A. 

Ducal Roupas S.A. 

Ford do Brasil S.A. 

“Brasimet" Comércio e Indústria S/A 
Concretex Engenharia de Concretcs S.A. 
Companhia Brasileira de Roupas 

Banco Mercantil de Investimentcs, S.A. 
Companhia Paulista de Energia Elétrica 
Produtos Químicos “Elekeiroz” 

Zanini S.A. Equipamentrs Pesados 

Café Solúvel Brasília S.A. 

BCN Leasing Arrendamento Mercantil S.A. 
Eucatex S/A Indústria e Comércio 

Tecanor S.A. — Têxtil Catarinense do Nordeste 


Cerveiaria Pérola S.A. — Indústria Comércio e 
Agricultura 


Cidamar S.A. — Indústria e Comércio 
Harmonia Eletrônica S.A. 
Plásticcs Mimo S.A. 


1/ N= Certificado novo; R = Certificado renovado 


TIPO 1/ 


OD 


o DD qm 


SEDE 


Goiânia 

Rio de Janeiro-RJ 
São Paulo-SP 

Rio de Janeira-RJ 
São Paulo-SP 

São Bernardo do Campo-SP 
São Paulo-SP 

São Paulo-SP 

Ric de Janeiro-RJ 
Belo Horizonte-MG 
São Paulo-SP 

São Paulo-SP 
Sertãozinho-SP 
Varginha-MG 

São Paulo-SP 
Saltc-SP 
Paulista-PE 


Caxias do Sul-RS 
Jundiaí-SP 

Montes Claros-MG 
Itu-SP 
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RESOLUÇÃO N.º 387 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, sessão 


realizada nesta data, tendo em vista as disposições do artigo 4.º, incisos V e XXXI, da men- 
cionada Lei, e o disposto no Decreto-lei n.º 1.427, de 2 de dezembro de 1975, 


RESOLVEU: 


Acrescentar ao item IV da Resolução n.º 354, de 2 de dezembro de 1975, modificado pela 
Resolução n.º 358, de 5 de fevereiro de 1976, as seguintes alíneas: 


“u) realizadas ao amparo do disposto no Decreto-lei n.º 1.189, de 24 de setembro de 1971, 


regulamentado pelo Decreto n.º 69.282, da mesma data, com certificado de habilitação emitido 
pela Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A.;” 


““y) realizadas ao amparo do disposto no artigo 9.º do Decreto-lei n.º 1.428, de 2 de de- 
zembro de 1975, regulamentado pelo artigo 7.º do Decreto n.º 77.065, de 20 de janeiro de 
1976, com base em prévio parecer da Comissão de Incentivos às Exportações — CIEX, aprovado 
pelo Ministro da Fazenda.” E 

Brasília, (DF), 18 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 388 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do arti há i 
DO , igo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 


realizada nesta data, tendo em vista as disposi : sea 
cionada Lei, sposições do artigo 4.º, incisos VI, IX e XIV, da men- 


RESOLVEU: 


I — Os estabelecimentos bancários continuarão aplicando, exclusivamente em financia- 
mentos de capital de giro às pequenas e médias empresas industriais, comerciais e de prestação 
de serviços, importância equivalente, no mínimo, a 12% (doze por cento) do total de seus de- 
pósitos sujeitos a recolhimento compulsório. 


IH — Para a finalidade prevista no item 1, consideram-se empresas de pequeno e de médio 
portes aquelas cujo montante anual de vendas não ultrapasse 85.000 (oitenta e cinco mil) vezes o 
pi, valor de referência fixado por efeito do artigo 2.º da Lei n.º 6.205, de 29 de abril de 
1975. 


HI — As aplicações dos recursos de que trata esta Resolução serão efetivadas mediante con- 
tratos de crédito rotativo de prazo mínimo de 12 (doze) meses, com as seguintes taxas máximas: 


1,3% (treze décimos por cento) ao mês, calculados semestralmente sobre o saldo 
devedor; e 


— 0,5% (meio por cento) ao ano, de comissão de abertura de crédito. 


IV — As taxas indicadas no item anterior representam o custo total da operação para o 
financiado, excluídos, apenas, o imposto sobre operações financeiras e as tarifas de serviços 
bancários em vigor. 


V — As liberações de depósitos compulsórios feitas com base nas Resoluções n.ºs 295, de 
23 de julho de 1974, e 318, de 27 de fevereiro de 1975, serão recolhidos ao Banco Central em 8 
(oito) parcelas mensais e iguais, a partir da posição da 2.º quinzena de setembro de 1976. 


VI — As instituições que não cumprirem as disposições dos itens 1 a IV ficarão impedidas 
— enquanto perdurar essa situação — de se utilizarem da faculdade de conversão em títulos: 
públicos federais, prevista no item VII da Resolução n.º 169, de 22 de janeiro de 1971, e na 
Resolução n.º 332, de 23 de julho de 1975. eo 


VII — O não recolhimento dos recursos na forma estabelecida no item V sujeitará os bancos 
à pena pecuniária de 43% a.a. (quarenta e três por cento ao ano) sobre as parcelas não réco- 


lhidas. 


VIII — A pena pecuniária fixada no item anterior poderá ser alterada pelo Banco Central em 
função da eventual modificação das taxas em vigor para operações de assistência financeira 
realizadas nas condições da Resolução n.º 168, de 22 de janeiro de 1971. 


IX — Ficam revogadas as Resoluções n.ºs 295 e 318, de 23 de julho de 1974 e 27 de fe- 
vereiro de 1975, respectivamente, e a Circular n.º 296, de 7 de abril de 1976. 


Brasília (DF), 15 de setembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Paulo H. Pereira Lira 


Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 389 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista o disposto no artigo 4.º, incisos Vl e IX, da referida Lei, 


RESOLVEU: 


I — Ressalvado o disposto no item II, as operações ativas dos bancos comerciais serão 
realizadas, a partir desta data, a taxas de mercado. É 


Il — As operações típicas de crédito rural, as realizadas mediante repasse de recursos ex- 
ternos, as refinanciadas com recursos de instituições financeiras oficiais e as aplicações de que 
trata a Resolução n.º 388, de 15 de setembro de 1976, continuarão sujeitas a regulamentação 
específica. 


HI — Mantém-se inalterada a determinação de não abono de juros, direta ou indiretamen- 
te, às contas de depósitos à vista. 


IV — O imposto sobre operações financeiras incidente nas contas de caução continuará a 
ser calculado mediante aplicação da alíquota semestral de 0,5% (meio por cento) sobre o limite 
contratual. - 


V — Ficam revogadas a Resolução n.º 368, de 9 de abril de 1976, e as Circulares n.ºs 173 
e 298, de 23 de fevereiro de 1972 e 22 de abril de 1976, respectivamente. 


Brasília (DF), 15 de setembro de 1976. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 390 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4,595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista as disposições do artigo 4.º, inciso XIV, da referida Lei 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei n.º 1.085, de 18 de fevereiro de 1970, 


RESOLVEU: 


I — Estabelecer que, a partir da posição referente à segunda quinzena do mês de agosto 
de 1976, os acréscimos de recolhimentos compulsórios não poderão ser convertidos em títulos 
públicos federais, como previsto no item VII da Resolução n.º 169, de 22 de janeiro de 1971, 
com a modificação introduzida pela Resolução n.º 332, de 23 de julho de 1975. Ficam man- 
tidos, portanto, aos níveis existentes na data desta Resolução, os valores dos recolhimentos em 
títulos públicos federais. 


Il — Determinar que os depósitos compulsórios somente poderão ser reajustados em di- 
nheiro, vedada, a partir desta data, a utilização do valor da correção das Obrigações Reajus- 
táveis do Tesouro Nacional, vinculadas à ordem do Banco Central. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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CARTA-CIRCULAR N.º 192 


Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


COLHEITADEIRAS AUTOMOTRIZES — Em aditamento à Carta-Circular n.º 187, de 


30.07.76, comunicamos que a empresa SANTAL EQUIPAMENTOS S/A — Comércio e Indús- 
tria tem projeto aprovado pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) e vem praticando 
indices de nacionalização superiores a 907% em valor e 93% em peso, cumulativamente, para 
fabricação de colheitadeiras de cana-de-açúcar, modelo SANTAL-115. 
2 Os financiamentos para aquisição dessas máquinas poderão corresponder, portanto, a seu 
valor integral (100%), de conformidade com nossa Circular n.º 302, de 28.05.76. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 1976 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Gerente 
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CARTA-CIRCULAR GEBAN N.º 76/104 


Ãos - 
Estabelecimentos Bancários 


Comunicamos que, por decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam sustadas as 
operações de crédito, de qualquer natureza, inclusive as de redesconto, que envolvam as em- 
presas adiante relacionadas, por infringência do acordo de preços celebrado com o Ministério da 
Fazenda e o Ministério da Agricultura: 


PARANÁ 
— PARANÃ CARNES LTDA. 
Av. Monteiro Tourinho, 746 — Curitiba 


RIO GRANDE DO SUL 
— COMÉRCIO DE CARNES PAMPA LTDA. 
Rua Maista, 254 — Porto Alegre 
— ERNO LIRIO DEWES MARCHANTERIA 
Rua Ramiro Barcelos, 2.353 — Porto Alegre 
— FRIGORÍFICO ROST LTDA. 
Fazenda São Borja 
Caixa Postal, 34 — São Leopoldo 
— MONTENEGRO COMÉRCIO E TRANSPORTE DE CARNES 
Av. Wenceslau Escobar, 2.227 — Porto Alegre 


Brasília (DF), 17 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
Gerente 
BIBLIOTECA: 
— DO —— 
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CARTA-CIRCULAR DEBAN N.º 76/105 


Aos - 
Estabelecimentos Bancários 


Comunicamos que, por decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam sustadas as 
operações de redesconto de títulos com a coobrigação das empresas abaixo, que se vêm negando 
a cumprir as determinações do Conselho Interministerial de Preços: 

) — ESTAMPARIA SÃO THOMAZ S.A. COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

Rua William Speers, n.º 182 — São Paulo (SP) . 
— J. BRESLER S.A. — INDÚSTRIA DE PAPELÃO 

Estrada Cosmópolis, km 18 — Paulina (SP). 

Brasília (DF), 1.º de setembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR FIRCE N.º 83 


Aos 
Estabelecimentos autorizados a operar em câmbio 


EXTRAVIO DE CERTIFICADOS DE REGISTRO 


Comunicamos que, segundo informações das interessadas, acham-se extraviados os Cer- 
tificados de Registro adiante indicados: 


— Certificado de Registro n.º 21/18085, emitido em 09-03-72, no valor de Fis. 
57.550,00, em nome de PREMIER S.A. INDÚSTRIAS REUNIDAS; 

— Certificado de Registro n.º 21/7475-1615, emitido em 26-05-69, no valor de US$ 
19.500,00, em nome de BRUSCO & CIA. — SOCIEDADE IMPRESSSORA 

) BRASILEIRA; ; 

— Certificado de Registro n.º 41/2156, emitido em 27-09-66, no valor de US$ 
65.000,00, em nome de LABORATÓRIOS MILES DO BRASIL LTDA.; 

— Certificado de Registro n.º 41/2329, emitido em (04-11-66, no valor de US$ 
45.000,00, em nome de LABORATÓRIOS MILES DO BRASIL LTDA.; 

— Certificado de Registro n.º 41/2507, emitido em 05-12-66, no valor de US$ 
37.000,00, em nome de LABORATÓRIOS MILES DO BRASIL LTDA.; 

— Certificado de Registro n.º 241/9389, emitido em 07-12-71, no valor de US$ 
44.000,00, em nome de LABORATÓRIOS MILES DO BRASIL LTDA.; 

— Certificado de Registro n.º 241/3773, emitido em 23-12-69, no valor de Sw.Fr. 
150.000,00, em nome de LUWA CLIMATÉCNICA S.A.; 

— Certificado de Registro n.º 141/22566, emitido em 11-09-73, no valor de US$ 
500.000,00, em nome de EVAZCO — EMPREENDIMENTOS VAZ COIMBRA 
LTDA.; 

— Certificado de Registro n.º 141/23581, emitido em. 22-03-76, no valor de US$ 
15.000:000,00 em nome de DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
DO ESTADO DO PARÁ — DER-PA; 

— Certificado de Registro n.º 247/16806, emitido em 10-08-73, no valor de US$ 
50.000,00 em nome de AUTÊNTICA EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS LTDA.; 

— Certificado de Registro n.º 60/1988-3849, emitido em 25-06-70, em nome de VUL- 
CANUS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.; E 

— Certificado de Registro n.º 82/2221, emitido em 14-12-70, em nome de HERMANN 
S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO.; 

— Certificado de Registro n.º 82/1089, emitido em 23-01-68, em nome de METALON 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.; á 

) — Certificado de Registro n.º 282/279, emitido em 25-03-74, em nome de NORTORF 
MÁQUINAS E MOTORES S.A.; eg à 

— Certificado de Registro n.º 82/218, emitido em 24-03-66, em nome de DURATEX 
S.A. — INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 

— Certificado de Registro n.º 82/69, emitido em 06-09-65, em nome de INDÚSTRIA 
METALÚRGICA N.S. DA APARECIDA S.A. 


Em consequência, solicitamos considerar os referidos documentos cancelados para todos os 
fins, devendo ser recolhidos e encaminhados a este Banco Central, na hipótese de virem a ser 


apresentados. 


Brasília, 26 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


FISCALIZAÇÃO E REGISTRO DE 
CAPITAIS ESTRANGEIROS - 


Antonio de Pádua Seixas 
Gerente 
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CARTA-CIRCULAR FIRCE N.º 84 


Aos ; 
Estabelecimentos autorizados a operar em câmbio 


EXTRAVIO DE CERTIFICADOS DE REGISTRO 


Comunicamos que, segundo informações das interessadas, acham-se extraviados os Cer- 
tificados de Registro adiante indicados: 


— Certificado de Registro n.º 41/ 20621, emitido em 19.09.72, no valor de US$ 500.000,00, 
em nome de S/A COTONIFÍCIO GÁVEA. 


— Certificado de Registro n.º 41/20.747, emitido em 19.09.72, no valor de US$ 500.000,00 
em nome de S/A COTONIFÍCIO GÁVEA. 


Em conseqiiência, solicitamos considerar os referidos documentos cancelados para todos os 


fins, devendo ser recolhidos e encaminhados a este Banco Central, na hipótese de virem a ser 
apresentados. 


Brasília (DF), 03 de setembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E 
REGISTRO DE CAPITAIS ESTRANGEIROS 


Jorge Ribeiro Gonzalez 
Chefe Substituto 
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COMUNICADO GECAM N.º 325 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, com a assinatura cordo 
I T ; , em 9.6.75, 

de Comércio entre o Brasil e a Grécia, ratificado em 2.7.76 — em substituição E pra 
Provisório de Comércio e Pagamentos de 30.7.60 — os pagamentos de qualquer natureza re- 
lativos a transações entre os dois países passam a efetuar-se em moeda de livre conversibilidade. 


A De conformidade com o novo Acordo de Cimdróio a conta-convênio permanecerá aberta 
até 30.9.76 para registro das transações autorizadas por ambos os países até 2.7.76, ao amparo 
do Acordo Provisório de Comércio e Pagamentos de 30.7.60, ora em fase de liquidação. 


3. Para fins de cumprimento do disposto no item 2 acima, continuam, a partir desta data e 
até 30.9.76, a ser cursadas através do antigo convênio, e nos moldes previstos no Comunicado 
GECAM n.º 300, de 17.2.76, as seguintes operações: 


a) Exportações amparadas em créditos documentários, relativos a importações gregas do 
Brasil, instituídos até 2.7.76, bem como Guias de Exportação e de Embarque 
emitidas ao amparo de contratos de câmbio celebrados até 2.7.76; 


b) Importações brasileiras da Grécia, cuja respectiva Guia tenha sido emitida em 
USS$Greg., até 2.7.76, inclusive; e ; 


c) Transferências financeiras: 


— da Grécia para o Brasil, as que foram autorizadas, ao amparo do Acordo 
Provisório de Comércio e Pagamentos, até 2.7.7€, 


— do Brasil para a Grécia, as liquidadas com base em contratos de câmbio 
celebrados, até esta data, ao amparo do Acordo em fase de extinção. 


4. Em consequência, as compras e vendas de câmbio relativas a transações não abrangidas 
pelo item 3 anterior, que vierem a ser realizadas com a Grécia, não mais serão conduzidas na 
forma das disposições do Comunicado GECAM n.º 300, de 17.2.76. 


So Para os contratos de câmbio, cuja liquidação ocorrer após 30.9.76, deverá ser observado o 
seguinte procedimento: : 


a) dos contratos de câmbio fechados de acordo com as disposições do Comunicado 
GECAM n.º 300, de 17.2.76, deverá ser eliminada, mediante alteração, a cláusula 
prevista no item 10 do citado Comunicado; e : 


b) os contratos de câmbio fechados, em USSGreg., anteriormente a 17.2.76, deverão ser 
liquidados em dólar de livre conversibilidade, após a necessária arbitragem interna. 


Brasília (DF), 27 de agosto de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 
Pedro José da Matta Machado 
Gerente 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Brasília (DF), 6 de setembro de 1976 


COMUNICADO GECAM Nº 326 


= 


“CONVÊNIOS DE CRÉDITOS RECÍPROCOS - Aceites 


Bancários Latino-Americanos CABLA). 


Levamos ao conhecimento dos interessados que os Ban 
| cos Centrais dos países-membros da ALALC, com vistas à obtenção de recursos extra 
zonais destinados ao financiamento do comércio regional, aprovaram a instituição 
de um instrumento denominado ACEITE BANCÁRIO LATINO-AMERICANO, (ABLA), representa 
do por uma letra de câmbio, expressa em dolares dos Estados Unidos da América do 


Norte (dôlar norte-americano), que satisfaça os seguintes requisitos essenciais: 


a) tenha o formato e os dizeres constantes do modelo 


anexo; 


b) refira-se a pagamento de mercadoria embarcada; 


c) seja emitida por um exportador de um pais partici 
pante do Sistema de Créditos Recíprocos, à sua própria ordem, sacada sobre um ban- 
co autorizado do país exportador, ao amparo de crédito documentário irrevogável, 


confirmado ou não, reembolsavel sob o referido sistema; 
d) seja aceita pelo banco sacado; 


e) seja o respectivo valor expresso em multiplo exa 


to de milhar de dôlar norte-americano, observado o mínimo de US$ 25.000,00; 


£) seu vencimento seja coincidente ou anterior ao do 
previsto no crédito documentário, para pagamento ao exportador e não exceda 180 
dias; 

g) que os endossos locais não sejam efetuados sem di 


reito de regresso. 


o endosso de que trata a alínea "g”, acima, não poderá ser efetuado 
"sem direito de regresso", mesmo nos paises que nao tenham incorpora- 
do à sua legislação a Lei Uniforme sobre Letra de Câmbio e Nota Pro 


missória, assinada em Genebra em 7.6.1930. 


Observação: 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 


COMUNICADO GECAM Nº 326, DE 6.9.76 2. 
Za Para a colocação de ABLA no mercado de Nova Iorque, 


que somente deverã ser efetuada atraves de entidades corretoras daquela cidade, 


o banco aceitante devera observar a seguinte mecânica operativa: 


a) remeter os títulos a banqueiro da praça de Nova q 


Iorque, para custódia; 


b) fornecer ao banqueiro encarregado da custódia 
elementos que possibilitem a perfeita verificação da autenticidade das assinatu- 


ras e das características dos títulos; 


c) remeter à entidade corretora amplas e atualiza- 
das informações que permitam avaliar a situação econômico-financeira do aceitan 
te, para informação aos interessados; 

z 

d) informar à entidade corretora as  característi 
cas dos títulos disponíveis para colocação (valor, vencimento, nome do aceitante) 
e ajustar diretamente as taxas de desconto aplicáveis; os contatos nesse sentido 


deverão ser efetuados por telefone ou telex; 


e) instruir o banqueiro encarregado da custódia no 
sentido de entregar os ABLA à entidade corretora, contra pagamento, na forma Ç 
. do item 3 do presente Comunicado; a entidade corretora podera, à sua opção, ne . 


gociar os títulos com um investidor ou mantê-los em carteira. 


Ja O produto líquido da negociação de ABLA serã 
creditado em fundos disponíveis ('"federal funds''), no mesmo dia da negociação, 
em conta do respectivo banco aceitante junto a banqueiro de Nova Iorque indicado 


a entidade corretora para tal fim. 


4. Os correspondentes dos bancos aceitantes deverão 
ser instruídos a lhes comunicar, de imediato, os valores recebidos pela negocia 
ção de ABLA. 


q 











BANCO CENTRAL DO EBERASIL 


COMUNICADO GECAM Nº 326, DE 6.9.76 3 
5 No que tange à liquidação dos ABLA, serã obser 


vado o seguinte: 


a) serão necessariamente liquidados em fundos dis- 
poníveis ("federal funds"), no dia de seu vencimento, contra apresentação do ti- 


tulo ao banqueiro pagador indicado no próprio documento; 


b) o banqueiro pagador deverã dispor de instrução 
irrevogável para efetuar o pagamento contra a apresentação do título, no venci 
mento; por outro lado, a conta do banco aceitante devera apresentar saldo sufi- 
ciente em fundos disponíveis ("federal funds"), ou margem utilizável em linha de 


crêdito, de modo a ser assegurada a normal liquidação do ABLA; 


c) apos efetuar a liquidação, a débito do banco a- 


ceitante, o banqueiro lhe devolvera a letra resgatada. 


6. A fim de permitir que a oferta e a negociação de 
ABLA se processem de forma tão fluida e constante quanto possível, recomendamos 


a observância do seguinte: 


a) os creditos documentários ao amparo do Sistema 
de Crêditos Recíprocos pa não ser instituídos sem exigência de saque contra o 
importador, e deles não deverao constar quaisquer clausulas que impeçam a forma 


ção de ABLA; 


b) não deverá ser criado ABLA sem que tenham 
sido satisfeitos todos os requisitos e condições do crédito documentário, a fim 


de ser assegurado, no vencimento, o normal reembolso atraves do Sistema de Credi 


tos Reciprocos; 


c) as cartas de remessa de documentos deverão con 


ter solicitação no sentido de que o banqueiro instituidor do credito, assim que 


possível, de conformidade à respectiva documentação recebida; 


ts 





BANCO CENTRAL DO ERASIL 
COMUNICADO GECAM Nº 326, DE 6.9.76 4. 
d) na eventualidade da criação de um ABLA sem 
a satisfação dos requisitos necessários, as providências para a regularização do 
assunto deverão ser tomadas com a maior urgência, sustando-se, se possível, a 
colocação do título. A ocorrência, em qualquer hipótese, deverá ser notificada 


ao Departamento de Operações de Câmbio deste Banco Central; 


e) o banco aceitante deverã comunicar aos banquei- 
ros sob cuja custódia se encontrem os títulos e & entidade corretora de Nova 
Iorque, de conformidade com a legislação do Brasil, que reconhece a jurisdição 
dos tribunais de Nova Iorque e/ou a dos tribunais brasileiros, & opção do inves 
tidor, a fim de dirimir quaisquer pendências que possam surgir na liquidação dos 


títulos de que trata o presente Comunicado. 


LE / A colocação de ABLA sem a interveniência de en 
tidades corretoras de Nova Iorque sô poderã ser efetuada fora dos Estados Unidos 
da América e em condições não menos favoráveis do que as oferecidas pelo mercado 
daquela cidade, na mesma ocasiao, para ABLA de características comparáveis ou 


similares. 
8. Os bancos autorizados, no País, a operar ao amparo 
do Sistema de Créditos Reciprocos deverão, para participar da sistemática de 


aceites ora divulgada, obter a outorga deste Banco Central, mediante solicitação 
por escrito, devidamente instruída na forma do que ficar estipulado nas normas 


de implementação da matéria a serem baixadas oportunamente. 


9. As instituições credenciadas a participar da siste 
matica de que trata este Comunicado informarao mensalmente a este Banco Central 
- Departamento de Operações de Câmbio, DICOV, Brasília (DF) - o montante dos 
aceites colocados, por praças tomadoras, e os níveis mínimos e máximos das taxas 


de desconto aplicadas, bem como os prazos típicos das colocações efetivadas. 


—28— 








BANCO CENTRAL DO BRASIL 


COMUNICADO GECAM Nº 326, DE 6.9.76 5. 





10. Excluída a exigência prevista no item 1, alínea 


"e" do presente, mas satisfeitas as demais normas em vigor, o Banco Central do 
Brasil poderá acolher para desconto títulos que venham a ser oferecidos por ban- 


cos autorizados a operar ao amparo da sistemática ora instituída. 


LL. Esclarecemos, por oportuno, que a instituição dos 
aceites aqui referidos, ABLA, não exclui a colocação de aceites bancários de ou 


tra natureza, criados fora do sistema de que trata o presente Comunicado. 


DEPART. DE/0P S DE CÂMBIO 


Pedro Jose da Matta Machado 
Chefe 
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COMUNICADO GECAM N.º 327 


TAXAS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 10 de setembro de 1976, a Car- 
teira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. operará às seguintes taxas: 


Cr$ 11,300 para compra 
e 
Cr$ 11,370 para venda, 
por dólar norte-americano ou seu equivalente em outras moedas. 
Brasília (DF), 9 de setembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


José Manoel Tavares da Silva 
Chefe, em exercício 
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COMUNICADO DEDIP N.º 454 


Comunicamos que, para o mês de setembro de 1976 o valor nominal das Obrigações do 

sa Nacional — Tipo Reajustável, criadas pela Lei n.º 4357/64, foi fixado em Cr$ 162,97 

cento e sessenta e dois cruzeiros e noventa e sete centavos), de acordo com a Portaria número 
335, de 31.08.76, do Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda. 


Apresentamos, a seguir, quadro demonstrativo referente à evolução da correção monetária 
mensal das g 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO NACIONAL . TIPO REAJUSTÁVEL 








SA Taxa de 
Valor Taxa de reajustamento 
Portaria Data Data Nominal reajustamento | acumulada ; 
do M.F. Port. D.O. Cr$ Mês/Ano mensal( %) noano(%) 
GB-326 10.09.65 14.09.65 15,70 SET/65 — — 
GB-401 17.11.65 19.11.65 16,30 DEZ/65 — — 
GB-496 25.11.66 29.11.66 22,69 DEZ /66 — 39,20 
GB-576 27:11:67 28.11.67 27,96 DEZ/67 — 23,23 
GB-478 12.11.68 19.11.68 34,95 DEZ 268 — 25,00 
GB-450 24.11.69 25.11.69 41,42 DEZ/69 — 18,51 
GB-310 25.11.70 26.11.70 49,54 DEZ/70 - 19,60 
GB-368 1614271 2,88 O | 60.77 DEZ/71 — 22,67 
281 08 do lego 24.11.72 70,07 DEZ/72 -— 15,30 
à 308 08.11.73 16.11.73 79.07 DEZ/73 — 12,84 
640 29.11.74 04.12.74 105,41 DEZ/74 — 3.M 
448 20.11.75 26.11.75 130,93 DEZ/75 — 24,21 
513 19.12.75 23:12:75 133,34 JAN/76 1,84 1,84 
14 09.01.76 21.01.76 135,90 FEV/76 1,92 3,80 
8o 27.02.76 27.02.76 138,94 MAR/76 2,24 6,12 
97 23.03.76 * 30.03.76 142,24 ABR/76 2,38 - 8,64 
140 23.04.76 26.04.76 145,83 MAI/76 2,52 11,38 
191 01.06.76 03.06.76 150,17 JUN/76 2,98 14,69 
224 - 22.06.76 . 29.06.76 154,60 JUL/76 . 2,95 18,08 - 
286 29.07.76 03.08.76 158,55 AGO/76 2,55 21,10 
«b) 335 31.08.76 06.09.76 162,97 SET/76 RR o, 24,47 


Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA 
João Ary de Lima Barros j 
Chefe de Departamento 





- aii - 
os 
a DE NT a 


ans 


e 


nin nisi: 


“ 


Ro o eua quado APR 
E 5 A p 


7 É f 
do id a vistos galo co ONCE mo irreais to id 
Set O ae pets do MODOS Som em ab pai ra 
o a io + lindo sb Ara 108) eis E 
ra ' E acta cri dat o toi 


E Má 


y + 


mae 
testa 
o 5 


22,00,51 
ERRO 
REA 


Y (+ 
a 


EE pesos sie onto E, 


| e ite 


Pilg 


eat 


A 


" DAS 


pd Doda E o ig PAR o as 








CAPA: 
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 


DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO 


EDITORA GRÁFICA ALVORADA LTDA 
CGC 00003582/0001-60 
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